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O presente trabalho objetivou demonstrar a importân - 
cia da função pedagógica na prê-escola, como alternativa viável 
de atendimento educacional à criança. Nesse sentido,foi realiza 
da a revisão de literatura a respeito das funções da prê-escola, 
a partir da demonstração da política educacional deste nível de 
ensino. Fez-se também, para tanto, uma análise das perspectivas 
da formação da professora prê-escolar e sua implicação na prãti 
ca docente. Em função do estudo realizado, estabeleceu-se uma pes 
quisa de campo junto a uma amostra de cento e vinte professoras 
de prê-escolas de Curitiba, pertencentes às Redes Federal, Esta 
dual, Municipal e Particular. Tal pesquisa teve a finalidade de 
detectar a percepção da professora sobre a sua prática docente 
e subtrair desta, as funções e a estrutura das prê-escolas de 
Curitiba. O instrumento utilizado para se obter tais informações 
foi um questionário, com perguntas abertas o qual possibilitou 
evidenciar o posicionamento das professoras em relação as fun - 
ções assistencial, preparatória e pedagógica na prê-escola, as­
sim como elementos da prática educativa que também favoreceram 
a identificação de tais funções. Procedeu-se, então, o levanta­
mento dos dados, feito por meio de uma apresentação descritiva 
dos resultados pertinentes a cada questão do questionário, eviden 
ciando-se as indicações de cada uma das redes de ensino prê-es­
colar e, no conjunto destas, para obter enfim, a configuração
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da política educacional e da prática pedagógica da professora de 
prê-escola. Esta análise confirmou que existe uma defasagem no 
atendimento à criança prê-escolar, em função do nível sõcio-eco 
nômico a que pertence, estando de um lado assumida a função as­
sistência! para a criança de baixa renda e, de outro, a função 
preparatória para a criança de classes mais privilegiadas. A 
função pedagógica reveste-se de ações isoladas na tentativa de 
um contato um pouco mais amplo com a realidade do aluno, porém 




The aim of this study was to underline the importance of 
the pedagogical role at the pre-school (kindergarten) stage as 
a viable alternative of educational assistance to the child .
To this end a review of the literature regarding the function 
of the pre-school was carried out, a starting point of which 
was to demonstrate the educational policies at this level of 
teaching. With this objective in mind an analysis was made of 
the standpointes regarding the training of kindergarten teaching 
and the applications and effect of this training in practical 
teaching terms. As a means towards this end a field study was 
set up involving a sample of 120 teachers from the federal , 
state, municipal and private sectors at the pre-school level in 
the city of Curitiba. (Curitiba is a state capital of more that 
a million inhabitants in the south of Brazil). This research 
aimed at detecting the teachers' perception of their teaching 
role and activities, and to extract, from these findings, 
information regarding the functions and structure of pre-schools 
in the city of Curitiba. A questionnaire was used as the instrument 
for the collection of the necessary data and information. This 
questionnaire was open-ended to allow for the teachers1 attitudes 
towards their servicing, preparatory and pedagogical roles to 
be clearly shown.. It was also hoped to show, at the same time ,
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their attitudes to those elements of educational practice, at 
the pre-school level, which also favoured the identification of 
the roles in question. The study continued with a survey of the 
data which was presented in the form of a descriptive overview 
of the pertinent results of each item of the questionnaire , 
providing evidence of the indications of each of the types of 
pre-school teaching. By bringing these results together the
aim was to finally obtain a view of the educational policy and 
the pedagogical practices of the pre-school teacher. This 
analysis points to a gap which exists in terms of the provision 
for pre-schooling, related to the socio-economic level to which 
the child belongs. On the one hand, the role assumed for the 
child of the less economically privileged class is that of
social assistance. On the other hand, a preparatory role is 
assumed for the children of more privileged parents, in most 
cases. These pedagogic roles are assumed in an effort to create 
wider contact with the real world of the pupil, without, however, 






A prê-escola se constitui num nivel de ensino presente no 
contexto educacional. A sua presença ê percebida na proporção em 
que se observa: a existência de legislações específicas de edu­
cação prê-escolar; o interesse das administrações governamentais 
em incentivar e propulsar o atendimento â criança por meio da 
prê-escola; o número crescente de estabelecimentos, professores 
e crianças que vem propulsando a educação prê-escolar.
Não obstante a estes fatos, dados estatísticos revelam , 
conforme demonstra SOUZA, que o percentual de crianças atendi - 
das de zero a seis anos, no ano de 1982, era de 7,8% do total 
das crianças brasileiras, ou seja, de 23.690,792 crianças, so­
mente 1.866.868 recebiam alguma forma de atendimento pré-esco - 
lar, sendo que estas crianças, em sua maioria, eram provenien - 
tes de famílias de nível sõcio-econômico elevado.^
Evidencia-se^ ainda,, que, embora presente, a prê-escola 
não se encontra integrada àquele contexto, quer seja pela polí­
tica adotada para a educação prê-escolar que, no decorrer de sua 
história,, foi tida como um luxo do sistema educacional, ou por - 
que lhe foi indicado como finalidade, objetivos que não corres 
pondem a função pedagógica.
A educação prê-escolar chegou ao Brasil, segundo RIZZO , 
pela importação de idéias estrangeiras sobre a importância e ne 
cessidade da prê-escola para o desenvolvimento das potencialida 
des da criança, baseadas na filosofia de Froebel. Esta importa­
ção deu-se por meio de brasileiros que, após seus estudos na Eu 
ropa ou Estados Unidos, trouxeram novas perspectivas de educa - 
ção para a criança e, como decorrência de suas divulgações otimis 
tas frente a oportunidade de se oferecer âs crianças melhores con 
dições de desenvolvimento, ganharam a plena confiança nos meios 
sociais a que pertenciam, de tal forma que foram incentivados a 
abrir prê-escolas, de iniciativa privada, custeadas pelas faml - 
lias mais abastadas«
O Poder Publico, por sua vez, via a prê-escola como um 
luxo, pois não conseguia dar conta dos problemas de falta de 
escolas e professores para o ensino fundamental, conforme reve­
la a afirmação de SOUZA:
0 Poder Público 3 mais empenhado em garan - 
tir a oferta de vagas da es colaridade com­
pulsórias pouco fez pela prê-escola3 tida 
e havida como algo expletivo e por muitos 
ate mesmo como luxo inteiramente dispensá­
vel que nao cabia nas apertadas verbas des 
tinadas ao atendimento^de prioridades ma.is 
urgentes e inadiáveis.
Embora estes posicioneimentos sobre educação prê-escolar 
tenham se dado no começo deste século, percebe-se que ainda es­
tão presentes nos dias de hoje.
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Assim sendo, a pré-escola, que vem caminhando cora dificul 
dades, para ganhar legitimidade em suas propostas, necessita 
acompanhar o processo evolutivo da Educação e, a partir deste , 
demonstrar sua importância pelo que representa em termos do de­
senvolvimento do aluno.
O acompanhamento da ârea educacional não é tarefa simples, 
pois a educação e seus problemas, segundo SAVIANI, sõ podem ser 
compreendidos no contexto em que se situam. Esta compreensão 
dos fatos que se relacionam com a educação, exige uma postu­
ra crítica frente ao fenômeno educativo em termos do contexto
que o configura, a relação dialética entre a escola e sociedade,
~ 4as contradições da sociedade e as da escola.
0 atingimento desta postura pressupõe a compreensão das 
tendências educacionais que, segundo GARCIA, são três: a primei 
ra tendência, do otimismo ingênuo, vê na educação as formas de 
se estabelecerem as mudanças sociais sem, no entanto, aperceber - 
se das forças externas que interferem e determinam o processo 
educacional; o segundo posicionamento, em oposição ao primeiro, 
ê chamado de ceticismo paralisador, que por sentir a escola co­
mo um mero aparelho reprodutor da sociedade capitalista, produz 
efeitos que paralisam a ação pedagógica, indicando novas funções
para a escola,de forma a reduzir a qualidade e quantidade do 
c-
processo educativo; e, a terceira tendência, considerada uma sín 
tese das duas primeiras, vê o educador cora um espaço a ser con­
quistado, pela compreensão dos fatos que interferem na educação 
e da força que a ação educativa tem sobre os alunos que fazem 
parte da sociedade e sendo os dinamizadores do desenvolvimento 
desta. Ê chamado de otimismo militante.
0 assumir da postura de repensar a educação numa ótica 
realista, menos tecnicista e ingênua, conforme indica BARRETO,se 
constitui em uma tarefa inadiável dos educadores, de forma a 
encontrar e viabilizar alternativas de ação que permitam à esco 
la ocupar o espaço que lhe ê próprio, e sem dúvida, que neste 
caminho, necessariamente está a ação pedagógica.^ A responsabi­
lidade dos educadores em relação a sua ação educativa exige des_ 
tes, um papel eminentemente crítico, que não esconde a relação 
ideológica e política entre educação e sociedade. Exige, por­
tanto, a lógica dialética que e/segundo SAVIANI, a passagem do 
conhecimento com bases abstratas para a construção do pensamen­
to que tem,como ponto de partida e ponto de chegada, o concreto
- - 7real, historico, revelado na e pela praxis.
Um dos caminhos para obter a lógica dialética na educação 
ê, então, compreender o contexto histórico dos fatos educacio - 
nais, estabelecendo uma relação entre a política da educação e 
as necessidades da população e, o reflexo destas sobre o ato pe 
dagógico.
Assim, neste sentido, acredita-se . que a prê-escola 
deva repensar sua ação, em função da política educacional adota 
da para a sua área e a prática pedagógica que a ela foi conferi_ 
da.
O assumir da postura crítica ha prê-escola exige um redil 
mensionamento de princípios e valores pertinentes a educação 
prê-escolar, de tal forma que sua importância seja clarificada 
e delineada pela função pedagógica que possa vir a se configurar. 
É, enfim, deixar que a visão ingênua da esco2.a não se corporif.i. 
que, assim como, por outro lado, que o professor não se acovar­
de frente as situações determinadas pela estrutura social mas
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que, em prol do desenvolvimento da criança, o professor 
assuma seu papel educativo e busque formas de melhor promover 
este desenvolvimento, de tal sorte, que a criança obtenha sua 
plenitude.
CGHTEXTO DO PROBLEMA
A ação pedagógica na prê-escola tem como premissa o conhe 
cimento dos interesses e necessidades das crianças, com o obje­
tivo de assumir um compromisso político pedagógico que não se 
isente de fixar critérios mínimos para garantir a qualidade da 
pré-escola. Porém, para que este objetivo seja alcançado ê ne - 
cessãrio compreender os determinantes da prê-escola tal como a 
mesma configura na atualidade, mediante um reexame do orocesso 
histórico.
O contexto histórico, segundo SOUZA, tem revelado, ao 
longo do tempo, ênfases diversas sobre as funções da prê-escola, 
em estreita dependência das necessidades educacionais, sociais, 
políticas, culturais e econômicas existentes no,país.
A análise histórica dos fatos educacionais da prê-escola 
tem como um de seus elementos de base, a focalização dos objeti 
vos definidos pelas políticas oficiais nesta área educacional , 
que por sua vez, são determinadas por instâncias da política glo 
bal do país.
Porém, o fato de focalizar os objetivos determinados pa­
ra a prê-escola inseridos no quadro político global do país,não 
significa que diretrizes, legislações ou programas governamen -
tais venham a representar as reais necessidades da sociedade , 
uma vez que, a representatividade governamental, nem sempre, pô 
de garantir a relação perfeita entre estes dois poios.
A análise histórica, deve não somente identificar as de­
terminações oficiais para o desenvolvimento da prê-escola mas, 
essencialmente, os reflexos destas determinações no desenvolvi­
mento real dos acontecimentos, assumindo assim, uma postura crí 
tica em relação ao processo da educação.
No que tange ao inicio da prê-escola, já comentado ante­
riormente, um paralelismo de fatos e situações evidenciaram a 
clara distinção entre as posturas assumidas em relação ã crian­
ça brasileira. Se de um lado, o governo tratou com descaso a 
educação prê-escolar, no que diz respeito a assumir esta etapa 
de escolaridade como de sua responsabilidade, num lado oposto , 
vinha ganhando crédito a prê-escola de iniciativa privada, de - 
senvolvida com ampla independência, atendendo, evidentemente , 
a quem lhe pudesse subsidiar financeiramente.
Este inicio da prê-escola, serviu como alicerce do desen 
volvimento destas áreas e, as evoluções foram se dando, modifi - 
cando algumas posturas e reforçando outras. O processo evolutivo, 
no entanto, não foi gradativo, visto que a situação que marcou a 
gênese da prê-escola sõ veio a ser alterada, em parte, meio sécu 
lo mais tarde, ficando neste período representada por um grande 
vazio na história da prê-escola do Poder Publico. No entanto, a 
situação não foi da mesma forma configurada nas prê-escolas que 
tinham livre iniciativa pois estas, num processo natural, grada- 
tivamente, se expandiram e aperfeiçoaram suas práticas.
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O aluno, que jã trazia em si marcas de seu meio, que o 
faziam diferente das outras crianças, teve na pré-escola um veí­
culo a mais para ampliar as distâncias entre crianças de níveis 
sócio-econômicos diferentes, sendo homogeneizadas somente pelo no 
minativo que as caracterizavam.
Sendo a desigualdade um fato real, as propostas oficiais 
para a pré-escola surgiram, na medida em que o governo admitiu 
tal desigualdade, oferecendo como alternativa de oportunizar a 
igualdade, a legitimidade da pré-escola, indicando como princí - 
pio a educação compensatória, apontada no Parecer n? 2018/75 do 
Conselho Federal de Educação (CFE), que aprova a Indicação n? 
45/74 do CFE sobre a problemática do prê-escolar, fonfirmando 
tal postura ao indicar;
Trata-se de implementar uma verdadeira po­
lítica de educação compensatória, que vise 
a _equalizar as oportunidades educacionais 
nao apenas em termos quantitativos de ofer 
tas de vaga., mas, principalmente, em ter - 
mos qualitativos, de preparo global da po­
pulação para o inicio do processo regular 
de escolaridade. Ou seja, colocar a grande 
massa de crianças, culturalmente marginali 
zadas num nível de relativa igualdade de 
desenvolvimento ao que desfrutam, peta ri­
queza do 'currículo escondidoj,, as crian 
ças das classes media e alta.''
Observa-se com tal posicionamento que o governo vê na 
pré-escola, a salvação de dois problemas cruciais da sociedade 
brasileira: o primeiro, o atendimento âs crianças portadoras de 
carências diversas, que assolam o país com números espantosos 
de desnutrição, doenças, mortalidade infantil, delinqüência e 
tantos outros problemas; o segundo, o preparo da criança para o
processo escolar, que pelo fato da criança apresentar inúmeros 
problemas nos primeiros degraus da escolarização, estes poderiam 
ser sanados, preventivamente, na pré-escola.
De um lado, a prê-escola assume a função assistencial , 
como forma de resolver problemas de ordem estrutural do país , 
que colocou as crianças em situações lastimáveis, e por outro 
lado, a pré-escola incorpora a função preparatória, como manei­
ra de sanar problemas do início do processo regular de escolari^ 
dade.
Ambos os casos baseiam-se na convicção de que a prê-esco 
la pode ser, então, o meio de se obter a igualdade de oportuni­
dades, favorecendo a homogeneidade na entrada do processo regu­
lar de escolarização.
Reportando-se novamente âs idéias de SAVTANI, sobre o 
cuidado de se perceber que o assumir de posições, incoerentes 
com os objetivos que se perseguem^ pode redundar direta ou indi 
retamente em mecanismos de discriminação e defesa de privilé - 
gios,"^ percebe-se que a política adotada pa.ra a prê-escola, no 
sentido da educação compensatória, não veio nem atingir ao obje 
tivo proposto de igualdade de oportunidades, nem modificar a 
situação que já se configurava em relação â pré-escola: uma ins 
tituição de luxo para crianças que pudessem desfrutar do luxo , 
e uma instituição assistencial para as crianças que necessitas­
sem de assistência.
A visão preparatória, embora própria da educação, também
não deixa de evidenciar a dualidade de situações com relação â
crianca. Por um • lado a preparação da criança de baixa renda ' * - — & >
para a escola significa, era primeira instância, na postura go ■- 
vernaraental, diminuir os problemas de evasão e repetência na 
primeira série do 19 grau, fracassos estes identificados como 
a falta de preparo da criança para enfrentar o sistema escolar.
Já por outro lado, esta mesma preparação apregoada pelas 
autoridades educacionais, encontrou ampla aceitação nas pré-es- 
colas particulares . Pela primeira vez, viram deslumbrar uma 
função ditada por legislação, que lhe caberia na exata medida 
de suas necessidades, embora a intenção governamental não expli 
citasse que era, para tais crianças privilegiadas, a postura in 
dicada. Assim, as pré-escolas de iniciativa privada puderam aven 
turar-se a este desafiop de preparar crianças de classes mais 
altas para a escola, antecipando-lhes o processo educativo.
Estando tais funções determinadas pelas situações histó­
ricas, e consumadas como diretrizes indicadoras dos rumos da 
prê-escola e, por estar nas mãos dos educadores a compreensão 
desta situação e a necessidade de assumir uma postura político- 
pedagógica que traduza a importância da prê-escola pelo que es­
ta proporciona â criança, seja a que nível sõcio-econômico per­
tencer, revela-se, assim uma terceira função que ê a pedagógica.
E, ê neste sentido que se coloca a problemática pela 
qual se desenvolve este trabalho, ou seja, a identificação e anã 
lise da postura assumida pelas professoras em relação a sua prã 
tica educativa na prê-escola, bem como de, se as mesmas tradu - 
zem a busca dos objetivos traçados pela professora em favor de 
uma ação pedagógica ou a modelos, teorias e diretrizes




A idéia geradora desta pesquisa foi a de apresentar a con­
figuração da educação prê-escolar em razão da percepção do pro­
fessor a respeito das funções da prê-escola, estabelecendo um 
paralelo com a política da educação deste nível de ensino, vi - 
sando a demonstração da importância da função pedagógica.
A partir desta intenção,firmou-se como objetivo geral des 
te estudo:
- demonstrar a importância da função pedagógica na prê- 
escola, como uma alternativa viável de atendimento educacional 
â criança.
Para a consecução deste objetivo mais amplo, propSs-se 
como objetivos específicos do desenvolvimento do trabalho:
. era relação ã fundamentação teórica:
- analisar as funções da prê-escola, a partir da políti­
ca de atendimento â criança;
- evidenciar as perspectivas da formação da professora 
da prê-escola e a implicação desta na prática docente;
- demonstrar a estrutura organizacional da prê-escola no 
Brasil e, em especial, no Estado do Paraná;
. em relação â pesquisa de campo:
- detectar a percepção da professora de prê-escola sobre
a sua prática docente;
- extrair dos posicionamentos dos educadores pesquisados, 
a função estabelecida para o desenvolvimento da educação prê-es 
colar;
- subtrair das informações colhidas, a configuração da 
estrutura das prê-escolas de Curitiba.
IMPOKTlMCIA DO ESTUDO
A prê-escola ê hoje ainda uma etapa da educação que não 
estã totalmente caracterizada como integrada ao sistema escolar, 
nem descontextualizada deste. Sua importância não estã satisfa­
toriamente concretizada, sendo percebida às vezes como supérflua 
e, outras vezes, como meio de se atingir objetivos que não lhe são 
próprios.
Esta problemática estã em estreita relação com a políti­
ca adotada para a prê--escola, que não oferta diretrizes educa -
' r
cionais concretas para que a mesma se incorpore, e ainda, como .
diz KRAMER, não existem recursos próprios para a educação pré -
10 -escolar, nem perspectivas de que venham a ser instaurados, ’ alem 
de que, o conjunto de bibliografias e pesquisas na ãrea pré-es- 
colar existente no Brasil, ê fruto de importações estrangeiras 
e, só recentemente, alguns trabalhos começam a enfocar a orê-es 
cola no contexto brasileiro.
Frente a essas problemáticas, acredita-se que um traba - 
lho que vise demonstrar a importância da prê-escola pelo que e£ 
ta pode representar de significativo para o desenvolvimento da 
criança, assim como , favoreça um repensar sobre a política 
da educação pré-escolar, deva ser útil como um suporte a mais 
para que este nível de ensino seja analisado, questionado e cri_
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ticado, a fim de despertar, tanto nos profissionais que atuam na 
prê-escola, quanto nas pessoas que têm poder decisório no pais, 
a consciência da necessidade de atendimento pré-escolar.
Assim, pensando na importância da prê-escola, na necessi 
dade desta para as crianças, na valorização deste nível de ensi 
no no contexto mais amplo da educação e na extrema urgência de 
se estabelecer uma linha de ação pedagógica na prê-escola, que 
se crê que este trabalho seja importante, pelas colocações a 
respeito da educaoão orê-escolar.JL • j  -  *
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0 presente capitulo tem por objetivo analisar as funções 
da prê-escola e a configuração destas, nas perspectivas de for­
mação do professor prê-escolar. Para tal, dividiu-se o capítulo 
em duas unidades distintas, porêm interligadas pelo fato de am­
bas demonstrarem a importância da ação pedagógica na educação 
prê-escolar.
A EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLARs AtóDISE DE SOAS FOHÇÕES
Nesta unidade pretende-se demonstrar a concepção de prê- 
escola, numa perspectiva pedagógica, na tentativa de ressaltar 
a importância desta educação para o desenvolvimento pleno da 
criança.
Para que tal objetivo se assente em bases concretas, bus 
car-se-ã analisar as propostas de educação prê-escolar no Bra - 
sil e, em especial, no estado do Paraná, refletindo sobre' as 
funções da prê-escola que vêm sendo adotadas por diretrizes edu 
cacionais.
A busca da democratização do ensino pré-escolar será um 
constante ponto referencial de análise neste trabalho. Esta de­
mocratização é traduzida por um atendimento qualitativo e maci­
ço às crianças em idade pré-escolar e, é aqui que se localiza o
1 ~ - - ponto nevrálgico da questão pré-escolar. Se por um lado, a pré
escola é encarada como um espaço de concentração de crianças de 
todas as classes sociais,trazendo consigo os mais diversos pro­
blemas advindos da própria conjuntura brasileira, por outro la-( 
dotía questão da democratização da educação pré-escolar encontra 
uma série de obstáculos de ordem social, econômica, política , 
cultural e educacional que traduzem uma complexidade de fatos 
sobre a educação pré-escolar, começando pelo seu próprio concei­
to.
CONCEITO DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR
Para se chegar a uma conceituação de educação prê-esco - 
lar ê possível utilizar-se de vários caminhos, que conduzem a 
conceitos diversos. A base pode ser dada a partir do que se co­
nhece e observa das prê-escolas existentes, dos preceitos le - , 
gais, de argumentos teóricos ou ainda^da forma tradicional de 
se elaborar um conceito, mediante a análise de dados essenciais 
pertinentes ao conceito.
Assim, busca-se, neste sentido, construir um conceito, a 
partir de dados primários sobre a educação pré-escolar, tais co 
mo: a quem serve, para que serve e quais suas características 
básicas, tendo como suporte teórico os fatos reais, as legisla­
ções especificas e os posicionamentos assumidos por autores di­
versos .
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Um ponto básico que se levanta, a respeito da pré-escola, 
é sobre a quem ê destinada esta educação. Nesta primeira questão, 
existem fatores divergentes, porque, além da obviedade de que a 
pré-escola é destinada ã criança, surge a questão sobre quem ê 
essa criança da pré-escola.
A própria nomenclatura pré-escolar, segundo afirma CAMPOS, 
já revela um tipo de abordagem que a condiciona. A criança é de 
finida pela relação que estabelece com uma instituição. Se esco 
lar ê a criança de sete anos que freqüenta ao ensino de 19 grau,
pré-escolar ê aquela criança que ainda não chegou aos sete anos.^
Menos de sete anos significa de zero a seis anos, o que 
representa uma etapa muito longa pela diversidade de fases evo­
lutivas que se processam na criança. Assim, ocorrem diferenças 
de opiniões sobre quando começaria a educação pré-escolar.
Para MIALARET a pré-escola equivale ao período que vai
. - 2desde o nascimento ate a idade de cerca de seis anas’.
A Indicação n? 45/74 do Conselho Federal de Educação(CFE), 
que trata da educação pré-escolar, ao contrário da afirmação an 
terior, diz que a pré-escola não atenderia a criança de zero a
dois anos, por ser esta uma fase com mais ênfase para o atendi-
_ 3
mento biologico.
Os documentos do CFE, posteriores a citada Indicação,
colocam o inicio da pré-escola aos zero anos,demonstrando que nes 
ta etapa a criança já vem se desenvolvendo e, criando 
meiras noções de vida. •
Entende-se, então, que a educação pré-escolar ê destina­
da a criança de zero a seis anos, pois a educação ê um processo
16
que se inicia com o nascimento da criança e acompanha-a em suas 
etapas sucessivas de desenvolvimento. Portanto, o nascimento ê 
o marco inicial da educação prê-escolar, sendo os seis anos o 
marco final, por representar a última faixa de idade, anterior 
ao inicio da escolarização regular obrigatória no Brasil.
A educação prê-escolar pode ser processada no lar, no am 
biente escolar ou social. Surge assim, além do fator cronolõg_i 
co, outra questão para análise, evidenciando que a institucio­
nalização da prê-escola está estritamente ligada com fatores de 
ordem sõcio-econômico e político.
A gênese da educação prê-escolar ê datada, segundo RIZZO,
de mais ou menos 400 anos a.C., em Roma, onde se afirmava que a
educação prê-escolar deveria ser feita no lar. Séculos mais tar
de, com o início do processo de urbanização nas cidades e as so
ciedades tornando-se mais complexas, idéias de se atender as
crianças de forma mais efetiva começam a surgir e despontam as
de Comenius, Rousseau, Pestalozzi, Oberlim e Frôebel. Este últi
mo elaborou a filosofia de educação prê-escolar, que veio a ser
vir de base para o desenvolvimento da educação prê-escolar, em
4
praticamente todo o mundo.
Por ocasião da revolução industrial, diversos países pas_ 
sarara a utilizar a mão de obra infantil e, a fim de afastar as
crianças do trabalho servil, surgem as primeiras creches, dando
~  ^ - - 5vazao as ideias alimentadas durante tantos séculos.
Estas creches atendiam crianças de classes desprivilegia 
das e assumiram uma função assistencialista. No entanto, estes 
estabelecimentos foram, aos poucos, aperfeiçoando o seu aten
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dimento, ganhando formas educacionais. Demonstrada sua importân 
cia, rapidamente foi difundida nas classes sociais e econômicas 
mais privilegiadas. Assim, a iniciativa privada, principalmente 
nos grandes centros urbanos criou escolas infantis com serviços 
pagos pelos usuários, enquanto que o Poder Público preocupado 
com o atendimento â escolaridade compulsória, passou a ver a 
pré-escola até mesmo como luxo.^
Polêmica, até os dias de hoje, encontra-se esta situação 
quanto ã clientela da pré-escola: por um lado, registra-se a fal 
ta de atendimento ou o atendimento assistencialista âs crianças 
desfavorecidas economicamente, por outro, o atendimento elabora 
do e sistemático às crianças de classes económicas mais privile 
giadas. Porém, os fatos não estão estáveis pois a política da 
educação desta área , embora ainda não concretizada na prática, 
tem voltado suas atenções para a democratização da educação pré 
escolar, procurando expandir a oferta e a qualidade da educação 
prê-escolar.
Conforme visto, a prê-escola teve e ainda tem assumido a 
função assistencial para atender os problemas das crianças des­
favorecidas e, opostamente, tem assumido outras funções, deter­
minadas por teóricos da educação prê-escolar, ou objetivadas pe 
los planos governamentais de educação. Percebe-se este fato nos 
conceitos elaborados de educação prê-escolar. O objetivo da pré 
escola, segundo DIDONET, ê promover um trabalho de desenvolvimen 
to cognitivo das crianças, conforme se observa:
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A pré-escola ê um ambiente org anizado de 
tal forma a oferecer o mãximo de experien- ' 
cias físicas e logico-matemãticas adapta -
das ao nível de ãesenvolvimento das crian-
ças3 para que através de sua atividade va­
riada e permanentes elas vão abstraindo as 
propriedades dos objetos> conhecendo o re­
sultado e suas açoes3 formando conceitos e 
consequentemente s alimentando o proces so 
de organização de estruturas e sub-estrutu  ^
ras mentaiss crescentemente mais complexas.
Outra idêia que vem a apontar uma função diferente da 
citada acima, ê defendida por MIALARET, que enfatizando a tarefa de
construção da criança como pessoa e como ser social, afirma
que na educação pré-escolar deve ser essencialmente uma prepara_ 
ção para a vida e uma construção dos fundamentos da vida pessoal 
posterior”.
As diretrizes governamentais brasileiras, por meio da In 
dicação n? 45/74 do CFE, reservando-se de elaborar um conceito 
de educação pré-escolar, ofereceram orientações para o sistema 
escolar apontando que a pré-escola deveria adotar uma política 
de educação compensatória que levaria a um desenvolvimento glo­
bal das crianças, postula que "... os cuidados dispensados ao pré-escolar con 
tribuem para a prevenção do retardo escolar e de outros distúr_ 
bios oriundos de carências nutricionais e a f e t i v a s e para a
promoção do desenvolvimento da criança com pleno aproveitamento
■ . ' t 9
de todas as suas potencialidades".
Mais recentemente, por meio Programa Nacional de Educa 
ção Pré-Escolar observa-se que o Ministério de Educação e Cultu 
ra (MEC), modificou sua posição e coloca a pré-escola com valo­
res em si mesma, com preocupação de um trabalho mais social e 
cultural ao declarar que:
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A eâuoação prê-escolar visa ao desenvolvi­
mento global e harmônico da criança de acor 
do com suas necessidades ftsicas e psicolô 
gicaSj neste particular momento de sua vi­
da e situada em sua cultura e em sua comu­
nidade. Ela tem, portanto 3 objetivos em si 
mesma3 próprios da faixa etãria e adequados 
às necessidades do f-ísico3 social3
economico e cultural.
Embora hajam funções diversas assumidas na pré-escola, é 
de suma importância que não seja esquecido que, em primeiro lu­
gar, trata-se de área da educação e, como tal, deve ser tratada. 
Portanto, a função primordial da pré-escola ê a função pedagó­
gica, ou seja, a preocupação era desenvolver a criança, progres­
sivamente, respeitando as características de sua idade e espe - 
cialmente de seu meio sócio-econômico e cultural, de maneira a 
propiciar um alongamento de suas experiências, dando-lhe oix>rtunida 
des de novas descobertas, num clima de liberdade, preservando e 
respeitando a natureza humana e social.
Assim, a pré-escola ê um processo de acompanhamento do 
desenvolvimento infantil, antes da escolarização oficial obriga 
tõria, que visa o favorecimento da evolução integral, planejada 
de forma global e harmônica, num ambiente simples e natural,res 
peitando a criança como pessoa que possui características pró - 
prias e uma carga de experiências de seu meio, que necessitam 
ser trabalhadas e aprimoradas para um equilíbrio pessoal e com 
o mundo que a rodeia. .
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IMPORTÂNCIA DA PRÉ-ESCOLA
Num país como o Brasil, que não possue número de escolas 
suficientes para oferecer â população infantil o ensino funda - 
mental de 19 grau, com graves problemas crônicos como de eva - 
são e repetência nas escolas, onde o governo declara publicamen 
te a necessidade de dar prioridade ao ensino elementar de la. à 
4a. série, é notório o desprezo pela educação prê-escolar.
Em virtude destes argumentos, a prê-escola caminha lenta 
mente no contexto maior da educação e, talvez tenha sido, uma 
das maiores razões do ensino prê-escolar não ter, até hoje, di­
retrizes sólidas que o orientem.
Não obstante estes fatos a prê-escola continua a exis­
tir cabendo então uma análise das defesas ã educação prê-esco - 
lar.
Muitos são os argumentos que reconhecem o valor da prê - 
escola e a colocam como uma necessidade para o desenvolvimento 
da criança, em termos cognitivos, sociais, afetivos, culturais 
e outros, conforme será apresentado.
A Conferência Internacional de Instrução Pública, reali­
zada em 1961, recomenda a criação e o desenvolvimento da educa­
ção prê-primãria nos diversos países, utilizando-se dos seguin­
tes argumentos:
■ 1 - a criança necessita que lhe seja assegurada uma "edu
cação" propícia a seu desenvolvimento espiritual, moral, inte - 
lectual e físico;
2 - embora a educação da criança seja dever primordial e 
direito alienável dos pais, as famílias necessitam ser ajuda 
das pois não estão mais à altura de suprir a todas as necessida 
des educativas da criança, além disto, a segurança da criança 
precisa ser zelada visto que a vida moderna afastou em grande 
parte o número de mães de casa para o trabalho fora, deixando 
as crianças â mercê de toda a sorte; ,
3 - já existem condições suficientes, pelas expe - 
riências adquiridas até hoje, de se elaborar princípios e méto­
dos adequados â educação prê-primãria;
4 - existem cursos específicos de formação de educadores 
para a área prê-escolar;
5 - a extensão da educação prê-primária aparece em cada 
país relacionada com o adiantamento da escolarização das crian­
ças; -
6 - existem diferenças de utilização da mão-de-obra fermL 
nina utilizada nas regiões industriais e nas regiões rurais;
7 - cada país tem situações diversas e deve procurar so 
luções diferentes para a organização da educação prê-primãria.^
A Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem, démons 
tram continuamente a importância de bem desenvolver o processo 
evolutivo da criança. Embora o desenvolvimento da criança não 
deixe de ocorrer, ê extremamente necessário um atendimento a ess 
te desenvolvimento pois,se assim não for, pode deixar de aconte-- 
cer no ritmo desejável ou, acontecer de maneira a prejudicar â 
formação da criança. O ambiente pré-escolar, segundo MOSQUERA ,
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"é fundamental para acolher a criança no desenvolvimento das 
suas experiencias e expectativas 3 entretanto ê neces sãrio levar
em conta as características evolutivas que apresenta assim como
- ■ a- " 12a sua própria aprendizagem’. ■
A etapa prê-escolar ê importante, tanto para o desenvol­
vimento físico como mental, social e afetivo. A educação tem, 
portanto,que se preocupar com esta fase da criança, deter
minante na formação da personalidade humana, consequentemente ,
da inteligência, da afetividade, da sociabilidade, da autonomia,
~  3 3da capacidade de criaçao e de decisão.
A teoria psico-genética de Piaget traz relevante contri­
buição argumentativa para o reconhecimento da importância da 
prê-escola para a criança. O desenvolvimento da criança se faz 
pela sucessão de etapas de desenvolvimento que se processam pe­
la modificação das estruturas de que a criança dispõe. Desta for 
ma, o período pré- operatório, que corresponde a fase da criança 
prê-escolar, deve estar devidamente estruturado com as bases do
período anterior, sensõrio-motor, assim como deve ser trabalhado
~ 14para que se processe a etapa seguinte, a das operaçoes concretas.
Porém, na própria concepção de Piaget, segundo CASTRO, a 
simples aplicação do saber psicológico acerca das crianças não ê
suficiente para que se proceda a educação. Para tal, somente a
- 15pedagogia e competente.
Portanto, a importância da compreensão do desenvolvimen­
to infantil é básica para demonstrar a necessidade da prê-esco­
la, mas não o bastante para que se proceda a ação educativa. Ê 
mister a preocupação com a função pedagógica.
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Outros fatos porém, vêm evidenciar a importância do aten 
dimento a criança, em virtude dos problemas advindos da estrutu 
ra política adotada no país, que trouxe conseqüências graves ao 
desenvolvimento biológico da criança.
Lamentavelmente, os dados da situação da criança, no que 
diz respeito a área biológica, revelam um quadro lastimável de 
problemas quanto a saúde, alimentação e higiene ocasionados prin 
cipalmente pela situação sócio-econômica do país.
Estes fatos revelam a necessidade do diagnóstico e aten­
dimento precoce à criança no sentido de evitar os altos índices 
de casos de desnutrição que, conforme afirma FRANCO, são condi­
cionantes para problemas irreversíveis no desenvolvimento físi­
co e mental das crianças.^
Por outro lado, exige-se uma política adequada nas condi^  
ções habitacionais, por parte do governo, a fim de evitar que, 
pelas precárias situações de vida das famílias de baixa renda , 
venham a elevar os índices de mortalidade infantil ou atrasos no 
processo de desenvolvimento das crianças de ambientes desfavore 
eidos.
A prê-escola, assim, tem também sua contribuição a dar . 
Sua importância se faz, não pelo fato de que possa resolver es­
tes problemas, num plano puramente assistencial. Os problemas 
são de raízes sõcio-econômicase políticas e como tal, devem ser 
solucionados. Porém, a pré-escola, em sua função pedagógica, na 
busca de favorecer o desenvolvimento integral da criança, deve 
compreender a prioridade da questão de subsistência infantil e 
ajudar a viabilizar formas alternativas de melhores condições . 
de vida para 'a criança.
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É, a partir da compreensão da função pedagógica, que se - 
critica diretrizes assistencialistas para serem adotadas na 
prê-escola. Evidente que, pelo quadro crítico em que se encon - 
tra a criança/não se pode fechar os olhos ao atendimento infan­
til. Mas, se a escola ê o caminho para atingir este fim, ela dei 
xa de assumir sua função principal e toma para si uma função que 
não lhe é própria, a de ficar suprindo deficiências na criança 
ocasionadas pela estrutura política. Nada impede, no entanto , 
que algumas medidas remediativas sejam promovidas na escola , 
.mediárite: .a participação de outros órgãos assistenciais e inclu­
sive do Poder Público, como programas de merenda escolar e al - 
ternativas de assistência médica e odontolõgica.
Porém, generalizar diretrizes para a prê-escola neste sen 
tido, é promover um descrédito à Educação.
O próprio MEC declara que muitos pais colocam o filho na 
prê-escola por causa da merenda, crianças guardam metade de seu 
lanche para levar para os irmãos em casa e a cooperação de mães
com programas prê-escolares, muitas vezes ê para poder alimentar
- 17se tambem.
Cumprir o papel pedagógico ê ir além de ser assistencial.
Ê compreender que o assistencialismo gera o estímulo ao paterna 
lismo, que não muda o social, que não o transforma. A função pe
dagógica parte da constatação da realidade, mostrando que o ser 
humano e capaz, tanto individual como socialmente, dando oportu 
nidade para o desenvolvimento pleno do aluno.
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Assim sendo, a pré-escola deve demonstrar sua importância 
pelo trabalho especifico que lhe cabe, o pedagógico, onde a qua 
lidade da ação não se mede pela quantidade de serviços presta - 
dos mas, pelo atendimento proporcionado âs crianças de forma a 
propiciar-lhes um desenvolvimento efetivo.
PROPOSTAS NACIONAIS PARA A PRÉ-ESCOLA
A pré-escola chega ao Brasil nos últimos anos do século 
p a s s a d o , por meio de iniciativas individuais ou institucionais , 
que procuravam trazer para a criança brasileira os mesmos cuida 
dos que vinham dispensando âs crianças da Europa, mediante a 
grande divulgação da filosofia de Froebel, em favor da educação 
pré-escolar.
Alguns estados, segundo NAGLE, no inicio do século XX,co
meçam a fixar jardins de infância e escolas maternais no quadro
18educacional, com o objetivo de receber filhos do ooorãrios.
Não obstante este objetivo, os jardins de infância, como 
uma novidade pedagógica, começaram a ser difundidos nas classes 
de maior poder aquisitivo. As famílias passaram a incentivar a 
aberturas de prê-escolas. 0 Poder Público, por meio de seus ór­
gãos educacionais, demonstraram não poder abarcar esta responsa 
bilidade, visto serem prioritárias as questões do ensino primá­
rio. Desta forma, a iniciativa privada tomarem para si o encargo da 
educação pré-escolar e passarem a oferecer jardins de infância 
para as crianças mais abastadas, cujas famílias pudessem ar - 
car cora o pagamento das taxas escolares, conforme já foi 
citado anteriormente. As diretrizes nara o desenvolvimen -
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to destes jardins de infância ficavam sob a responsabilidade das 
próprias escolas, sob a luz das idéias de Froebel, Pestalozzi , 
Peabody e algumas outras que chegavam ao Brasil.
Por outro lado, a criança de classe popular era assistida 
em instituições criadas para responder â calamitosa situação em 
que se encontravam, com graves problemas de desnutrição e saúde 
e um assustador índice de mortalidade infantil, numa razão de 
410 por 1000 crianças até sete anos de idade, no final do sêcu-
i 19lo passado.
Assim, em 1899, ê criado o Instituto de Proteção e Assis 
tência à Infância do Brasil, de iniciativa privada, com objeti­
vo de atender os problemas de saúde, higiene e alimentação das 
crianças. O Estado, em 1919, cria o Departamento da Criança no 
Brasil, que é, porém, incrementado pelo Instituto supra cita - 
do, visto que o Estado não arcou com a responsabilidade de de - 
senvolvimento do órgão.
O Departamento propunha^ em seus princípios, o atendimen­
to âs áreas social, médica, pedagógica e higiênica relacionando
„ 20 
as com as instituições Família, Sociedade e Estado.'
Com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, 
em 1930, o Estado abriu um espaço para a atuação deste órgão 
junto â criança prê-escolar. Neste Ministério, dez anos mais tar 
de, surge o Departamento Nacional da Criança, que centraliza o 
atendimento â infância durante 30 anos, utilizando-se de alguns 
programas que já vinham sendo desenvolvidos, principalmente na 
ãrea de saúde.^
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Paralela a esta estrutura, outros órgãos de natureza in­
ternacional foram criados e vem desenvolvendo programas de aten 
dimento â infância, como ê o caso da UNICEF do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância, que busca a melhoria das condições de 
vida da criança, e do Comitê Brasileiro da Organização Mundial 
de Educação Prê-Escolar (OMEP) de caráter privado e beneficien­
te, que procura incrementar a consciência da importância da edu
~  -  22 caçao pre-escolar.
Por Conseqüência da modificação da estrutura burocrática 
administrativa do Estado, a situação de atendimento â infância 
deparou-se com o problema de integração das ações junto â crian 
ça. A falta de integração acarretou a desracionalização do tra­
balho, com programas paralelos e duplicados nas áreas de saúde, 
alimentação, previdência social e educacional, sem que as mes - 
mas tivessem claro os seus limites de ação.
Assim, a multiplicidade de órgãos pulverizou a ação jun­
to a criança, de tal forma, que a qualidade e quantidade de aten 
dimento tornou-se difícil de ser analisada, embora o atendimen­
to não deixasse de ocorrer, conforme se descreve abaixo:
1. A Legião Brasileira de Assistência-LBA, com a elabora
ção do Projeto Casulo, atende crianças de zero a seis anos, no
universo família comunidade, objetivando o desenvolvimento bio-
psicossocial, com cuidados de ordem higiênica, mêdico-odontolõ-
23gica e nutricional.
2. A Coordenação de Proteção Materno-Infantil, que res - 
ponde pelo antigo Departamento Nacional da Criança, tem por fi­
nalidade planejar, orientar, coordenar, controlar, auxiliar e’ 
fiscalizar as atividades de proteção â maternidade, ã infância
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e â adolescência, sendo um de seus objetivos principais a pro -
~ .. 24teçao à criança em idade escolar.
3. 0 Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Tra 
balho expede normas para instalação de creches em locais de tra
balho e para convênio com as creches distritais, em observância
~  ^5aos dispositivos legais da Consolidação das Leis do TrabalhoT '
4. 0 Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição elabo­
ra programas de assistência alimentar destinado a atender, en-
2 6tre outros, a população infantil ati seis anos. '
5. A Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor formula 
e implanta a política nacional do bem-estar do menor. Faz, des­
ta forma, o estudo do problema e planejamento das soluções, a 
orientação, coordenação e fiscalização das entidades que execu­
tam essa política, voltando-se primordialmente aos menores aban
donados, infratores, de conduta anti-social e em situação irre- 
27guiar.
6. A Coordenação de Educação Prê-Escolar (COEPRE), que 
realiza estudos e contatos com diversas agências de atendimento 
à infância, a fim de desenvolver um plano coerente de educação^
. Por este relato, identifica-se que o atendimento â crian­
ça pré-escolar, no plano governamental envolve’os ministérios 
da Saüde, Previdência Social, Justiça e o da Educação, por meio 
de departamentos especiais para a assistência a criança, cada 
qual com inúmeros programas e/ou projetos.
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Como o objetivo deste trabalho é analisar a perspectiva 
pedagógica da prê-escola e, como seria o Ministério da Educação, 
o mais adequado da estrutura administrativa, a fornecer estes  ^
subsídios, analisar-se-ã, a seguirmos posicionamentos adotados 
por este órgão, e seus diversos setores, quanto a educação prê- 
escolar, nos últimos 20 anos.
Usualmente, a ação dos ministérios objetiva a coordena - 
ção, assistência técnica e apoio financeiro aos organismos es­
taduais» Não são órgãos de execução direta, porém, são os res ~ 
ponsâveis pelas diretrizes que corresponderão â ação. Desta for 
ma, o Ministério da Educação estabeleceu um plano de educação 
p>rê-escolar, em concordância com a legislação nacional da educa 
ção.
O CFE, como órgão normativo do Ministério da Educação , 
oferece a estrutura, princípios, tendências e diretrizes para a 
prê-éscola e, os demais órgãos do Ministério estabelecem progra 
mas e projetos de ação prê-escolar.
Cabe, portanto, a analise desta situação para a compreen 
são da estrutura da prê-escola.
AS LEIS DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO E A PRÊ-ESCOLA
Em 1961, com a promulgação da Lei n9 4024 de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, pela primeira vez/a legislação 
brasileira coloca explicitamente o ensino pré-escolar no contex 
to da educação nacional, dedicando um capítulo, com dois arti - 
gos, â educação prê-primãria.
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Art. 23 - A educação pre-primãria destina - 
se aos menores até sete anos, e serã minis­
trada em escolas maternais ou jardins de in_ 
fância. ~
Art. 24 - As empresas que tenham a seu ser­
viço mães de menores de sete anos serão es­
timuladas a organizar e manter, por inicia­
tiva própria ou em cooperação com os pode - 
res públicas, instituições de educação pré- 
primãria.
Embora tenha ocorrido tal registro legal sobre a educação 
pré-escolar, o mesmo, deixa claro que não seria por meio do Po 
der Público que o ensino pré-escolar se processaria e, portanto, 
com ou sem a lei, as prê-escolas continuariam se desenvolvendo 
da mesma forma que vinham anteriormente.
A Lei n? 5692/71 confirma o artigo 24, da Lei 4024, e in 
dica, no parágrafo 29, do art. 19: "os sistemas de ensino vela_
rão para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam 
conveniente educaçao em escolas maternais, jardins de infância 
e instituições equivalentes. .
A superficialidade da legislação é criticada por KRAMER 
que demonstra ainda a falta de diretrizes para se viabilizar a
educação pré-escolar e critica o termo "velar", por este ter
- - ~ 31inúmeros significados e portanto inúmeras interpretações.
Quanto â questão das empresas organizarem e manterem a 
educação pré-escolar, FREITAG afirma que desde 1943, com a Con­
solidação das Leis do Trabalho, são feitas exigências para cria
ção de creches para filhos de funcionários e isto não tem sido
~ ~ - 32cumprido, nao havendo qualquer punição em conseqüência.
Com isto, resta afirmar que a legislação nacional vigen­
te, não ofereceu diretrizes para a educação pré-escolar, apenas 
demonstra a existência dela, sem se responsabilizar ou oferecer 
subsídios para sua prática. .
POSICIONAMENTOS DO CFE SOBRE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR
A década de setenta se caracteriza na histÕria da educa­
ção brasileira, como a fase de maior interesse, preocupação e 
discussões sobre a pré-escola.
0 inicio desta fase se deu com a apresentação da Indica­
ção n? 45/74, ao CFE, pela Conselheira Eurides Brito da Silva ,
dispondo sobre a importância da educação pré-escolar e a neces-
- 33sidade de incrementa-la nos diversos sistemas de ensino.
A Indicação, aprovada pelo Parecer n9 2018/74 do CFE, re 
comenda que, por meio da busca de novas fontes de recursos fi - 
nanceiros para o 19 grau, este possa subvencionar a educação pré 
escolar e, que sob a elaboração de legislação especifica para
programas de educação pré-escolar para a população mais carente,
- ~ ~ - 34se de enfase aos programas de educaçao compensatória.
Reafirma a postura adotada, o Parecer n9 2521/75 do CFE, 
ao responder uma consulta sobre programas antecipatórios da es­
colarização regular, sendo favorável ao estímulo de programas 
compensatórios para crianças com menos de sete anos de idade . , 
portadoras de carências variadas. Desta forma, afirma o Parecer, 
a falta de prontidão para a aprendizagem, das crianças de 
camadas menos privilegiadas, deve ser sanada pela implantação
de programas de prontidão, eliminando a principal causa da re -
~ . . . - . , , 35 •provaçao maciça nas primeiras series do 19 grau.
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Incrementando a idéia de criar programas de educação pré 
escolar nos sistemas de ensino como forma de compensar carências 
da população infantil, o CFE aprova o Parecer n? 1038/77 e evi­
dencia a necessidade de utilizar recursos das diversas áreas do 
Poder Público, da comunidade e da receita tributária
municipal, para financiar programas destinados ã recuperação de
crianças com menos de sete anos, por meio da educação compen-
, - . 36satona.
A evidência da necessidade de oferecer programas compen­
satórios e preparatórios para as crianças carentes, como forma 
de minorar os problemas de fracasso escolar, ê desmonstrada ain 
da pelo Parecer n? 792/80 do CFE, que aprova a Indicação n? 8/79. 
A mesma, mediante a afirmativa de que a educação compensatória 
ê a maneira de se promover a democratização da-educação pelo 
assumir da função social, para haver um equilíbrio com as pré - 
escolas, destinadas âs crianças privilegiadas. Estas, vinham e 
vêm assumindo a função preparatória, que favorece um rendimen­
to satisfatório no ensino de 19 grau, promovendo uma maior defa 
sagem entre as crianças de nível sõcio-econômico diferentes.
Desta forma, ê indicada, como alternativa viável, a ante 
cipação do ingresso na primeira série do 19 grau para alunos ta 
lentosos, que cursariam ou não educação prê-escolar, e que mani 
festem preparo geral que recomende sua iniciação no processo es 
colar. A outra alternativa ê a expansão de programas antecipatõ 
rios, de educação compensatória, para crianças que não possuam 
a idade para o ingresso na escola obrigatória, propiciando um 
ano ou mais propedêuticos à primeira série do 19 grau.
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Assim, a escola deixa de ter como princípio a idade cro­
nológica e o tempo necessário para se efetivar o ensino de 19 
grau, passando a assumir princípios de ordem social, favorecen­
do maiores oportunidades educacionais a quem necessita, e de or
dem individual, atendendo casos de talentos especiais que neces
~ 37sitem de orientaçao precoce.'
0 conjunto das Indicações n9 45/74 e 8/79 e, dos Parece­
res n9 2018/74, 2521/75, 1038/77 e 792/80, todos do CFE, demons 
tram a política de atendimento â criança pré-escolar, sob a for 
ma de educação compensatória e preparatória.
Tal postura é também demonstrada pela Coordenação de Edu 
cação Pré-Escolar, do MEC que, em 1977 realizou um trabalho 
cujas publicações foram distribuídas nos estados do pais, com o 
objetivo de fornecer orientação e suporte ao trabalho de educa­
dores pré-escolares.38
CRÍTICAS AO POSICIONAMENTO GOVERNAMENTAL
O final da década de setenta ê marcado, nos meios educa­
cionais da prê-escola, pela crítica ã postura governamental ado 
tada.
■ Embora a postura assumida pelo governo tenha dado força 
ao ensino pré-escolar por se utilizar de argumentos convincen - 
tes para comprovar sua importância, segundo CAMPOS, a confiança 
exagerada,em favor da pré-escola, coloca-a como"a solução de Io­
dos os males s compensadora de todas as deficiências educacionais 3
. . . . - ~ 39nutricionais e culturais de 'uma populaçao".
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O velho problema do fracasso escolar, segundo FERRARI , 
passou a ter um novo diagnóstico e uma nova terapia. A educação 
compensatória resolveria os problemas educacionais,minorizando 
as carências e privações infantis, causadoras do fracasso esco­
lar. Com isto P^etendeu-se a equalização ou democratização das
40oportunidades educacionais.
Os programas de educação compensatórios, para FERRARI & 
GASPARI, jamais chegaram a democratizar a educação pré-escolar 
e atingir a criança mais necessitada. A dàstribuição de oportu­
nidades educacionais na prê-escola continuou a se dar para cri­
anças favorecidas economicamente e nas regiões de maior desen -
, 41voivxmento urbano.
0 fracasso da educação compensatória pode ser . - ana­
lisado em função da errônea localização do foco dos problemas .
Não são questionadas a escola de 19 grau e a estrutura política 
do país. Enfoca-se a criança, as suas deficiências para enfren­
tar a estrutura escolar e a sociedade tal como estão configura­
das. Antecipa-se a. escolaridade de crianças mais talentosas o 
que na realidade, não é uma questão de talento ou dotes especiais, 
mas um conjunto do oportunidades criadas pela condição sõcio-eco 
nômica-cultural, que as colocam aquém das expectativas da esco­
la. Por outro lado, promove-se programas ãs crianças de meio só 
cio-econÔmico-cultural desfavorecido, oferecendo-lhes melhores 
condições de prontidão para a aprendizagem.
A escola não ê questionada. As crianças é que precisam 
mobilizar-se, antecipando ou prolongando sua vida escolar, a fim 
de evitar o fracasso escolar.
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Criticando esta posição, ABRAMOVAY indaga: "não seria o
- 4 ?fraeasso escolar o proprio fracasso da escola?" "
Seguindo o mesmo pensamento, KRAMER afirma que a escola 
não ê questionada, mas todos os problemas são vistos sob o ângu 
lo da criança que não está de acordo com os padrões exigidos , 
ou seja, tem-se uma concepção abstrata da criança, como um ser 
fraco e incompleto. E, para tal, destina-se um programa prepara­
tório para a escola, utilizando alternativas de ajuste das defi_
~  ~  ~  4 3
ciências infantis aos padrões convencionais da educaçao.
O posicionamento do CFE demonstra a inflexibilidade na 
mudança de concepção da escola. Não - aponta diretrizes para a 
educação prê-escolar, nem . - questiona a validade desta para as 
crianças que já a vêm freqüentando. Aponta „ a prê-escola como 
um meio de garantir para a criança de baixa renda, a entrada no 
sistema escolar, buscando alternativas de enquadrar a criança 
nos padrões necessários da estrutura educacional, utilizando , 
ainda, a compensação de carências como forma de democratizar as 
oportunidades educacionais.
Algumas criticas passaram a t.er reflexos sobre a postura 
assumida, de tal forma, que, Teresinha Saraiva, como membro do 
CFE, e árdua defensora da educação compensatória e programas an 
tecipatórios, admite que a prê-escola não deve ser defendida cc 
mo solução para todas as mazelas do 19 grau.
. Afirma",\ aquela Conselheira, que a educação prê-escolar
tem objetivos em si mesma, é um direito de toda a criança pois 
favorece seu desenvolvimento global.
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No entanto, embora a ênfase da prê-escola como salvadora 
dos males educacionais tenha sido alterada, SARAIVA afirma que 
a prê-escola não deixa de contribuir para um melhor desempenho 
na la. série do 19 grau, e, ainda, continua defendendo a educa­
ção compensatória de carências nutricionais e afetivas. Quanto
a carência cultural admite que todas as crianças têm um currícu
~ 45lo oculto, apenas as culturas sao diferentes. '
*
. PROGRAMAS DE ATENDIMENTO A CRIANÇA PRÉ-ESCOLAR
Com a criação da Coordenação de Educação Pré-Escolar, em 
1975, iniciaram-se vários estudos sobre a educação prê-escolar 
e a promoção de seminários, com a presença de diversos técnicos 
ligados à área de atendimento infantil. Disto resultaram alguns 
programas que foram e vem sendo desenvolvidos, tais como:
1. Programa de educação prê-escolar pela televisão.
Este programa é voltado de modo especial para a criança 
de seis e sete anos, visando a conscientização da comunidade so 
bre a importância da educação prê-escolar e os cuidados familia 
res que podem ser dispensados ã criança. O convênio foi firmado 
entre a co-produção da Rede Globo de Televisão e Fundação Cen - 
tro-Brasileira de TV Educativa responsáveis pela produção dos 
programas, e o Departamento de Educação Fundamental-DEF, respon 
sável pèlo acompanhamento pedagógico dos programas. A primeira 
série produzida foi a "Vila Sésamo”, adaptada do programa"Sesame
Street". a segunda série, baseada na literatura infantil brasi -
, . . , 45
leira, foi ”0 s-itio do pica-pau amarelo”.
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2. Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE)
Esta campanha tem por objetivo dar assistência alimen - 
tar aos escolares e prê-escolares da rede oficial do ensino. A 
merenda distribuída representa uma suplementação alimentar ca­
paz de atender a 15% das necessidades diárias quanto aos princi 
pais nutrientes, não pretendendo substituir qualquer das refei­
ções habitualmente consumidas no lar. Porém, freqüentemente re­
presenta a principal refeição da criança.^ Atualmente, a polí­
tica da merenda escolar tem sido a de aproveitar ao máximo os 
produtos próprios de cada região do país, favorecendo uma adap­
tação nutricional ao meio e viabilizando a subsistência das co-
 ^ ~ 48munidades pelo incentivo a produção.
3. Expansão da rede física de centros de educação pré-es
colar.
Através do DEF e com a assistência técnica da CONESCAL
(Consejo para Construcciones Escolares para América Latina y la
RegiÕn dei Caribe), as unidades da Federação podem contar com o
apoio para a expansão da réde física de centros de educação pré
escolar, prevista por meio construções em espaços físicos
4 9de estabelecimentos escolares de 19 grau e da comunidade.
4. Programa de Atendimento ao Pré-Escolar-PROAPE.
Este programa consiste basicamente no envolvimento de 
mães de baixa escolaridade em programas de atendimento não for­
mal de prê-escolares, desempenhando papéis de monitoria, junta­
mente com a professora, em turmas de 1.00 crianças cada. As cri­
anças ocupam espaços ociosos da escola e lã permanecem de duas
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a quatro horas por dia, recebendo cuidados alimentares, de higie 
ne e recreação. Este programa é divulgado em diversos países da
América Latina e, no Brasil ,ê subsidiado financeiramente pelo
- ~ 50Ministério da Educaçao.
5. Programa Nacional de Educação Pré-Escolar.
Este é um programa amplo, elaborado pelo Ministério da 
Educação que veio estabelecer diretrizes, prioridades e estra 
tégias para o desenvolvimento de um Programa Nacional, mediante 
:a ação direta do MOBRAL. Adota uma nova postura em relação a 
prê-escola, trazendo alternativas de trabalho pedagógico,em fun 
ção da comunidade que atende. Baseia-se nas seguintes constata­
ções :
- a importância dos primeiros anos de vida para o desen­
volvimento do indivíduo;
- as precárias condições de vida e desenvolvimento da 
maior parte da população infantil brasileira;
- as conseqüências negativas dessas privações sobre a vi 
da e desenvolvimento das crianças;
- a possibilidade real de diminuir os efeitos dos proble 
mas que afetam as crianças em idade prê-escolar. '
Assim, volta-se para a ação comunitária e busca um desen 
volvimento da criança em seu meio, preocupando-se com as neces­
sidades físicas, psicológicas e educacionais.
0 Programa Nacional oferece alternativas de baixo custo 
e viáveis, para a execução de projetos pré-escolares com a par­
ticipação de vários órgãos: o MEC com função supletiva e de repas
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se de recursos financeiros as unidades da federação e municípi- • 
os; o MOBRAL na implementação do programa, oferecendo reforço e 
apoio âs ações, que vai desde a estruturação dos programas,trei 
namento de monitores, supervisão , até o repasse de materiais didáti 
cos às prê-escolas; as secretarias ou departamentos municipais 
de educação na organização e divulgação do programa, e, a comu­
nidade e as famílias nas reivindicações e participação no pro -
- * 51grama pre-escolar.
Estes, além de muitos outros programas criados pelos Es­
tados e cidades brasileiras, são a forma encontrada de se viabi 
lizar a educação pré-escolar, principalmente para atingir a
criança de baixa renda de maneira que ela possa se desenvolver 
equilibradamente, no seu processo de vida*
No entanto, embora os programas sejam múltiplos e as in­
tenções sejam válidas ë importante ter em mente, conforme adver 
tem ABRAMOVAY & KRAMER, que as necessidades de atendimento ali­
mentar, higiênico e de saúde, aliados à escassez de recursos fi 
nanceiros para o desenvolvimento de programas, não venham a acar 
retar o desvio da função pedagógica. Ë necessário estabelecer
critérios mínimos de qualidade que garantam uma prática educati
. 59va consistente.
E, sem esquecer que uma outra pré-escola, paralela a es­
tes programas, continua a existir como um privilégio das famí - 
lias mais favorecidas economicamente, é importante, conforme 
afirma FERRARI, que'o sistema de educação pré-escolar, concebido 
pelo Estado como instrumento de democratização,não se transfor­
me numa nova forma de desigualdade - a desigualdade de acesso
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e, dentro do sistema, desigualdade (qualitativa) de atendimento
pré-escolar. As questões não são resolvidas na escola. O proble
ma não ê conjuntural, mas estrutural da própria sociedade. Por­
- ~ 53tanto, exige tambem soluçoes de ordem estrutural.
Assim sendo, não basta que órgãos governamentais conti - 
nuem a oferecer Programas de atendimento â criança prê-escolar. 
JÉ necessário que se estabeleçam diretrizes para a educação prê- 
escolar. Desta forma, a pré-escola não dará margem a função as- 
sistencial pura e simples. A assistência â infância é necessã - 
ria e urgentíssima mas, embora possa ser viabilizada no ambien­
te prê-escolar, ê essencial que outros órgãos responsáveis pela 
saúde e alimentação venham a atuar junto as crianças na prê-es~ 
cola. E, indo mais além, é necessário uma mudança de política 
de desenvolvimento em todo o pais, para que,em vez de remediar 
os problemas,possa-se preveni-los. . .
As diretrizes educacionais, por outro lado, darão subsí­
dios para um trabalho direcionado junto às crianças de classes 
mais privilegiadas, que vêm sofrendo uma série de problemas de­
vido a falta de estruturação da pré-escola.
Enfim, ê mister a elaboração de diretrizes educacionais 
para a pré-escola de forma a garanfir c trabalho pedagógico a 
ser oferecido à criança, pela divulgação a toda população da im 
portãncia e necessidade da educação prê-escolar, pela valoriza­
ção dos educadores da área e segurança da supervisão constante 
da prática educacional desenvolvida na pré-escola.
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PROPOSTAS DE EDUCAÇÃO PRÊ-ESCOLAR NO PARANÃ
As unidades da Federação, seguem as diretrizes apontadas 
pelos órgãos dirigentes e normativos nacionais, e são executi - 
vas nos séus limites administrativos.
Assim, o Estado do Paraná apresenta uma situação da edu­
cação pré-escolar específica, com normas e diretrizes elaboradas 
pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), e um quadro próprio 
para o oferecimento de oportunidades de educação pré-escolar â 
população. ■
A LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO PRÊ-ESCOLAR NO PARANÃ
O CEE, no uso de suas atribuições, e preocupado com a si 
tuação da educação prê-escolar, aprova em 1978, a Indicação n9
001/78 que indica normas para Educação Pré-Escolar - Jardins de
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Infancia.
A Indicação, a partir de um diagnóstico sobre os proble­
mas da educação prê-escolar e, das propostas de ação em âmbito 
nacional, indica diretrizes da educação pré-escolar, com bases 
em princípios montessorianos de concepção da pré-escola e sua 
necessidade na promoção da maturidade humana. Indica um curricu 
lo, de caráter abrangente, isto é, de forma a atingir o desen - 
volvimento global e harmônico da criança, de acordo com a sua 
idade e suas necessidades. Fornece o roteiro para a elaboração 
do currículo da escola e informa scbre as diretrizes nacionais 
quanto ã formação de recursos humanos, recomendando sua constan 
te atualização.
Tal documento legal traz propostas para a educação pré - 
escolar de acordo com as teorias mais divulgadas, na época, no 
Brasil e no mundo, sobre pré-escola. A questão que se coloca ê 
se estas propostas estariam adequadas ã criança para a qual se 
destina e, como a Indicação generaliza a criança, não está le - 
vando em conta as condições estruturais da sociedade paranaense 
e consequentemente da criança desta sociedade.
Se, de um lado a postura nacional dedica-se ao atendimen 
to da criança prê-escolar brasileira, de classes defavorecidas 
e apresenta falhas nas perspectivas pedagógicas por se ater mais 
aos problemas de compreensão de carências, as diretrizes estadu 
ais fornecem a postura pedagógica da pré-escola, porém, não de­
monstram formas de democratizar esta postura. As mesmas, porém, 
vêm se adaptar perfeitamente âs p.rê-escolas que atendem crian - 
ças urbanas e de classes mais favorecidas.
Acompanhando a Indicação apresentada, o CEE fixa normas 
para Educação Pré-Escolar e funcionamento de Jardins de Infân - 
cia, pela Deliberação n? 020/78.^
A Deliberação não traz posturas novas que complementem a 
Indicação. Procura estabelecer critérios, principalmente de ca­
ráter burocrático, para a criação e instalação de jardins de in 
fância, dando ênfase a estruturas de prê-escola nos padrões 
ideais para o desenvolvimento da criança, exigindo espaços físi 
cos adequados, professores especialistas, organização didática, 
número ideal de crianças em cada classe e roteiro para a elabo­
ração do plano de currículo a ser organizado pelo estabelecimen 
to que se propõe a ministrar a educação prê-escolar.
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A Deliberação, segundo a Divisão da Educação Pré-Escolar 
da SEED, encontra-se inadequada e distante da realidade. Deter­
mina apenas as condições mínimas para autorização de funciona - 
mento nas escolas da rede particular. Vai além, afirmando que 
se torna urgente uma definição quanto â efetividade do Programa 
de Educação Pré-Escolar no Paraná, suas prioridades e diretri - 
zes, para que possam ser respondidos os apelos populares e ame-* 
nizados os problemas da criança em termos de melhores condições 
de vida e educação.
OPORTUNIDADES DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR NO PARANÃ
A situação da educação prê--escolar no Paraná, a qual jul_ 
ga-se não diferir muito dos outros Estados, apresenta-se bastan 
te diversificada.
Por um lado, caminha a rede particular com uma estrutura 
específica, tanto em termos administrativos como pedagógicos . 
Por outro, estão as redes estadual e municipal, que por perten­
cerem ao Poder Publico, apresentam dificuldades de oferta de 
pré-escolas, pelo fato de haver a prioridade política para o en 
sino obrigatório a partir da la. série. Portanto, com a falta 
de recursos para a promoção da educação prê-escolar, alternati­
vas foram sendo buscadas, o que levou â adoção de programas e 
projetos federais de atendimento â criança prê-escolar.
— Rede Federal .
Não existe uma caracterização concreta de estabelecimen­
tos de ensino prê-escolar da Rede Federal no Paraná.
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Conforme jã foi analisado, o Ministério da Educação vem 
desenvolvendo programas de educação prê-escolar, utilizando co­
mo alternativa a ação conjunta entre os níveis federal , esta- 
dualL e municipal . Portanto, a única situação que perdura a ní 
vel federal ê a ação do MOBRAL no desenvolvimento do Programa 
Nacional de Educação Prê-Escolar, isto porém, só em algumas es­
colas que não têm vínculo com a rede estadual e municipal.
A filosofia de ação educativa que norteia o Programa de­
senvolvido pelo MOBRAL, estabelece como princípios:
- basear-se na cultura local e conhecer os recursos so­
ciais e materiais existentes;
. - levar em conta o estado nutricional e de saúde das cri
anças;
- dar continuidade do trabalho escolar, oferecendo apoio 
âs famílias e comunidade;
- desenvolver possibilidades de expressão, conhecimento 
e transformação criadora;
- respeitar, orientar e apoiar o trabalho infantil;
- respeitar a criança e suas iniciativas;
' - aproveitar o máximo de recursos da comunidade;
- voltar-se para um ambiente de cooperação e companhei -
rismo;
- possibilitar as superações das dificuldades da criança.
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Quanto às formas de atendimento ao pré-escolar, o MOBRAL 
instalou o Nücleo de Educação Prê-Escolar-NEPE e o Grupo de
Atendimento ao Prê-Escolar-GAPE.
O NEPE tem por objetivo realizar a educação pré-escolar 
e exige como condição mínima:
- monitor, de preferência especialista em educação pré- 
escolar e no mínimo com 29 grau incompleto;
- local de funcionamento com área coberta e arejada, es­
- \ 
paço adequado para o número de crianças, área descoberta, condi
ções de segurança e possibilidades de aquisição e desenvolvimen
to de hábitos de higiene;
- funcionar, diariamente, durante quatro horas;
- atender, no mínimo 25 e, no máximo, 30 crianças; '
- fornecer atendimento alimentar por meio de convênios ;
- oferecer atendimento â saúde, tanto na área preventiva 
como curativa.
O GAPE tem por finalidade um atendimento ao pré-escolar 
e é organizado onde não podem ser cumpridas as exigências dce 
dEPE. São previstos como critérios:
- um monitor, que embora não se leve em conta o nível de 
escolaridade, pertença ou conheça ca. comunidade, e apresente ex­
periência no trabalho com crianças;
- atender a criança, desenvolvendo também um trabalho 
com as famílias e a comunidade.
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A supervisão do Programa ê feita pelo MOBRAL de forma di 
reta, com reuniões, visitas e treinamento de monitores, e indi­
reta por meio de correspondência mensal entre monitor e as coor 
denações, envio de publicações informativas sobre conteúdos re­
lativos ao prê-escolar e publicações com o objetivo de realimen
57tar o trabalho.
É importante salientar que o MOBRAL ê o único õrgão no 
Paraná que vem oferecendo diretrizes pedagógicas e estruturais 
para a pré-escola. Inclusive, tem oferecido seus serviços às Re 
des Estadual e Municipal nos treinamentos e reuniões, abrindo 
espaço para professores interessados.
0 grande problema que tem o desenvolvimento do programa 
pelo MOBRAL ê o uso de monitores, cujo trabalho, embora recebam 
treinamento, tende a não obter sucesso qualitativo, mesmo com a 
infra-estrutura que possue o organismo, pois falta-lhes, além 
da competência técnica, que poderia até ser superada, o essen­
cial compromisso político-pedagógico com a educação, que não se 
viabiliza por treinamentos.
Além do programa do MOBRAL, dois outros projetos nacio - 
nais vêm sendo desenvolvidos, embora pertencentes a Rede Esta - 
dual e Municipal. São os projetos Atendimento à Criança Prê-Es- 
colar, cora verbas do Ministério da Educação, e Apoio a Educação 
Prê-Escolar, que utiliza verba do Finsocial. ,
No caso dos dois projetos, a assistência ao trabalho pe­
dagógico seria da competência da Secretaria do Estado da Educa­
ção (SEED), a qual também faz o repasse de verbas de pagamento
~ 5 8de pessoal e para aquisiçao de material de consumo.
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Os projetos tem a duração de dez meses e são aprovados 
mediante propostas do município ou locais comunitários â SEED , 
que fazem os encaminhamentos necessários.
Há de se ressaltar que as ações da SEED nestes projetos 
tem sido mais de caráter burocrático e de repassadora de verbas. 
O parco apoio pedagógico que vem sendo oferecido tem sido . por 
meio de encontros ou reuniões com os monitores em algumas regiões 
do Paraná.
- Kede Estadual
A Secretaria de Estado da Educação adotou, nos últimos 
dez anos, como meta prioritária, o atendimento ao 19 grau, espe 
cificamente de la. a 4a. série, na tentativa de oferecer, maciça 
mente, oportunidades educacionais mínimas â população infantil.
Desta forma, os demais graus de ensino, assim como o pré 
escolar, vêm sofrendo algumas privações.
A educação prê-escolar, segundo a Divisão de Educação 
Prê-Escolar da SEED, vem sendo mantida e expandida, quase que 
exclusivamente com recursos e programas da União, acarretando 
limitações no programa de educação prê-escolar da Rede Estadual, 
tanto em diretrizes, quanto em abrangência.
A implantação de classes estaduais vem sendo feita con -
forme possibilidades de espaço físico e de pessoal a cada ano .
E isto, somente após o encerramento das matrículas na la. série
do 19 grau. Por estes motivos, a ação prê-escolar nos estabele­
cimentos nem sempre tem continuidade em anos posteriores, acar­
retando problemas de ordem pedagógica pela falta de amadureci - 
mento do processo educacional.
48
O atendimento pedagógico encontra-se, então, com sérios 
problemas, aumentados ainda pela tentativa de seguir a prática 
das escolas particulares, considerada por alguns professores e 
pais como de melhor qualidade, pelo fato das crianças alcança - 
rem melhores resultados acadêmicos. Embora a SEED, mediante reu 
niões com professores procure sempre enfocar a necessidade de 
atender as crianças conforme suas condições, ê difícil a compre 
ensão deste posicionamento politico-pedagógico.
Outra questão problemática ê sobre o quadro de pessoal . 
Com o desenvolvimento de programas e projetos nacionais vincula 
dos à rede estadual, ocorre, às vezes, numa mesma escola, exis-
f
tirem duas ou três classes, cada qual com uma, situação diversa 
em termos de salário do professor e diretrizes de ação pedagõgi 
ca, senso difícil a intercomplementariedade de ação. '
Apesar dos problemas, as escolas tem recebido material 
de consumo mínimo ao desenvolvimento de atividades escolares ,- 
alguns professores têm tido oportunidades de atualização, por 
meio de reuniões com a SEED, e algumas escolas preservam tradi­
cionalmente, apesar da política adotada, suas classes de prê-es.
f * cr Q
cola por possuírem ambientes propícios e pessoal especializado'.''
' A rede estadual, portanto, está cora uma série de proble­
mas, principalmente de ordem administrcitiva e pela falta de di­
retrizes explícitas de ação pedagógica.
- Rede Muinicipal
Em termos de Paraná, a maior parte das prê-escolas das Re 
des Municipais estão com os mesmos problemas da Rede Estadual , 
apresentando algumas poucas prê-escolas em estabelecimentos mu­
nicipais e, as demais fruto dos programas e projetos nacionais 
de desenvolvimento da educação nesta área. .
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As prefeituras municipais apresentam ainda dificuldades 
de pessoal especializado em educação pré-escolar, não tendo com 
isto uma estrutura pedagógica adequada para a elaboração de pré 
escolas.
No caso específico de Curitiba, a situação, embora não 
muito diferente das demais cidades, apresenta-se com melhor 
estrutura., pois, existe um órgão administrativo centralizador do 
ensino pré-escolar. Funciona na Divisão do Ensino da Prefeitura 
Municipal de Curitiba, com um grupo de trabalho, que vem desen­
volvendo a construção de princípios norteadores da educação 
pré-escolar. Esta Divisão promove, bimestralmente, encontro com 
as professoras e,pelo menos, dois cursos anuais de extensão com 
tematicas da educação pré-escolar. Procura, no entanto, deixar 
para a escola a responsabilidade da elaboração dos currículos 
para uma melhor adaptação ã realidade que atende.
Depara-se, porém, a Rede Municipal, com a mesma política 
de prioridade para o 19 grau, e as pré-escolas abrem e fecham , 
conforme as necessidades de atendimento â criança com sete anos 
ou mais.
- Rede Particular
Devido a sua história e sua administração privada, a re­
de particular apresenta uma estrutura própria e abarca mais de 
50% do oferecimento de vagas de ensino pré-escolar. É constituí 
da de pre-escolas isoladas e pré-escolas vinculadas a escolas de 
19 e/ou 29 graus.
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Cada estabelecimento pré-escolar tem diretrizes próprias, 
porém autorizadas pela SEED, conforme reza a Deliberação n9
020/78 do CEE. Pelo fato de não haver rigorosa fiscalização, as 
ações pedagógicas estão sujeitas a toda a sorte de infortúnios. 
Ãs vezes,-desenvolvendo excelentes trabalhos junto â criança,em 
outras cometendo verdadeiras catástrofes para o desenvolvimento 
infantil, quando não existe a consciência da importância de uma 
prática educativa cautelosa e adequada â criança pré-escolar e 
a seu meio social.
Para resolver estas questões, o Sindicato das Escolas de 
19 e 29 graus do Paraná promoveu algumas ações, a partir de
1985, como encontro mensais e seminários com educadores da pré- 
escola, a fim de se estabelecer linhas comuns de acão.' ' 9
No entanto, esta ação integradora ê um primeiro passo , 
que ainda não apresenta resultados alentadores tanto por ser mui_ 
to recente, como por contar com um número muito pequeno de par­
ticipantes .
Urge que órgãos governamentais, que têm esta responsabi­
lidade, sigam o exemplo e promovam uma retomada da prática das 
pré-escolas, tanto da rede particular, como das demais, no sen­
tido de não deixar que a criança seja vítima de um atendimento 
que a prejudique no seu processo de desenvolvimento e ainda,que 
a prê-escola, com posicionamentos diversos para a criança, não 
venha ao invés de democratizar as oportunidades educacionais , 
ser mais uma forma de promover desigualdades.
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O EDUCADOR DA PRÊ-ESCOLA; PERSPECTIVAS E ANÃLISE DE SUA FOR­
MAÇÃO
Esta unidade tem por objetivo demonstrar o papel do pro­
fessor da pré-escola, mediante análise de sua formação vincula­
da aos aspectos legais e a realidade prática .da pré-escola.
A constante preocupação da sociedade com a melhoria da 
educação, leva de imediato à focalização de um aspecto essencial 
- a formação do professor, considerada como um dos pontos críti 
cos do sistema educacional.
Para uma análise desta situação na pré-escola, como em 
qualquer outro nlvel de ensino, ê importante reporta.r-se ã con­
cepção que se tem de educador, mediante um dos aspectos mais
amplos da educação como os posicionamentos pedagógicos assumidos 
no decorrer da história educacional.
A CONCEPÇÃO DE EDUCADOR E A EVOLUÇÃO DOS ENFOQUES EDUCACIO
NAIS
• O objetivo da análise das correntes pedagógicas ê a de se 
formar um posicionamento do educador coerente com um contexto
mais amolo, que abrange os fatos sociais, econômicos, polí­
ticos, culturais e educacionais da sociedade. O relato dos 
enfoques registrados na literatura, por meio da observação 
das propostas e da prática educacional, demonstra que todas as
teorias educacionais têm apresentado suas contribuições, desde 
que adotadas coerentemente, contribuindo, assim, para o avanço 
progressivo das idéias. .
Embora sejam diversas as concepções pedagógicas desenvol 
vidas e assumidas na história da educação, adotar-se-ã como pon 
to de referência o pensamento de LüCKESI, que indica o contexto 
da pedagogia em quatro momentos básicos e evolutivos: a pedago­
gia tradicional, a escola nova, a pedagogia tecnicista e a peda 
gogia para a transformação.^
Estes posicionamentos estão presentes no ensino pré-esco 
lar, tanto nos preceitos legais como na prática diária do pro - 
fessor e são o reflexo das funções assumidas no ensino pré-esco 
lar. Cabe, portanto, uma análise de cada um desses momentos e 
uma reflexão sobre suas conseqüências e, e a partir daí, que se 
tentará retirar a concepção de educador da prê-escola.
PEDAGOGIA TRADICIONAL
Tem-se como premissa da pedagogia tradicional a busca 
da equalização social pelo desenvolvimento da inteligência. Is­
to implica em um trabalho educacional voltado, prioritariamente, 
para o lado cognitivo, sendo a escola a fonte do saber que indi 
ca os rumos sociais.
. Dentro desta perspectiva, a figura do professor equipara
se a de um transmissor de conhecimentos considerados universal­
mente válidos para os homens. Para LIBÃNEO, esta pedagogia faz 
parte do pensamento pedagógico liberal e
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... é denominada não-critica porque não te 
va em conta as impticações dos determinan­
tes s ocio-estruturais da educagão3 e assim3 
sustenta a idêia de que a escota tem ■ por 
função preparar os indivíduos 3 de acordo 
com suas aptidões 3 para desempenhar papeis 
sociçti^ s requeridos peta sociedade de atas­
ses .
Na pré-escola, sente-se presente esta concepção nos momen 
tos em que se procura equalizar o social pela compensação de 
carências da população infantil de classes popularesfpara que 
estas entrem num plano de equilíbrio com outras crianças consi­
deradas ideais, ou seja, que possuem um desenvolvimento global 
harmônico. Desta forma, a pré-escola passa a atender duas popu­
lações distintas com um mesmo objetivo educacional - o preparo 
da criança para a escola. ' —
No momento em que determinados professores labutam pelo 
desenvolvimento intelectual da criança na tentativa, por exem - 
pio, de alfabetizã-la, preparando-a assim para seu desempenho 
posterior, deparam-se com problemas sõcio-econômicos, de ordem 
mais complexa e, a pré-escola passa/necessariamente/a assumir 
um caráter assistencialista na tentativa de suprir problemas ali 
mentares, higiênicos, culturais, etc. Por outro lado, os profes^ 
sores encontram o caminho aberto em crianças que não necessitam 
destas compensações e iniciam o preoaro da criança para o pro 
cesso escolar que irá percorrer, muitas vezes desenvolvendo an­
tecipadamente conteúdos, atividades e habilidades próprias da 
etapa posterior.
Estes fatores demonstram que na sociedade estão presentes 
saberes diferenciados: um, o popular, pertencente ã maioria da 
população, e o outro, o saber elaborado, determinado e assumido 
pela classe dominante, sobre o qual a escola assume e »formula 
suas bases educacionais.
O professor da pré-escola que procura, por exemplo, alfa 
betizar uma criança de classe popular, a partir do saber elabo­
rado, que não faz parte do mundo dessa criança, a qual nem estã 
preparada para assimilá-lo, assume as características da pedago 
gia tradicional. Tenta desenvolver o aspecto cognitivo da crian 
ça sem se preocupar com a sua realidade social e .individual ou, 
mesmo que se preocupe, o faz assumindo os valores da classe do­
minante, tratando a criança com uma concepção abstrata, com ba­
ses em outra criança quer seja de classe média ou alta, sem le­
var em conta os fatores de ordem pedagógica que exigem uma ade­
quação da escola ã criança e não o inverso.
- PEDAGOGIA DA ESCOLA NOVA '
As idéias e cs movimentos educacionais que deram origem 
â Escola Nova trouxeram um novo posicionamento da educação, es­
pecialmente com o avanço dos estudos nas áreas sociais e psico­
lógicas. Toma-se como central a idéia do processo psicológico e 
do desenvolvimento do educando.
Neste sentido, segundo LUCKESI, a educação busca novamen 
te a equalização social, valorizando a atividade e os interes - 
ses naturais dos alunos e. consequentemente , passando a acentuar 
os aspectos têcnico-pedagõgicos do ensino.^ O professor acres­
centa ao seu papel de transmissor de conhecimentos, atitudes no
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vas frente aos alunos, ou seja, adota os princípios escolano
vistas,que, segundo LOURENÇO FILHO, estão situados em quatro pon
\
tos: o respeito a personalidade do educando e reconhecimento da 
liberdade do ser humano; a compreensão funcional do processo edu 
cacional individual e grupai; a compreensão da aprendizagem pa­
ra a vida social, e a compreensão de que as características de
«. ~ - 6 4cada indivíduo sao variaveis de acordo com o meio» A Escola
Nova compõe para o trabalho do professor as idéias de liberdade,
individualidade e atividade, oferecendo ao educando um preparo
amplo para a sua vida. Tal escola, critica LOPES, propõe~se a
ensinar tudo: a liberdade, a criatividade, a iniciativa, a expe
riência, a vida enfim, tornando-se uma escola separada da vida
da sociedade, estabelecendo um fosso profundo,e por vezes intrans
6 5ponível^entre o saber institucionalizado e o saber social.
Neste posicionamento da Escola Nova, a prê-escola encon­
trou um espaço para se desenvolver principalmente no atendimen­
to da.s crianças mais privilegiadas» Por ser considerada um ní - 
vel de ensino não-formal, passaram as prê-escolas a possuir am­
bientes especiais e sua prática educativa apoiou-se sobremodo , 
no uso de vãrios recursos materiais a fim de dar â criança opor 
tunidades de agir conforme seus interesses e necessidades momen 
tâneas. Uma mesma sala de aula possui materiais e ambientes di­
versos para a criança ter a liberdade de escolha da atividade , 
experi.enciar situações variadas, criar de acordo com o que sen­
te. Neste sentido, o professor estaria respeitando a criança em 
termos individuais e a educação se processaria pela criança.
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Embora a principio pareça ser a maneira mais correta de 
se efetuar a educação prê-escolar, não se pode desvincular es 
te processo da estrutura da realidade brasileira. Ê necessário 
levar em conta que a maioria das crianças brasileiras ê de um
nível sôcio-econòmico baixo e que se este tipo de ambiente e
atividades não forem adaptados ao mundo da criança, a escola tor 
na-se ilusória e fantástica. Por outro lado, sabe-se que o ensi 
no de 19 grau tem uma estrutura que difere opostamente deste mo 
delo. Outra questão ê a maneira de se tratar a criança em termos 
individuais, satisfazendo suas necessidades, enquanto sabe-se- 
que a vida a tratará, não raro, coletivamente. Há de se pensar, 
também, que, embora as atividades sejam variadas, elas são esco
lhidas e determinadas anteriormente dentro da concepção do que
e mais útil para a criança. Porem, como saber o que ê útil . â
pri^ri? Então, mesmo a liberdade de escolha é camuflada pelo sa 
ber institucionalizado, descontextualizado.
Na realidade, em vistas da pedagogia tradicional, um gran 
de avanço foi dado, um passo longo e difícil de ser atingido . 
Porem embora seus princípios sejam válidos e coerentes com a 
ação pedagógica, a prática ou a maneira de processá-los,não es­
tão alaotados a realidade brasileira. Faz-se necessário repensar, 
redefinir e encontrar alternativas mais coerentes com a real con 
juntura social.
PEDAGOGIA TECNICISTA
Acoplaaa, ou nao, às duas correntes pedagógicas citadas, 
está, a pedagogia tecnicista, a qual centraliza seus objetivos 
no fendimento do sistema, do aluno e da. sociedade , buscando fazer de
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todos os cidadãos participantes ativos e especializados para o 
bom andamento da sociedade. O professor é antes de tudo um téc­
nico que domina a sua arte em prol de um trabalho eficaz e efi­
ciente. Verifica-se, conforme esclarece KUENZER, que a pedago - 
gia tecnicista tem "como preocupação fundamental o ajustamento dos ob­
jetivos do ensino ãs. demandas sociais dentro de critérios de maximização 
dos rendimentos e minimização dos custos. 0 problema d/x educação passa a 
ser fundamentalmente uma questão metodológica e as relações educação e so - 
ciedade não são postas em questão.
Encontram-se muitas^prê-escolas e ievidentemente professo 
res destas que seguem os princípios da pedagogia tecnicista.Tal 
vez este fato se dê pela ênfase metodológica abordada nos cur - 
sos de formação ou, pelo uso de livros didáticos e materiais de 
apoio pedagógico que comumente são explorados pelo professor cq 
mo base para suas aulas. A utilização de tais materiais pode 
trazer sérios problemas na medida em que não se leve em conta 
uma série de fatores como: os objetivos a que se destinam, a hq 
ra exata de serem aplicados e, principalmente, a sua adequação 
e adaptação â realidade individual e social a que se destina.
A riqueza de técnicas e materiais da prê-escola se tor - 
nou um fato comum como o uso de folhas mimeografadas e papéis 
dos mais diversos tipos; a utilização de lápis de todas as for­
mas, tamanhos e cores, pincéis e tintas para serem explorados 
em técnicas artísticas variadas; manuseio de jogos educativos 
de uso individual ou grupai onde a atividade do aluno ê mínima, 
embora o material seja o mais completo possível. Ê a filosofia 
da sociedade dé consumo!
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Com isto o professor demonstra atividade de seus alunos. 
Os pais, satisfeitos observam os frutos do trabalho de seus fi­
lhos, mas na maioria dos casos não se põe em questão a qualida­
de pedagógica das atividades desenvolvidas.
Não se nega que o professor da prê-escola possa e deva 
utilizar técnicas para o desenvolvimento de atividades dos alu­
nos. A técnica e os métodos têm sua validade desde que não se­
jam encarados como fim, mas que a utilização destes seja o meio 
para se atingir um trabalho pedagógico, adaptado coerentemente 
à realidade a que se destina.
PEDAGOGIA PARA A TRANSFORMAÇÃO
Esta ê a concepção mais recente na educação, principalmente no 
Brasil, atribuindo finalidades sociopolíticas ho projeto de de­
senvolvimento humano. A afirmativa de que a educação esteve e 
está a serviço do sistema social e que reproduz o próprio siste 
ma, trouxe ã tona novas perspectivas educacionais. O professor 
ê colocado como um ser político, não-neutro, cuja prática con - 
duz os seres humanos para caminhos especificados. Estudos recen 
tes jã demonstram diversificações dentro desta mesma concepção, 
conforme afirma LIBÃNEO, mostrando que são três as versões den­
tro desta linha; a pedagogia libertadora, a libertária e a dos 
conteúdos culturais.^
A pedagogia libertadora, baseada em Paulo Freire, com uma 
retomada, busca atingir uma educação popular. Porém, é apontado 
por LIBÃNEO que a valorização maior ficou sobre o processo de en 
sino o qual deveria adaptar-se ã população e com isto o produto, 
ou sejam, os resultados não foram tão valorizados.
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Como uma segunda versão, o autor coloca a pedagogia li - 
bertãria como proposta autogestionãria e antiautoritãria,em bu£ 
ca da democratização. Com isso/O que se deu é que ficou mais va 
lorizada a apropriação do conhecimento do que propriamente a 
aquisição deste.
Por fim, ê apontada a última versão, que ê a adotada pe­
lo autor - a pedagogia dos conteúdos culturais, assimilados cri 
ticamente e reelaborados como instrumento de elevação do povo . 
Esta versão pretende o confronto dos conteúdos representativos 
da cultura com a experiência concreta dos alunos, resultando num 
conhecimento reelaborado. Como mediador entre o aluno e a cultu 
ra esta o professor que deve estar encaixado neste processo de 
desenvolvimento, visado pela pedagogia para a transformação.
Algumas experiências, como os Programas da COEPRE, apre­
sentados anteriormente,vêm sendo desenvolvidas na pré-escola , 
onde ao mesmo tempo em que se trabalha a criança, envolve-se a 
comunidade, num sentido de troca de informações, objetivos, ne - 
cessidades e atê recursos humanos para a ação pedagógica.
Embora este princípio caiba dentro da pedagogia para a 
transformação, nem todos os trabalhos situam-se dentro do mesmo 
enfoque.
Experiências de ensino prê-escolar que, por exemplo, ne­
gam processos sofisticados de ensino e com isto usam materiais 
da comunidade, explorando o meio em que a criança vive, suas ex 
periências e vivências, situam-se dentro da visão da pedagogia 
libertadora. Realmente, este tipo de experiência vem de encon - 
tro a uma necessidade da cricinça e faz com que a educação se
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processe naturalmente. No entanto, ê necessário salientar que os 
resultados devem ser medidos de acordo com o que foi trabalhado 
e não em termos comparativos com experiências que utilizam meto 
dos tradicionais. O risco destas experiências está na desvincu­
lação desta prê-escola com o 19 grau, onde as expectativas, na 
maioria das vezes, são outras.
Dentro da perspectiva da pedagogia libertária, que nega 
o autoritarismo de programas vindos de cima para baixo, ou seja, 
programas baseados no desenvolvimento de uma criança privilegia 
da que busca o saber elaborado, a prê-escola buscaria um progra 
ma de acordo com o saber da população. Além disto, por defender 
a autogestão, a responsabilidade do desenvolvimento destes pro­
gramas estaria nas mãos de pessoas da própria comunidade, o que 
dificulta muitas vezes o trabalho pedagógico quando estas não 
estão preparadas convenientemente.
. 0 sentido da pedagogia para a transformação dentro da
visão da pedagogia dos conteúdos culturais se faz, na prê-esco­
la, na medida em que, mediante a investigação sobre a realidade 
do aluno/para detectar seus interesses e necessidades, propõe - 
se um trabalho, a partir desta realidade analisada, deste saber 
do aluno, buscando o desenvolvimento de conteúdos pedagógicos 
necessários para a criança. Assim, ê facilitada a captação e 
reelaboração do conhecimento em fatos e situações novos.
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CONCEITO DE EDUCADOR DA PRÉ-ESCOLA
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Tendo as concepções pedagógicas, conforme visto, linhas 
diversas e até divergentes, ê claro que o papel do educador da
prê-escola pode também ser entendido de formas diversas.
0 conceito de educador, seja em qualquer nível de atua - 
ção, vem embutido em uma série de elementos mais amplos de cará 
ter filosófico, social, político, cultural e educacional que se vão alte­
rando com o decorrer dos tempos, nas adoções de linhas pedagõgi 
cas assumidas oficialmente ou extra-oficialmente, em decorrên ~ 
cia de estudos de pesquisadores que seguem pensamentos diversos.
Portanto, conceituar educador não ê uma tarefa simples . 
Seu papel não está universalmente delineado e nem mesmo sua im­
portância ê considerada de forma unânime, pois hâ quem defenda 
e afirme como GUSDORF que "o segredo d.e ser mestre é em primeiro 
lugar admitir que nao hã mestre. Neste sentido os mestres menos 
autênticos sao aqueles que â.o alto de uma. autoriâ.ad.e abusam de
outrem e logra.m-se sobretudo a si mesmos'1. ^  De forma mais radi 
cal encontra-se ILLICH que,ao negar a escola como tal, afirma :
"os' alunos realizam a maior parte de sua aprendizagem sem oSjOU
. 6 9muitas vezes3 apesar dos professores".
De maneira mais ponderada está o pensamento de SNYDERS 
que, analisando Illich, afirma que este tem razão em apontar os 
perigos da escola ser engolida pelas tendências conservadoras. 
Essencial ê ter em mente a idéia de transformação, a fim de que 
a escola sobreviva e que o docente busque o seu papel de renova 
ção como um ponto de apoio sólido.
Adota-se, neste estudo, como educador, o conceito elabo­
rado pelo grupo de trabalho do Encontro Regional da SESU/MEC , 
realizado em outubro de 1983, e indicado por GRINSPUN que diz:
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Educador & o profissional que domina um con 
teúdo específico , sólida e criticamente;fa~ 
vorece o crescimento pessoal e grupai; do­
mina uma adequada instrumentalização têcni_ 
ca e ê capaz de perceber as relações exis­
tentes entre as atividades educacionais e 
a totalidade das relações sociais3 economi_ 
cas , políticas e culturais em que o proces_ 
so educacional ocorre, sendo capaz de atuar 
como agente d.e transformação da realidade 
em que se insere, a^^umindo, assim, seu com_ 
promis so histórico. 1
Este conceito situa-se dentro da concepção de pedagogia 
para a transformação, salientando a importância do domínio . de 
conteúdos, suporte fundamental do papel do professor, aliado ao 
apoio têcnico-pedagõgico, adaptado convenientemente a uma dada 
realidade. Pela sua abrangência, tal conceito cabe em qualquer 
nível de ensino, inclusive para o professor prê-escolar, e traz 
um caráter conciliador entre as diversas tendências pedagógicas, 
visto unir o necessário embasamento cultural e o preparo técni­
co, num comprometimento pedagógico frente a uma realidade em
permanente transformação, sem esquecer de levar em conta as ne­
y
cessidades, interesses e características do objeto central de 
seu trabalho - o aluno, ou melhor, a criança prê-escolar.
De onde surge este educador? Na realidade um educador não 
se faz sozinho. Embora seja Imprescindível trazer consigo ten - 
dências para a área de atuação, bem como traços pessoais impor­
tantes para o desenvolvimento do trabalho e interesse pela edu-
cação prê-escolar, ê necessário percorrer um caminho de forma - 
ção profissional especifica, de acordo com o qual, seu trabalho 
serã direcionado. Sumamente necessária, entretanto, ê a evolu -- 
ção do trabalho que se dá com a experiência do dia a dia, na 
troca de experiências profissionais, permitindo o aperfeiçoamen 
to constante.
Porém, a base é a formação profissional, a qual se anali 
sara a seguir. .
A FORMAÇÃO DE EDUCADORES: IMPLICAÇÕES QUANTO A PRÃTICA DA 
PRÉ-ESCOLA .
Ao tempo em que se observa uma história recente da forma 
ção do professor, sabe-se que sua figura esteve presente no de­
correr de toda a história da humanidade. - .
A tentativa de se organizar e legitimar um quadro de for 
mação para o magistério levou a uma situação complexa, na busca 
da adequação das situações reais com uma formação adequada.
A política atual relativa à formação de professores en - 
contra--se na Lei n9 5692/71 de Diretrizes e Bases do Ensino Na­
cional, bem como na Lei n9 5540/68 de Reforma do Ensino Superi­
or, que aborda sobre a formação do licenciado e dos especialis­
tas em educação e ainda,em alguns pareceres sejam do Conselho 
Federal de Educação-CFE ou dos Conselhos Estadual de Educação-CEE.
Quanto â formação do professor da prê-escola, a história 
da educação brasileira mostra que surgiram momentos distintos 
que foram,e vêm se adaptando,ou não,ao quadro educacional do 
país.
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Mediante de uma retrospectiva histórica da formação do pro 
fessor da prê-escola no Brasil, e especificamente, no Paraná , 
demonstrar-se-ã as perspectivas e influências desta formação pa 
ra a prática da prê-escola.
A FORMAÇÃO DO PROFESSOR PRÊ-ESCOLAR NO BRASIL
A situação da formação para o magistério pré-escolar no 
Brasil pode ser analisada por meio de alguns pontos como as ex­
periências isoladas de educadores na tentativa de oferecer maior 
qualidade ao ensino pré-escolar frente as necessidades da popu­
lação, posicionamentos teóricos de alguns educadores em prol do 
ensino pré-escolar, planos de diversos organismos institucionais 
ou ainda por meio da própria legislação nacional.
A experiência pioneira de formação do professor prê-esco 
lar de que se tem noticia foi descrita por SOUZA afirmando que, 
em 1896, foi instalado o primeiro jardim de infância de São Pau 
lo, na antiga Escola Normal da Praça, pelo então diretor Gabriel 
Prestes, em um prédio nos fundos da escola e entregue aos cuida 
dos da professora Rosinha Nogueira Soares, a qual fez funcionar
o primeiro curso de formação de professoras de classes infantis,
- 72na epoca denominado curso para. jardineiras.
Não se tem notícia sobre o desenvolvimento deste curso , 
embora suponha-se que seguisse a filosofia de Früebel, visto 
ter aquela professora estudado na Europa o pensamento frõebelia 
no e ter dirigido o X.indevgavten na Bélgica. Há de se admirar 
tal experiência primeiramente, por ser pioneira, o que supõe uma 
luta árdua e até idealista,em defesa da prê-escola e pela quali
6 5
dade da formação do docente para nela atuar. Outra admiração pe 
lo evento deve ser registrada pois, na época, sabe-se das preca 
riedades da situação educacional no Brasil, que ainda engatinha 
va na tentativa de esboçar um plano de formação de professores.
Alguns estados começavam a citar que o preparo do profes 
sor da pré-escola se faria nos cursos de formação do professor 
primário. Isto acarretava, sem dúvida, um problema no atendimento 
da criança prê-escolar pois, se não havia um preparo específico 
para tal, ou se agia intuitivamente, utilizando o auto-didatis- 
mo, ou seguia-se os padrões do ensino primário. Significativo , 
também ê o fato de ser indicado que as prê-escol.as atendessem a 
população carente, o que acrescido pela falta de preparo es­
pecífico para a educação da criança prê-escolar,.poderia o pro­
fessor dirigir-se somente para a função assistencial.
O quadro de formação de professores no Brasil realmente 
não estava definido e constituía-se num problema de grande re - 
percussão nos meios educacionais, como se observa no Manifesto 
dos "Pioneiros da Escola Nova", em 1932:
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... 0 magistério primário, preparado em es
colas especiais (escolas normais), de cará 
ter mais propedêutico e, às vezes misto , 
com seus cursos geral e de especialização 
profissional^ nao recebe, por via de regra., 
nesses estabelecimentos, de nivel secundá­
rio , nem uma solida preparação pedagógica, 
nem a educação geral em que ela deve. base­
ar-se. A preparaçao dos profes sores, como 
se ve, ê tratada entre nos, de maneira di­
ferente, quando não ê inteiramente descui­
dada, como se a função educacional, de to­
das as funções públicas a mais importante, 
fosse a única para cujo exercido nao hou­
vesse necessidade de qualquer preparação 
profissional. Todos os professo.res, de to­
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dos os graus3 cuja preparação geral se ad­
quirira nos estabelecimentos de ensino se­
cundário 3 devem3 no entanto 3 formar o seu 
espírito pedagógico3 conjuntamente3 nos cur 
sos universitários3 em faculdades ou esco­
las normais3 elevadas ao nível^^uperior e 
incorporadas às universidades.
Como se observa, a formação do professorado em geral já 
trazia uma serie de problemas, e em relação a prê-escola a ques 
tão era ainda mais seria pois, este nlvel mal começava a apare­
cer no contexto do sistema educacional brasileiro.
O Manifesto dos Pioneiros foi um passo importante e apre 
senta, ainda hoje, pressupostos importantes, que vêm sendo reto 
mados, para definir o plano educacional brasileiro coerente 
com a realidade e a formação qualitativa do professor.
Além do Manifesto dos Pioneiros, houve outras mobilizações 
no país^ na tentativa de se definir um Plano Nacional de Educação. 
Assim, em relação a formação do professor da prê-escola, Isaías 
Alves, membro do Conselho Nacional de Educação declara, em 1936, 
posicionando-se diferentemente da forma indicada no Manifesto 
dos Pioneiros, que a preparação de professores de Jardim de In­
fância deveria basear-se num curso secundário completo. Não ofe 
rece maiores esclarecimentos porém, ressalva que, pela precarie 
dade do ensino primário, o ensino publico deveria instituir Jar 
dins de Infância como exemplo, modelo, orientação ou estimulo , 
mas que as iniciativas posteriores deveriam ser deixadas a en - 
cargo de escolas particulares, associações, fabricas e institui 
ções de caridade.
Sente-se com esta afirmação, primeiramente, que se começa 
a preocupação em formar especificamente o professor da prê-esco 
la porém, por outro lado, fica claro que o poder público, embo­
ra acredite na pré-escola pois, indica que se qualifiquem pro - 
fessores, não viabiliza o patrocínio deste nível de ensino, dei 
xando que outros setores se responsabilizem pelo atendimento da 
criança.
Em 1937, foi criado o Instituto Nacional de Estudos Peda 
gógicos-INEP, com a finalidade de repensar a educação em todos 
os seus níveis. Este õrgão contribuiu grandemente para a forma­
ção de professores. Inicialmente, devido â descentralização do 
ensino para os estados, aquele õrgão promoveu a elaboração de 
um panorama geral da organização do ensino primário e normal de 
cada Estado brasileiro. Deste trabalho surgiu a necessidade de 
atuação imediata do INEP, a fim de diminuir os graves problemas 
de preparação qualificada de pessoal docente. Situa-se aqui à a 
grande contribuição para o preparo de professores prê-escolares 
feito por meio de cursos, seminários e estágios de professores
leigos ou normalistas, no sentido de possibilitar um melhor de-
75sempenho de sua tarefa docente.
Foi de grande valia a atuação do INEP, porém caracteri - 
zou-se como uma ação remediai, enquanto - os problemas conti­
nuavam a existir.
. Tanto a situação da pré-escola como da formação de seu
professorado,ficaram incertas até o ano de 1946, quando o Ministé­
rio de Educação e Saúde promulgou o decreto-lei n9 8530 da Lei 
Orgânica do Ensino Normal. A lei, em seu artigo 10 indicava que
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a formação de professores para a prÓ-escòla se faria em cursos de
~ 17 'especializaçao de ensino normal. Foi a primeira tentativa le­
gal de se oferecer ao professor da prê-escola uma visão mais e£ 
pecífica do aluno e da etapa de escolaridade que iria atender.
Assim, começaram no Brasil, a surgir as primeiras experi^ 
ências próprias para a formação do professor da pré-escola.
A primeira experiência concreta neste sentido foi em 1949,
citada por RIZZO, onde Heloisa Marinho foi convidada a trabalhar
no Instituto de Educação do Rio de Janeiro, no Centro de Pesqui
sas da Criança, e criou,nesta escola,o curso de formação de pro
7 6fessores prê-escolares, que funciona atê os dias de hoje.
• 0 Curso de Especialização em Educação Prê-Primãria tinha
a duração de dois anos, sendo realizado após o curso normal e
considerado como curso de nível superior. A ênfase maior deste 
curso era a pesquisa experimental de psicologia infantil, alia­
da â formação intelectual necessária e a formação de vida. O 
objetivo era conhecer e avaliar o desenvolvimento infantil para 
servir de base de organização das atividades no jardim de infân 
cia e não ministrar a instrução formal. Embora, com bases prati_ 
camente exclusivas de psicologia, o princípio proposto estava 
de acordo com a função pedagógica, segundo a qual, a escola nas 
ce a partir da criança.
Após vários anos de trabalho no Curso de Especialização 
e de constantes pesquisas, MARINHO escreve que "os ensinamentos 
ministrados no curso supriam necessidades da infanda de nossas 
escolas primarias. 0 atraso de desenvolvimento de alunos de se­
te anos exigia .métodos de educação pré-escolar". ^
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Embora o objetivo não fosse modificar.a ação positiva que 
vinha se obtendo e sim, ampliar os princípios pedagógicos para 
a escola primária, percebe-se que, pelo depoimento apresentado, 
a função da pré-escola deixou de ser a pedagógica, com objeti­
vos e finalidades próprias, voltando-se para a idêia de que , 
por seu intermédio, poder-se-ia solucionar os problemas da es­
cola, ou seja, a pré-escola passou a assumir um novo papel, o 
de preparar a criança para o ensino posterior.
Outras experiências seguiram-se âs de Heloisa Marinho.Tem 
se notícias, em 1951, de funcionamento de outros cursos de espe 
cialização em educação prê-escolar. Um deles ministrado no Ins­
tituto de Educação Caetano de Campos, em São Paulo, e outro, em 
78Pernambuco.
Além dos cursos de especialização promovidos com total 
amparo legal, outras formas de preparar o professor da pré- 
escola foram surgindo como ê o caso da Organização Mundial para 
Educação Prê-escolar-OMEP.
A criação do Comitê Nacional Brasileiro da OMEP, em 1953,
trouxe nova força na luta pela qualificação do professor da
pré-escola. A equipe fundadora, segundo KRAMER, elaborou um pia
no que objetivava a preparação de moças que iriam trabalhar com
crianças desprivilegiadas economicamente, que formavam a grande
massa de crianças em idade prê-escolar. Desta forma, iniciaram-
se os cursos de preparo de professores pré-escolares nos Colé -
79gios Bennett e Jacobina.
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Assim, o trabalho da OMEP veio dar um novo enfoque à for­
mação do professor da pré-escola, ou seja, um preparo do profes 
sor não sõ a nível têcnico-teórico do ensino pré-escolar, mas 
uma tentativa de adaptá-lo a realidade da criança brasileira.
Em 1961, foi promulgada a lei n? 4024 de Diretrizes e Ba 
ses da Educação Nacional que não trouxe novidades sobre a forma 
ção do professor da pré-escola pois seguia a mesma linha aponta 
da pela Lei Orgânica do Ensino Normal, ou seja, a formação do 
professor prê-primãrio se fazia por meio de cursos de especiali­
zação, como complemento do 29 grau realizado nas Escolas Normais 
(art. 55).80
• Com a consolidação da lei n9 4024 os cursos de especiaM 
zação para professores de Jardim de Infância foram se ampliando 
pelos estados e adquirindo um lugar mais estável.
Lamentável é de se constatar que, dez anos mais tarde, a 
lei n9 5692/71, de reforma do ensino de 19 e 29 graus, retroce­
deu no tempo e praticamente ignorou a formação de professores 
para o ensino pré-escolar.
Embora a lei trouxesse com clareza um quadro de formação 
de magistério para os níveis de 19 e 29 graus, com uma filoso - 
fia de conciliação entre o real e o ideal, seguindo princípios 
de excelência e progressividade, é notória a omissão quanto à 
formação do professor para a pré-escola.
' Essa omissão veio a ser corrigida mais tarde, por parece
res e indicações do Conselho Federal de Educação, que passaram 
a ditar as normas de formação de professores para a pré-escola, 
conforme será verificado.
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0 Parecer n? 45/72, do C.FE, esclarece que a preparação do 
professor do maternal e jardim de infância deverá ser efetuada
numa 4a. série do 29 grau na habilitação de magistério para o
. . 81primeiro grau.
O simples fato de fazer esta referência deixou as insti­
tuições de ensino que ministravam os cursos de especialização , 
conforme a legislação anterior, a lei n9 4024, tranqüilas, mas 
ao mesmo tempo, apreensivas quanto as normas desta preparação.
No mesmo ano de 1972, o CFE aprova o Parecer n9 355/72 
que esclarece que a 4a. série do 29 grau equivale ao curso de 
Estudos Adicionais indicado na lei n9 56 9 2/71 somente corro preparo 
de professores habilitados â lecionar da la. ã 4a. série do 19 
grau para atuarem na 5a. e 6a. série deste grau.^ •
Assim, observa-se que o preparo do professor da pré-esco 
la continua a ser entendido como era anteriormente, ocorrendo 
apenas uma mudança de nomenclatura - de curso de especialização 
passou a ser curso de Estudos Adicionais.
A Indicação n9 45/74, do CFE, indica aos sistemas que se
ja ampliada nos cursos de formação de professores, a oferta de
~ 83habilitação para o ensino pré-escolar.
Esta indicação traz, em seu todo, uma clara política de 
atendimento à criança pré-escolar de forma que o ensino prê-es- 
colar tenha como função básica a compensação de carências das 
crianças menos privilegiadas, com o intuito de evitar os proble 
mas graves e alarmantes de fracasso escolar na la. série do 19 
grau, conforme visto anteriormente.
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Com isto, de forma implícita, ê indicado que os cursos 
de estudos adicionais trabalhem em função da educação compensa­
tória.
O Parecer n9 1600/74, do CFE, trata especificamente da 
formação do professor da prê-escola e define que para esta for­
mação estão abertos dois caminhos:
- a formação no 29 grau, em Estudos Adicionais ou numa 
4a. série diversificada;
- a formação em nivel superior.^
A novidade trazida parece ser a formação em nlvel supe - 
rior. Porem o mesmo parecer, em seu teor, trata especificamente
de apontar diretrizes curriculares para os cursos de Estudos Adiigr
cionais, apresentando assim as quatro grandes matérias que devem 
ser desenvolvidas no preparo do professor d.a pré-escola:
1. Fundamentos da educação pré-escolar, abordando os as­
pectos histérico, legal, filosófico e social;
2. Desenvolvimento do pré-escolar, sob os aspectos biolõ 
gico e psicológico do pré-escolar;
3. Didática da educação pré-escolar, e
4. Prática da educação pré-escolar, incluindo estágio su 
pervisionado.
Acrescenta-se a estas matérias um conjunto de atividades 
de acordo com o que propõe o artigo 79 da lei n9 5692/71. São 
elas: recreação e jogos, educação artística, nutrição e higiene 
do pré-escolar e formação moral e cívica do pré-escolar.
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Em uma primeira analise deste rol de matérias, sente-se 
que são dadas diretrizes gerais que abrangem um todo de estudos 
referentes a prê-escola. Porém, como em qualquer ato existe uma 
postura política, ê necessário esclarecer que o Parecer n9 1600/ 
75 traz eri) seu corpo a filosofia de educação compensatória como 
meio de prevenir a evasão e repetência na la„ série, ou seja a 
mesma filosofia que permeava a defesa da prê-escola pelo Minis­
tério de Educação e Cultura na década de setenta.
Por outro lado, sabe-se que é pela implementação do cur­
rículo proposto pelos cursos de Estudos Adicionais nas escolas, 
com a devida autorização pelos sistemas estaduais de educação , 
que se poderá fazer uma análise e avaliação de como as diretri­
zes apontadas pelo citado Parecer se refletiram e refletirão na 
formação do professor e, conseqüentemente, na sua prática profis 
sional na prê-escola.
A Indicação n9 67/75, do CFE, aprova matéria pertinente 
aos "estudos superiores de educação" elaborada pela Comissão E£ 
pecial de Currículo.
Como o Parecer n9 1600/75 do CFE não traz comentários 
acerca do caminho aberto para formar professores de prê-escola 
â nível superior, a Indicação n9 67/75 vem mostrar que sem colo 
car em prejuízo as áreas previstas de planejamento, administra­
ção, inspeção, supervisão e orientação educacional do Cur.so de 
Pedagogia e havendo condições de mercado de trabalho, a forma - 
ção superior de professores para os anos iniciais de escolariza 
ção, que inclui a educação pré-escoiar, poderá ser feita em cur 
sos de duração curta ou plena com vistas ao ensino por ativida-
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A colocação da formação do professor da pré-escola a ní­
vel superior tem uma razão específica de ser, visto que, desde 
o final da década de setenta até o momento atual, ocorreram cons 
tantes mobilizações para reformulações dos cursos de Pedagogia, 
inclusive com organização de seminários regionais no sentido 
de repensar e apresentar propostas de reformulação dos cursos 
de preparação de recursos humanos para a educação.
A partir destes seminários regionais, foi realizado um 
trabalho promovido pelo Ministério de Educação e Cultura, Secre 
taria da Educação Superior e o Comitê Nacional Pró Formação do 
Educador, em 1982, no Rio de Janeiro, com representantes das di 
ferentes regiões do país, a f.im de sintetizar as propostas apre­
sentadas nos seminários regionais. A síntese produzida demons - 
tra que não há um posicionamento unânime quanto aos rumos que 
devem tomar os cursos de formação de recursos humanos para a 
educação. Em relação à formação de professores para a pré-esco- 
la, um dos pontos mais discutidos foi a carência de qualifica - 
ção profissional para esta área, o que deu origem a algumas pro 
postas regionais que resultaram na mudança de tônica dos cursos 
de Pedagogia. Este, que vinha formando especialistas da educa - 
ção, ê repensado no sentido de melhor qualificar o professor . 
Desta forma, surgem as propostas de se oferecer a habilitação 
de magistério na área pré-escolar á nível superior, nos Cursos 
de Pedagogia.®^
Assim sendo, alguns cursos de Pedagogia vêm sendo refor­
mulados, acrescentando novas habilitações que conduzem a forma­
ção de professores para diversas áreas. No caso da habilitação
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para a prê-escola, a Pontifícia Universidade Católica de Campi­
nas, em Sao Paulo, foi a pioneira em propor a licenciatura cur­
ta em Educação para o prê-primãrio, aprovada pelo Parecer n9 
2702 do CFE, em 1977.87
O Conselho Federal de Educação, por não ter ainda uma In 
dicação específica que ofereça diretrizes para a habilitação de 
magistério para a prê-escola, parece seguir o posicionamento de 
clarado de "aprovar os projetos inovadores que tem sido encami­
nhados ao CFE por iniciativa das próprias instituições, por con_ 
siderar que estas experiencias contribuirão com elementos novos 
e válidos para o reexame da questão, ou seja3 uma nova concepção 
para o Curso de Peãagogia". ^
Assim sendo, estava aprovada pelo CFE a habilitação para 
o magistério pré-escolar, até o ano de 1984, nas seguintes ins 
tituições de ensino superior:
- Pontifícia Universidade Católica de Campinas - SP.
- Instituto Educacional Piracicabano - SP.
- Universidade Federal de Santa Maria - RS.
- Universidade Federal do Rio Grande do Sul - RS.
- Universidade Federal do Parã - PA.
- Universidade Federal do Mato Grosso do Sul - MS.
- Centros Integrados de Ensino Superior de Ijuí - RS.
- Instituto de Ciências Sociais de Americana - SP.
- Instituto Unificado Paulista - SP.
- Universidade Federal de Santa Catarina - SC.
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- Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul
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Com este número expressivo de instituições de nível supe 
rior oferecendo uma formação para o professor da pré-escola,sen 
te-se que os grandes centros urbanos e, em especial, as capitais 
dos Estados clamam professores com maiores possibilidades de de 
sempenho, que poderá ser assegurado com cursos de 39 grau. No 
entanto, é evidente que em locais mais desprovidos de estrutura 
educacional, como muitas cidades do interior dos Estados, a for 
mação em nível de 29 grau continuará sendo a mais elevada.
É necessário aprender a conviver com este paralelismo pa 
ra poder adequar a educação à conjuntura brasileira.
O Ministério de Educação e Cultura preocupado com a'área 
da educação pré-escolar lançou/em 1981, o Programa Nacional de 
Educação Pré-escolar que trouxe mudanças na prática do profes - 
sor da pré-escola e veio ao mesmo tempo redimensionar a questão 
da qualificação profissional do professor.
Em relação ao professor da pré-escola, o Programa em gues 
tão indica que:
Considerando que toda pessoa que interage 
com a criança exerce uma influencia em sua 
formação, deve-se prestar a devida atenção 
na preparaçao dos recursos humanos para a 
educaçao pré-escolar: o professor, os pais, 
os monitores, serventes e outros envolvi - 
dos no atendimento ã criança.
Uma adequada política de apoio aos profes­
sores, bem como de formação e treinamento 
que leve em consideração os aspectos sócio_ 
culturais das famflias e comunidades fazem 
parte das condições do exito^ue se almega 
para esse nível da educação.
Sendo dado ao Movimento Brasileiro de Alfabetização-MOBRAL, 
a promoção e execução do Programa, passou-se a um repensar da 
ação educativa, considerando-a como uma ação comunitária na bu£ 
ca de soluções para a expansão do atendimento educacional ao 
prê-escolar. Nesta visão, tanto as instituições como a popula - 
ção podem ser vistas como educador e educando, sendo que a popu 
lação é encarada como aquela que sabe o que quer e indica como 
e para onde ir e, as instituições colocam as propostas educati­
vas advindas da população. 0 trabalho direto com as crianças é 
feito por um monitor, de preferência que tenha a formação exigi_ 
da para o professor de prê-escola, senão aponta como alternati­
va o uso de monitores de qualquer nlvel de escolaridade, cora a 
exigência de ter experiência com crianças e pertencer a comuni­
dade. Ê indicado que a avaliação e acompanhamento do Programa 
se faça pela supervisão com atividades diretas, com visitas pe­
riódicas ãs instituições e treinamento básico de 40 ou 96 horas, 
dependendo do nivel de escolarização do professor, ou em ativi­
dades indiretas por meio de correspondência mensal ao monitor e
~ - 91envio de publicações de apoio pedagogico.
Do Programa proposto, podem ser retirados para a análise 
dois pontos essenciais: a mudança de concepção de educação prê- 
escolar e a presença de monitores para o desenvolvimento da pro 
posta.
Quanto ao primeiro ponto analisado na unidade anterior , 
observa-se que a mudança de enfoque pedagógico se deu como uma 
alternativa de atender um maior número de crianças, estendendo 
a prê-escola ás crianças de baixa renda que dificilmente teriam
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acesso a essa educação, por faltarem escolas do poder público , 
por falta de interesse dos pais e pelos gastos que se teria em 
escolas particulares.
Dando oportunidades para a mobilização da comunidade no 
sentido de requerer instituições de ensino prê-escolar e ofere­
cendo subsídios para que esta se concretize e o ensino se faça 
a partir desta realidade da criança, a filosofia que norteia e£ 
sa ação ê a da Pedagogia para a transformação, tão necessária e 
importante para a realidade brasileira. .1
Por outro lado, o uso de monitores pode ser desastroso 
para a própria filosofia norteadora do Programa uma vez que , 
admitindo-se a atuação de professores leigos a qualidade da edu 
cação decai. As conseqüências negativas podem ser imaginadas 
porque um trabalho de ação comunitária na busca de transforma - 
ção pode parecer simples na medida em que se pense somente na 
exploração do saber popular. 0 professor tem um papel importan­
tíssimo de trabalhar a partir do saber popular e ir adiante , 
oferecendo bases para o desenvoldimento da criança para que 
esta possa transformar-se. Este papel do professor não ê tão 
simples de ser assumido. Faz-se necessário uma formação pedagó­
gica profunda, que abranja não só a técnica de como fazer mas 
também, um redimensionamento da ação em função da aquisição de 
uma consciência crítica da educação e da sociedade. E, não se - 
rão cursos de treinamentos que darão aos professores ou monito­
res este posicionamento. Concorda-se com COOM.BS, em sua afirma­
tiva de que aquilo que pode. parecer um aperfeiçoamento de profes
sores talvez não passe de um meio de aperfeiçoamento de rótulos,
que na realidade não correspondem a uma melhoria da competência 
92profissional.
Portanto, o Programa Nacional de Educação Pré-escolar 
abre precedentes a todas as recomendações do próprio MEC e da 
comunidade cientifica que, a sofridos passos, conseguiram estru 
turar a formação do professor da pré-escola notando-se, pois,um 
retrocesso. Conforme afirma FRANCO, a substituição de professo­
res qualificados por monitores, se de um lado representa um ba­
rateamento dos custos, por outro, traz conforme a maior parte
- - - 93das experiencias, deficiências no atendimento pedagogico.
Seria mais interessante talvez, não se propor metas tão' al­
tas em termos do numero de crianças a serem atingidas, mas que 
se buscasse um trabalho de qualidade com a utilização de profes 
sores qualificados, o que' acarretaria em transpor gastos do alu­
no para o professor, ou ainda, quem sabe, diminuindo-se os trei. 
namentos diretos e indiretos, sobrariam mais verbas que poderiam 
ser destinadas ao pagamento de pessoal, jã que este parece ser 
o maior impecilho para contratar professores qualificados.
Nesta visão evolutiva da situação nacional, quanto â for 
mação do professor da pré-escola, sente-se uma luta árdua, de 
quase um século, que privava o ensino pré-escolar de professores 
capazes de uma prática realmente pedagógica, científica e efici 
ente.
Embora os caminhos estejam abertos para dar oportunidade 
de preparo para o professor, alguns pontos essenciais precisam 
ser reforçados e, em especial, a qualidade dos cursos de forma­
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ção, pois o preparo do professor depende, em primeira linha, do 
tipo de educação a ser realizada. Sendo assim, é necessário não 
apenas abrir cursos de formação de professores de prê-escola 
mas, definir o que se espera de uma prê-escola, seus objetivos, 
sua ação e isto implica também em repensar o 19 grau e todos os 
outros que lhe seguem.
, A FORMAÇÃO DO PROFESSOR PRÊ-ESCOLAR NO ESTADO DO PARANÃ
A análise que se segue tem por objetivo demonstrar a
evolução do ensino prê-escolar e a formação de professores para 
este ensino no estado do Paraná.
A intenção de colocar esta análise destacada da nacional 
decorre da necessidade de valorizar as ações deste Estado, pre­
servando-se, assim, a história educacional do Paraná, que se 
apresenta praticamente perdida, a não ser por um ou outro docu­
mento, livro ou periódico encontrado com grandes dificuldades .
O ensino prê-escolar no Paraná traz alguns dados peculia
res, como por exemplo, que a escola prê-escolar pioneira no Bra
sil se deu em 1862, em Castro, no Paraná. A mesma foi criada ,
segundo ERICHSEN, por Emília Erichsen, seguindo o que viu e
aprendeu na Europa sobre a filosofia e prática da educação prê-
94escolar elaborada por Frõebel.
Em 1904, o presidente do Estado, Dr. Vicente Machado , 
inaugurou oficialmente o primeiro jardim de infância no Paraná, 
seguindo os moldes de ensino utilizados por Emília Erichsen.
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Mais tarde, depois do falecimento desta professora, em 
homenagem ao pioneirismo daquela educadora, Xavier da Silva fun 
da o jardim de infância Emília Erichsen, estabelecimento modelo 
do ensino prê-primário.
Curitiba, em 1904, possuía então um jardim de infância
destinado a crianças de famílias ricas e, segundo WACHOWICZ, o
inspetor escolar considerava ser necessário fundar mais escolas
de jardim de infância, principalmente para filhos de operários
e rústicos que mais necessitavam corrigir a educação recebida 
9 Sno lar.
Em 1907, foi estabelecido que o ensino infantil, ministra
do no jardim de infância da capital e nos que viessem a ser cria
dos, fariam parte do ensino público, mantido oficialmente pelo 
9fiEstado.
Estando os jardins de infância instalados, a preocupação 
com o professor para tal área começou a ser pensada e, em 1917, 
foi elaborado o Código de Ensino do Estado do Paraná. Este doeu 
mento legal, reservava três capítulos especiais ao ensino infan
til, dividido em escolas maternais, destinadas aos filhos de
- - 9 7operários e, em jardins de infancia (Anexo 1).
Ê satisfatório encontrar-se, em data tão distante, refe 
rências especiais para o ensino pré-escolar e de ter sido o Pa 
ranã um dos primeiros Estados que procuraram dar uma unidade 
ao sistema educacional, tendo como base a educação pré-escolar.
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Pelo Código de Ensino, observa-se a intenção de atender 
as crianças de baixa renda, a fim de obter um equilíbrio destas 
com as crianças de nível econômico mais alto, assumindo, assim, 
as escolas maternais, uma função assistencialista, inclusive 
com o objetivo de atender a criança quanto â alimentação e ves­
tuário.
Os jardins de infância, por sua vez, traziam delineada a 
função preparatória, visando suavizar a transição entre o lar e 
a escola, preparando convenientemente as crianças para o curso 
primário.
A preocupação com a qualificação do professor era também 
exposta no Código de Ensino, indicando a exigência da formação 
em Escolas Normais, tanto para a professora diretora como para 
a professora adjunta. Contudo, sabe-se que a ênfase das Escolas 
Normais, estava muito aquém do preparo para o ensino primário , 
para crianças de sete a 14 anos, quanto mais para a criança do 
ensino infantil, conforme demonstra PILOTTO, ao afirmar que as 
Escolas Normais, embora fossem tomando forma desde 1857, tinham 
seus rumos ainda pouco definidos, com particular ênfase no ensi^
- -  ^ gg
no propedêutico e uma parcela pedagógica mínima.
Ë importante mencionar o Código de Ensino porquanto, o 
mesmo continuou a ser a base de organização do ensino no Estado 
do Paraná durante muitos anos e seu conteúdo, apenas com poucas 
alterações, foi reforçado em outras leis, decretos e atos que 
lhe seguiram.
83
Em relação a formação do professor da prê-escola, as le­
g islações seguintes confirmaram o princípio de formar este pro 
fessor juntamente com o professor da escola primária, como apon 
ta o decreto n9 6150, em 1938, em seu artigo 79, que diz "A for
mação de pro fes sores destinados ao ensino primário e pré-primã- 
rio no Estado é feita nas Escotas de Professores> devendo exis- 
tiri anexa a caâ.a um dos ginásioss mantidos pelo governo esta - 
duat3 uma escota desse genero".^
Neste época, no entanto, o ensino normal já estava mais 
estruturado para formar professores, com disciplinas exclusiva­
mente de formação profissional, desenvolvidas no decorrer de 
dois anos letivos (Anexo 2). Tais disciplinas, embora não fossem 
exclusivamente dirigidas â prê-escola, como nem seria o caso , 
visto ser um :curso preparatório para o ensino primário e pré - 
primário,traziam oportunidades de inferências pois, os alunos 
estudavam a psicologia infantil, puericultura, higiene escolar, 
sociologia educacional, desenho, modelagem, trabalhos manuais , 
música, educação física e, o que é mais importante, segundo o 
artigo 10 do decreto 6597/38, era obrigatória a prática de ensi 
no no jardim de infância, realizada na escola de aplicação.
Depois destes dados não se tem notícias de modificações 
quanto a formação do professor de pré-escola no Paraná, nem me£ 
mo com vigência da Lei Orgânica do Ensino Normal, em 1946, que 
propôs cursos de especialização para professores da prê-escola.
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Era 1962, a Secretaria de Educação e Cultura, com uma or­
ganização sólida, sugeriu programas de ensino médio e indicou a 
disciplina de Didática da Educação pré-primãria e seu respecti­
vo programa (Anexo 3) para ser desenvolvida na 2a. série das Es_ 
colas Normais Secundárias .
Foi um passo a mais para dar ao professor da prê-escola 
maior fundamentação em seu trabalho, porém longe ainda de uma 
formação especifica, tal como já vinha ocorrendo em outros Esta 
dos do pais com total amparo legal.
A sugestão trazida no programa oferecia uma visão geral, 
desde a conceituação de prê-escola, seus métodos tradicionais , 
a visão da criança e do professor, as atividades e programas , 
até a orientação para a regência em jardim de infância. Era um 
programa amplo e, por isto mesmo, muito extenso para ser dado 
em apenas uma disciplina. Este mesmo programa poderia ser trans 
posto para um curso de especialização que ofereceria maiores con 
dições de aprofundamento dos conteúdos.
Em relatório apresentado pelo Secretário de Educação e 
Cultura, professor Vêspero Mendes, em 1964, foi demonstrado que 
a Divisão do Ensino Prê-Primário da Secretaria Estadual de Edu­
cação do Paraná realizava sistemáticas orientações têcnico-pe- 
dagógicas a professores de jardim de infância do Estado com o 
objetivo de orientar a distribuição correta e racional do espa­
ço da sala de aula e a utilização de recursos audio-visuais; en 
viava boletins de orientação mensais para os professores a fim 
de divulgar e explanar sobre as Unidades de trabalho a serem de 
senvolvidas; proporcionava oportunidades de aperfeiçoamento pa­
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ra os professores em cursos de verão; realizava encontros e se­
manas educacionais para divulgar a técnica do ensino prê-esco - 
lar e fazia vistas periódicas nas classes de jardim de infância^1
Isto demonstra que a Secretaria da Educação sentia a ne- 
céssidade de aperfeiçoamento dos professores da pré-escola e to 
mava para si as incumbências de fazê-lo. Porém, embora as opor­
tunidades criadas pudessem ter sido proveitosas no sentido de 
auxiliar o professor na sua atuação, longe estavam de oferecer 
a ele a amplitude da postura pedagógica, que poderia ser obtida 
por um curso sistemático de formação de magistério para a pré - 
escola.
Entretanto, neste mesmo ano foi promulgada a lei n9 4978/ 
64 que estabeleceu o sistema estadual de ensino e, finalmente , 
o Paraná declara a obrigatoriedade da professora da
prê-escola ser formada em-curso de especialização (Anexo 4)."^^
Este Plano Estadual de Ensino veio a dar impulso aos Ins 
titutos de Educação que já vinham oferecendo cursos de especia­
lização em outras áreas e, em 1966, o Instituto de Educação do 
Paraná submete um pedido ao CEE para que sejam elaboradas formu 
lações curriculares relativas aos cursos de pós-graduação (assim 
eram denominados na época) a serem ministrados naquele Estabele 
cimento. Este pedido resultou no Parecer n9 04/66 e Resolução
n9 38/66 do CEE, que indicava as bases para realização de cur -
~ ~ 104sos de especializaçao em Institutos de Educaçao.
A Resolução citada seguia os critérios da Lei de Diretri 
zes e Bases n9 4024/61 e da Lei n9 4978/64 do Sistema Estadual 
de Ensino-PR. e, em síntese,, estabeleceu que o curso de especia­
lização era aberto a maiores de 18 anos que possuíssem diploma
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de escola normal. O currículo seria constituído de no mínimo 
três e no máximo cinco disciplinas, a critério do estabelecimen 
to. Teria a duração mínima de dois períodos letivos (um ano) em
regime de tempo integral, ou em tempo parcial em maior número
 ^ 105de períodos letivos, completando um total de 1440 horas-aula.
Assim, começou a funcionar o curso de especialização pa­
ra professores de jardim de infância no Instituto de Educação 
do Paraná.
Acompanhando as evoluções dos fatos em âmbito nacional , 
com a promulgação da Lei n? 5692/71 e os Pareceres relativos a 
formação do professor da pré-escola do CFE, o Conselho Estadual 
de Educação fixou as normas para Educação Pré-escolar e funcio­
namento de jardins de infância, pela Deliberação n9 020/78, que 
indica a obrigatoriedade de professores especializados para
atuar na pré-escola (Anexo 5).106
Esta Deliberação satisfez em parte as expectativas de 
quem defendia a formação especializada do professor da prê-esco 
la. Em parte, porque trazia alguns pontos que vinham a prejudi­
car o próprio espaço adquirido pelo professor da pré-escola^com 
a participação, de especialistas de outras áreas no ensino pré - 
escolar. Primeiramente, porque a formação especializada do pro­
fessor pré-escolar já fornecia condições mínimas para que o mes 
mo trabalhasse nestas áreas, além do que, se o ensino pré-esco­
lar necessitava de especialistas para as atividades artísticas, 
recreativas e musicais, precisaria de profissionais da área da 
linguagem, da socialização, do raciocínio lógico e matemático e 
tantos outros quantas são as atividades da pré-escola. Agravado,
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ainda, pela saturação do mercado de trabalho, que, afetado, poderia 
evitar o aproveitamento do próprio professor especializado em 
educação pré-escolar.
Para dar viabilidade a formação exigida para o professor 
da prê-escola, o CEE estabeleceu normas para a implantação e 
funcionamento dos cursos de estudos adicionais pela Deliberação 
n9 050/77. Os cursos passaram a ser autorizados não só nos Ins­
titutos de Educação, como em qualquer curso de formação de pro­
fessores â nível de 29 ou 39 graus.
Posteriormente, tal Deliberação foi revogada, passando a 
vigorar a Deliberação n9 016/81. Em síntese, esta nova legisla - 
ção traz recomendações sobre a implantação, estruturação e fun­
cionamento dos Estudos Adicionais, indicando que o currículo de 
cada curso de Estudos Adicionais teria normas próprias. Com is­
to surgiram algumas outras Deliberações, inclusive a que se re­
i
fere à formação de professores para o magistério pré-escolar - 
Deliberação n9 027/81.
A citada legislação demonstra que o CEE resolveu dar, co
mo diretrizes de formação especial e educação geral, um rol de
disciplinas, respectivos programas e carga horária que servis - 
sem de apoio, em caráter sugestivo, aos coordenadores, orienta­
dores e supervisores no planejamento de cursos de Estudos Adi­
cionais para o magistério pré-escolar (Anexo 6
. A grade curricular e os programas sugeridos pelo Departa
mento de Ensino de 29 Grau da Secretaria Estadual de Educação , 
que encontram-se em pleno desenvolvimento, indicam que:
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- os conteúdos favorecem um trabalho para o professor-alu 
no atuar com uma clientela específica que, pela situação da con 
juntura social e econômica, encaram a prê-escola como necessã - 
ria. Os conteúdos não se voltam para tentativas de solucionar 
questões à respeito do ensino pré-escolar no que tange a popula 
ção que normalmente não recebe esta educação. Portanto, a prepa
ração se faz sobre uma estrutura de pré-escola já fixada. Logo,
não visa a democratização do ensino pré-escolar, que exige re - 
gras novas, criativas, de acordo com a realidade encontrada no 
Brasil, transformadoras para um trabalho crítico e consciente 
sobre a atual conjuntura;
- seguindo a postura adotada, observa-se que a carga ho­
rária e o número de disciplinas da matéria de Didática e Práti­
ca de Ensino detêm mais de 50% do curso, o que traduz uma exi - 
gência exaustiva de caráter têcnico-pedagôgico e ainda, as dis­
ciplinas de Didática são sugeridas na mesma estrutura do ensino 
de 19 grau, demonstrando a preocupação da prê-escola na prepara 
ção para o grau posterior de ensino;
- a ênfase da matéria de Fundamentos da Educação é sobre
os aspectos físicos e psicológicos da criança pré-escolar, e 
não os reais fundamentos da educação como filosofia, sociologia, 
biologia, história (esta foi sugerida) e psicologia da educa - 
ção pré-escolar., 0 professor-aluno recebe, então, os fundamentos 
sobre a criança, seu perfil físico e o seu desenvolvimento psi­
cológico e não os fundamentos da educação;
- enfim, como estes currículos foram elaborados como su­
gestões e em caráter experimental, talvez seja interessante re­
ver as diretrizes curriculares sobre outro enfoque de educação
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pré-escolar, onde o especialista não seja somente um aplicador 
de técnicas para melhor desenvolver a criança mas, antes de tu­
do seja um especialista na educação pré-escolar, que a reflita, 
a questione e, se necessário, a transforme.
Importante ainda, antes de oferecer sugestões de currícu 
los, ê promover amplas discussões sobre a educação pré-escolar 
com os profissionais envolvidos, a fim de se estabelecer a ne - 
cessidade do ensino pré-escolar, sua importância e sua amplitu­
de e, a partir dal, se pensar no preparo do professor para atin 
gir esta meta.
Acredita-se que os Estudos Adicionais continuarão sendo 
a alternativa mais viável de se preparar o professor de prê-es- 
cola, especialmente nas cidades menores do interior do Estado e 
que têm um papel importantíssimo na determinação de recursos pa 
ra a educação de crianças prê-escolares das comunidades e muni­
cípios. Portanto, a ação dos alunos de Estudos Adicionais pode­
ria ser renovadora, se sob uma base teórica dos princípios e 
fundamentos da prê-escola, passasse para uma prática transforma 
dora, visando a melhoria da qualidade educacional da população.
A evolução dos fatos comprova o estabelecimento do prin­
cípio de progressividade na formação de professores, tão discu­
tida e defendida tanto por educadores, como pela própria legis­
lação nacional.
• Assim, apesar da existência de Cursos Adicionais a forma 
ção de professores para a prê-escola, ã nível superior, passou 
a ser um reclame da prê-escola, das próprias professoras, assim 
como uma meta a ser atingida pelo Curso de Pedagogia, em especial, 
da Universidade Federal do Paraná.
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Finalmente, acompanhando o ritmo dos outros Estados, foi 
criada uma comissão de professores, do Setor de Educação da 
UFPR, para elaborar a habilitação de magistério para a pré-esco 
la. Deste trabalho, resultou o pedido de autorização para implan 
tação da habilitação, que tendo sido aprovada pela Resolução n9 
05/85 do Conselho Universitário da UFPR, passará a funcionar a 
partir de 1986.
Concluindo esta abordagem, acerca da evolução da forma - 
ção de professores para a prê-escola no Paraná, cabe salientar 
que os caminhos desta formação foram abertos. Necessariamente , 
a forma de se processar esta formação precisa ser revista, a 
fim de garantir a qualidade do trabalho pedagógico. Essencial , 
também, ê o estimulo â valorização do professor, de modo que tan 
to as prê-escolas particulares como do Poder Público exijam a 
qualificação profissional.de seus professores.
Portanto, educadores precisam estar unidos não só na lu­
ta por uma prê-escola de qualidade e democrática, como também 
pela qualificação de educadores para nela atuar. Educadores es­
tes quefalém de possuir condições e interesses pessoais exigi - 
dos para a profissão, necessitam ter o espirito de luta pela cau 
sa educacional e, essencialmente, um preparo , teóri­
co, técnico e pedagógico.
Assim, compreende-se que, embora os passos tenham sido 
dados e os espaços abertos, ainda existem pontos a serem rees - 
truturados pois, ê pelo preparo do professor, que se estabelece 
a linha educacional. E, a linha que se espera da educação pré ~ 
escolar precisa ser definida, retomando algumas questões funda-
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mentais da pré-escola e repensando a política de ação pertinen­
te a esta realidade. Talvez, ainda, batalhando por uma legisla­
ção de diretrizes e bases do ensino pré-escolar que, coerente - 
mente, venha a determinar a necessidade e importância da educa­
ção infantil.
AÍ então, a conquista da formação especializada de pro - 
fessores para a pré-escola, poderá ser utilizada com proprieda­
de, pedagogicamente voltado para os interesses da criança brasi 
leira.
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CAPÍTULO III
METODOLOGIA DA PESQUISA DE CAMPO
A fira de atingir o objetivo geral desta pesquisa, que foi 
o de demonstrar a importância da função pedagógica na prê-esco- 
la sua relação com a política educacional deste nlvel de ensino, 
estabeleceu—se, como objeto de investigação de campo, a identi­
ficação e analise da percepção da professora de prê-escola a 
respeito de questões relativas a sua prática docente. Sabe-se , 
no entanto, que existem distinções entre o fato, aquilo que ê , 
e o valor, aquilo que deve ser. Porém, como afirma DEMO, o fato 
o valor aparecem mesclados na vida real. Neste sentido, a 
percepção do professor;ou o seu conhecimento descreve o proces­
so de captação do sujeito em relação ao objeto, o que inclui o 
trabalho do sujeito sobre o objeto. A realidade ê um campo sem 
pre carregado valorativamente e , embora fato e valor sejam estan 
ques,. em termos de realidade misturam-se â altura do sujeito co 
gnoscente.^  .
Desta forma, por meio desta investigação julgou-se ser 
possível conhecer,mediante dos posicionamentos declarados' pelas 
professoras investigadas:
- que funções traduzem a prática docente da professora e 
conseqüentemente, da prê-escola em que atua;
- qual a correspondência entre a postura assumida pela 
professora e a política da educação pré-escolar;
- a configuração da prática educativa da prê-escola nas 
diferentes dependências administrativas (Federal, Estadual, Mu­
nicipal e Particular).
SUJEITOS
Pelos dados obtidos na FUNDEPAR, em 1984, era de 1612 o 
numero de professoras prê-escolares, em Curitiba. Destas,a maio 
ria (75,8%) pertencia à Rede Particular, outras (16,9%) enquadra 
vam-se na Rede Estadual, um número menor de professoras (7,1% ) 
era da Rede Municipal, e apenas 0,2% caracterizava -se como da 
Rede Federal. Cabe salientar que, esta última Rede citada, apre 
senta números tão baixos pelo fato de algumas prê-escolas das 
Redes Estadual e Municipal terem abarcado, por meio de convênios, 
as professoras da Rede Federal, estando, portanto, estas enqua­
dradas em outras redes.
Como o número de professoras distribuído pelas redes de 
ensino prê-escolar de Curitiba apresenta . enormes discrepâncias, 
decidiu-se, apos consulta a especialistas, utilizar um número 
igual de sujeitos para cada rede de ensino, evitando-se, dessa 
forma, defasagens de informações que por certo se obteria com a 
utilização de critérios proporcionais.
Adotou-se, então, um número de trinta (.30) respondentes 
para cada rede, ou seja, Federal, Estadual, Municipal e Particu 
Lar, perfazendo uma amostra de cento e vinte (.120) professoras 




Para o levantamento dos aspectos essenciais que caracte­
rizam as funções da prê-escola, foi elaborado um instrumento,na 
forma de questionário, com a finalidade de detectar a percepção 
da professora em relação a cada uma das possíveis funções da 
prê-escola. Para tanto, estabeleceu-se perguntas,classificadas 
por MARCONI & LAKATOS como abertas, que permitem ao informante
responder livremente, usando linguagem própria, e emitir opi- 
~ 2nioes. Assim, elaborou-se ■ perguntas que favoreceram o co­
nhecimento das problemáticas a respeito das funções da prê-esco 
La e da prática docente, oportunizando a análise quantitativa , 
necessária para efetivação da configuração objetiva da situação 
da prê-escola e a importante análise qualitativa para demonstra 
ção dos aspectos peculiares significativos a compreensão da edu 
cação pré-escolar."^
O pesquisador, segundo RUMMEL, deve incluir algumas que£ 
toes seu questionário que possam ser utilizadas para verifi­
car a validade de outros Itens.^ A fim então, de facilitar a 
observância da consistência das indicações das professoras, fo­
ram elaboradas outras questões a respeito de elementos da práti 
ca educativa que, de forma secundária, também favorecem a iden­
tificação de tais funções.
O instrumento utilizado, antes de chegar â sua forma fi­
nal, foi validado mediante um estudo piloto, processado da ma - 
neira descrita a seauir. '
Primeiramente efetuou-se a aplicação do questionário, em 
sua forma preliminar, a quinze (15) profissionais ligados dire­
ta ou indiretamente à educação pré-escolar, quer fossem, profess 
soras de prê-escola, professores de cursos de formação para o 
magistério e pesquisadores da área da educação pré-escolar.
A aplicação teve a intenção de analisar a forma e o con­
teúdo do questionário, a clareza da linguagem para o perfeito en 
tendimento das questões, bem como de obter sugestões sobre ou­
tras questões relevantes ao objetivo da investigação. Para tan­
to, foi enviado o questionário aos participantes do estudo-pilo 
to, acompanhado de uma carta com as devidas explicações (Anexo 
7) .
Realizada a aplicação, passou-se â análise das sugestões 
e â discussão individual com os respondentes, acerca do questio 
nãrio, o que levou a algumas alterações, sendo, enfim, elabora­
do o instrumento em sua forma definitiva (Anexo 8).
O instrumento abrangeu os seguintes aspectos:
- dados de identificação e caracterização da população 
em seu contexto de trabalho como: a rede que pertence a prê-es­
cola, a turma e a faixa etária atendida pela professora, tem­
po de atuação da respondente na prê-escola, nível de escolarida 
de e pretensões profissionais futuras;
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- perguntas sobre a percepção e interpretações das pro - 
fessoras em relação âs funções assistencial, preparatória e pe­
dagógica da prê-escola;
- indagações a respeito das finalidades propostas para a 
educação pré-escolar, as fontes de apoio para a estruturação do 
trabalho pedagógico e as características fundamentais das profes 
soras de pré-escola;
- questões sobre a prática docente das professoras, em 
relação a ação educativa no que diz respeito a: explicitação dos 
conteúdos e objetivos na prê-escola, promoção da relação entre
a realidade do aluno e a ação pedagógica, realização da orienta 
ção individual da aprendizagem, avaliação na prê-escola, percep 
ção do espaço físico escolar e oferta de programas de integra - 
ção famllia-escola;
- oportunidade de relato das professoras sobre as quali­
dades da pré-escola onde atuam e sobre dificuldades encontradas 
para a realização da ação pedagógica.
APIuICAÇÃO DO QÜESTIOMÃRIQ
Como as redes de ensino prê-escolar apresentam caracterls 
ticas peculiares, foram utilizadas duas diferentes técnicas para 
a aplicação do questionário.
Pelo fato das Redes Federal, Estadual e Municipal possuí 
rem um órgão centralizador de ensino prê-escolar, o qual con - 
grega as professoras, decidiu-se utilizar a técnica de aplica -
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ção coletiva dos questionários. A mesma envolveu o encontro com 
grupos de professoras, de modo que, individualmente, e ao mesmo 
tempo, estas respondessem ao questionário. As vantagens quanto 
ao uso desta técnica são vistas na medida em que se pode supe - 
rar alguns equívocos de respostas com a presença do aplicador e 
evitar a troca de idéias entre os respondentes o que leva a 
uma contaminação das respostas.
Por gentileza das coordenações de ensino pré-escolar do 
MOBRAL, da Rede Federal, da SEED, da Rede Estadual e da Divisão 
de Ensino da Prefeitura Municipal de Curitiba, da Rede Munici - 
pal, utilizou-se um espaço de tempo destinado a reuniões pedago 
gicas de cursos de atualização, para aplicar o questionário,sen 
do tal fato concretizado no mês de novembro de 1984 na Rede Fe­
deral, e março de 1985 nas Redes Estadual e Municipal.
A Rede Particular, por não ter um õrgão centralizador , 
exigiu a entrega pessoal dos questionários para as professoras, 
escolhidos por um sorteio aleatório de trinta (30) prê-escolas 
do conjunto total de pré-escolas particulares de Curitiba, sen­
do tais dados fornecidos pela FUNDEPAR. Em cada uma das prê-es- 
colas a direção ou coordenação indicou uma professora para respon 
der ao questionário. Esta aplicação se deu durante os meses de 
março e abril de 1985.
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ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS
Após a coleta dos dados junto âs professoras, os mesmos 
passaram por um tratamento que se constituiu , inicialmente, em rea­
grupar informações semelhantes em categorias, jã que grande par 
te das perguntas foi feita de forma aberta, permitindo ao res - 
pondente fornecer informações variadas.
Após o reagrupamento, as informações foram organizadas 
em tabelas.
O processo de análise dos dados se deu por meio de apre­
sentação descritiva dos resultados pertinentes a cada questão 
do instrumento, apontando-se freqüências e percentuais registra 
dos para as informações apresentadas pelas professoras de cada 
rede de ensino e no conjunto destas.
■ No relato dos dados procurou-se ser o mais fiel possível 
âs colocações fornecidas pelas respondentes, para então, em se­
guida, serem feitas comparações e/ou interpretações das indica­
ções, à luz da fundamentação teórica descrita no Capítulo II 
deste trabalho.
Ao final, apôs detalhamento das informações obtidas nas 
Redes Federal, Estadual, Municipal e Particular, no conjunto das 
mesmas e nas análises realizadas em função destas, realizou-se 
uma síntese geral da situação do ensino prê-escolar em Curitiba, 
configurando suas funções em relação â prática docente e â polj[ 
tica da educação prê-escolar.
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LIMITAÇÕES LA PESQUISA
A metodologia aplicada neste trabalho apresenta algumas 
limitações, que são a seguir comentadas.
Primeiramente, pelo fato da pesquisa ter-se delimitado â 
cidade de Curitiba, os resultados obtidos não oferecem condições 
de serem generalizados âs prê-escolas de cidades menores, do in 
terior do Estado, uma vez que estas apresentam estruturas e ca­
racterísticas distintas. Acredita-se no entanto, que a generali 
zação possa ocorrer em relação à prê-escolas de outras cidades 
com as características de Curitiba.
Em segundo lugar, a utilização de questionário para a co 
leta de dados, leva a se conjecturar acerca da validade e fide- 
dignidade das respostas, uma vez que não se pode precisar se as 
indicações fornecidas correspondem âs reais percepções em rela­
ção às questões formuladas ou se as colocações têm como base so 
mente conhecimentos adquiridos anteriormente, a fim de respon - 
der de maneira mais adequada às indagações. Tais limitações, se 
gundo CAMPBELL & STANLEY, são chamadas de efeitos de história e
maturação que traduzem diferenças significativas na medida em
~ 5que se refaça a aplicaçao da pesquisa.
Outra limitação que pode ser levantada é a respeito da 
técnica de aplicação do questionário. Enquanto a técnica coleti 
va utiliza o local de trabalho e com um tempo limitado, na téc­
nica individual os respondentes têm a oportunidade de elabo­
rar suas respostas em ambientes que não o de trabalho e sem preo 
cupações com o tempo destinado ao preenchimento do questionário. 
Desta forma, pode ocorrer diferenças de tipo de respostas, em 
virtude do tempo e do espaço provocarem disposições diferentes 
para se résponder ao instrumento.
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CAPÍTULO IV
A maneira como a prê-escola determina sua função eviden­
cia a política adotada para este nível de ensino, caracterizan 
do a forma como atende e interpreta a necessidade de educação 
para a criança na idade pré-escolar.
A fim de identificar como são determinadas estas funções 
nas pré-escolas do município de Curitiba, foi realizada uma in­
vestigação junto às professoras das quatro redes de ensino que 
mantêm prê-escola (Federal, Estadual, Municipal e Particular) . 
Conforme apresentado na metodologia, os professores foram soli­
citados a indicar suas posturas e sua interpretação a respeito 
da prática educativa na prê-escola.
' Apresenta-se, pois, neste capitulo os resultados desta 
investigação, interpretando-se os dados globalmente e por depen 
dência administrativa. ’
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DAS TURMAS DE PHÉ-ESCOIA
Com o objetivo de configurar os dados coletados, numa si 
tuação concreta que especificasse o objeto de trabalho da profes­
sora, foi pedido às respondentes da pesquisada indicação da faiç
xa etária das crianças com as quais trabalhavam, bem como a no 
menclatura denominadora de suas turmas. Verificou—se, também , 
desta forma, a questão sobre a identificação da idade que carac 
teriza a criança pre—escolar, a relaçao desta com as nomenclatu 
ras utilizadas para deonominar as turmas de prê-escola.
FAIXA ETÃRIA ATENDIDA PELAS PROFESSORAS .
A questão geral acerca da clientela atendida pela pré-e£ 
cola foi analisada no capítulo II, demonstrando a divergência 
de opiniões entre legisladores e teóricos sobre a idade que ca­
racteriza a criança pré-escolar. No entanto, existem delimita - 
ções de idade da criança para receber atendimento pré-escolar , 
indicadas pela legislação ou por programas específicos de educa 
ção pré-escolar.
Neste estudo, observou-se que a oferta de educação prê-es 
colar abrange uma diversidade de faixas etárias, conforme demons 
tra a Tabela 1.
No geral, as professoras atendem crianças desde dois até 
sete anos de idade, com uma concentração maior na faixa de cin­
co a seis anos (40% das professoras).
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As professoras da Rede Federal revelaram atender crian -
ças com uma variação de idade de dois a sete anos, e uma pecu -
liaridade de agregar numa mesma turma, crianças com diferenças 
de dois até três anos de idade, conforme foram indicadas as fai^  
xas etárias de dois a quatro anos, três a cinco anos, três a 
seis anos, quatro a seis anos e cinco a sete anos. A maior con­
centração de indicações de faixa etaria se deu na dos quatro aos 
seis anos (30% das professoras), seguida da faixa etária de qua 
tro a cinco anos (26% das professoras), sendo a terceira faixa 
etária mais apontada pelas professoras, a de cinco a seis anos 
(16%). As demais professoras (24%) fazem o atendimento à crian- ■ 
ças nas faixas de dois a quatro anos, três a cinco anos, três a
seis anos e cinco a sete anos.
A maioria das professoras da Pede Estadual (94%) demons­
trou que concentram sua atuação â clientela de cinco a sete anos, 
sendo que 74% delas atendem a faixa etária de cinco a seis anos, 
10% a faixa etária de cinco a sete anos de idade e outras 10% 
das professoras, a faixa de seis a sete anos. Apenas uma profes­
sora (3%) indicou atender a faixa etária de dois a três anos e 
outra (3%) a de quatro a sete anos. Na Rede Estadual, também 
percebe-se que há agrupamentos de idade diferentes numa mesma 
turma. .
Quanto ãs professoras da Rede Municipal, quase a sua to­
talidade (94%) indicou atender a faixa de cinco a sete anos , 
agrupada em turmas de crianças de cinco a seis, cinco a sete e 
seis a sete anos, corn maior concentração das professoras (40% )
com turmas de crianças na faixa de cinco a sete anos. Apenas duas 
professoras (6%) indicaram atender crianças de quatro a seis 
anos de idade. .
As professoras da Rede Particular demonstraram atender
crianças, de faixa etãria diversificada, desde os dois aos sete
)
anos de idade, embora com uma porcentagem maior de professoras 
(43%) atuando na faixa de cinco a seis anos. A faixa etária de 
quatro a cinco anos foi indicada por 33% das professoras e ape­
nas três professoras (10%) apontaram trabalhar com crianças de
dois a três anos e, outras (10%), com crianças de três a quatro 
anos. Uma professora (3%) indicou que atende a faixa etãria de
seis a sete anos. Observa-se que, na Rede Particular, não ocor­
reram casos de concentração de idades variadas para atendimento 
por uma mesma professora. -
No geral estes dados sugerem que, enquanto as pré-escolas 
da Rede Pública tendem a reunir numa mesma classe, alunos de 
idades diferentes, diversificando este aspecto, as pré-escolas 
da Rede Particular não tendem a fazê-lo.
É importante ressaltar ainda que, enquanto as prê-escolas 
das Redes Federal e Particular recebem alunos a partir de dois 
anos de idade, as Redes Estadual e Municipal sõ o fazem, sobre­
maneira, a partir de cinco anos de idade. Tal dado poderia ser 
explicado pelo fato de que as pré-escolas federais, já por seus 
objetivos explícitos, destinam-se âs famílias de baixa renda , 
cujas mães necessitam se ausentar do lar para trabalhar. Por ou 
tro lado, quanto às pré-escolas da Rede Particular, uma vez que 
são custeadas pelas famílias que as utilizam, a determinação da 
faixa etária ficaria, logicamente, sob sua diretaíinfluência. .
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NOMENCLATURAS DENOMINADORAS DE TURMAS DA PRÉ-ESCOLA EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÃ 
RIA DOS ALUNOS
A questão da nomenclatura das classes de prê-escola es­
tá devidamente legislada pela Deliberação n9 051/82, do CEE,que 
atualiza as normas relativas â nomenclatura dos estabelecimen - 
tos de ensino Pre-Escolar, de 19 e 29 Graus e, pelo Modelo de 
Plano Curricular da Divisão de Educação Pré-Escolar da SEED,con 
forms demonstra o Quadro 1.
QUMMD 1
Indicaçao da Denomínaçao do Estabelecimento de Ensino Pré-escolar e Nomenc 1.a 





















FONTE - CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇAOã Deliberação"n9 051/82, 17 'de 
dez. 1982. Atualiza as normas relativas a nomenclatura dos estabelecimentos 
de ensino pre-escolar, de 1? e de 29 graus e da outras providências. Curiti 
ba, CEE, 1982. ^ ~
. SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO. Departamento de Ensino de Primei­
ro Grau. Divisão de Educaçao Pré-Escolar. Plano Curricular Modelo. In: 
Curitiba, s.d.
Observa-se, porém, pelos dados colhidos nesta pesquisa 
junto ãs professoras atuando em Curitiba, que, na prática, as 
nomenclaturas utilizadas apresentam inúmeras variações, em di - 
versidade com o proposto naqueles documentos, segundo demonstra 
a Tabela 2.
TABELA 2
Indicação das Professoras de Pre-escola de Curitiba, quanto a Nomenclatura Utilizada para Denominar sua






DLP ENDEN Cl A ADMINISTRATIVA
FED. EST. MUN . PARI. TOTAL
N /ó N % N % N Z N %
Maternal 2 a 3 ~ - - 1 3 - - - - 1 1
Maternal I 2 a 4 1 3 - - - - - 1 1
Maternal II 2 a 3 - - 1 3 - - 3 10 4 3
Jardim 3 a 4 - - - - - - 1 3 1 1
3 a 3 2 8 - - - - - - 2 2
4 a 5 3 10 - - - - 4 14 7 6
3 a 6 1 3 - - - - - ‘ - 1 1
Jardim I 2 a 4 1 3 - - - - - ~ 1 1
3 a 4 - - - - - 1 3 1 1
4 a 5 - - - - - - í. 7 2 2
Jardim II 4 a 3 4 13 - - - - - - 4 3
’ 4 a 6 - - - - 2 7 ‘ - - 2 2
5 a 6 - - 1 3 - - 2 8 3 2
Jardim III 5 a 6 - - - - - 4 14 4 3
Jardim A 3 a 4 - - - - - 1 3 1 1
4 a 5 - - - - - - 3 10 3 2
Jardim B 4 a 3 - - - - - - - 1 3 1 1
Prezinho • 5 a 6 - - 3 10 - - - - 3 2
3 a 7 - - - - 2 7 - - 2 2
6 a 7 - - 3 10 - - - ^ 3 2
Pre 3 a 6 1 3 - ~ - - - - 1 1
X 4 a 6 3 10 - - - - - - 3 2
5 a 6 - - 3 10 4 13 3 10 10 8
5 a 7 2 8 - - 9 30 -- - 11 9
6 a 7 - - - - 7 24 - - 7 6
Pré-escola 3 a 6 1 3 - - - - ' - - 1 1
Pré-escolar 4 a 6 6 . 20 - - - - - - 6 5
-5 a 6 3 10 14 48 3 10 1 3 21 17
5 a 7 ' - - 3 10 1 3 - - 4 3
Pré I 4 a 5 1' 3 - - - - - - 1 1
Pré II 5 a 6 1 3 - - - - - - 1 1
Pre III 6 a 7 - - - - 1 3 1 3 2 2
Pre-primario 5 a 6 - - - - - - - 1 3 1 1
Pré B 5 a 6 - - 1 3 1 3 - - 2 2
29 Período 4 , a 5 - - - ' - - - 1 3 1 1
Turma do Alfa 5 a 6 - - - - - - 1 3 1 1
•. TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Dados de identificação das professoras de pre-escola.
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Registraram-se denominações de turmas específicas como 
"Maternal"s "Maternal I"3 "Maternal II"3 "Jardim"3 "Jardim I" 3 
"Jardim II"3 "Jardim III"3 "Jardim A"3 "Jardim B"3 "Prezinho" 3 
"Prê"3 "Prê-escola"3 "Prê-escolar"3 "Prê II"3 "Prê III"3 "Prê - 
primário "3 "Prê B"3 "2 9 Periodo" e "Turma do Alfa".
Quanto ã faixa etária^apenas cinco professoras (4%) apon 
taram ajustar-se a nomenclatura de suas turmas ao que regem as 
normas da SEED.
As indicações das professoras da Rede Federal revelaram 
que são utilizadas as denominações "Maternal","Jardim!' 3 "Prê" 3 
"Prê-escola" e "Prê-escolar", seguidas ou não de designativos 
"I" e "II", indistintamente, para as diversas faixas etárias das 
crianças.
A maior concentração de professoras dessa rede em torno 
de uma nomenclatura foi a "Prê-escolar”, atendendo crianças de 
quatro a seis anos (20% de professoras) e, "Jardim", para crian 
ças de quatro a cinco anos (23% de professoras). Ê necessário 
ressaltar que estas mesmas denominações são utilizadas, também, 
para abranger outras faixas etárias.
As professoras da Rede Estadual afirmaram denominar suas 
classes, também indistintamente, de "Maternal"3 "Jardim"3- "Pre­
zinho" 3 "Prê" e "Prê-escolar", seguido ou não de designativos 
"I" e "II" ou"A" e "B". A concentração maior de indicações de 
nomenclaturas apontadas pelas professoras (48%) foi a "Prê-esco 
lar", oferecida para crianças de cinco a seis anos de idade.
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As professoras da Rede Municinal revelaram uma variação 
menor de nomenclaturas em relação às das demais redes, indican­
do "Jardim" 3 "Prezinho"3 "Pré" e "Pré—escolar". No entanto, os 
dados registram que estão, também, desigualmente distribuídas 
quanto ao atendimento de crianças pelas diversas faixas etárias, 
e sem uma significativa concentração de ocorrências em determi­
nada nomenclatura.
As professoras da Rede Particular, segundo os dados, apre 
sentaram a maior variedade de nomenclaturas. Denominam suas cias 
ses de: "Maternal"3 "Jardim"3 "Prê"3 "Pré-escolar"3 "Período" 3
"Turma"3 "Estãgio" e "Pré-primãrio", seguidas, ou não, de quali 
ficativos, numerais ou letras.
Pela grande variedade de nomenclaturas utilizadas indis­
tintamente para diferentes faixas etárias, os dados revelaram 
que não se pode caracterizar, nem tão pouco, relacionar as no - 
menclaturas às faixas etárias das crianças.
Comparando, pois, o Quadro 1, que indica as diretrizes 
para a denominação das classes de prê-escola, com a Tabela 2 ,
que indica as nomenclaturas utilizadas pelas professoras de pré 
escola, percebe-se que, das cento e vinte professoras consulta­
das, sõ cinco apontaram a nomenclatura de âcordo com as normas 
indicadas cela SEED, quer sejam, duas professoras da Rede Par 
ticular que apontaram "Jardim I" para a faixa etária de quatro 
a cinco anos e, duas outras professoras da Rede Particular jun­
tamente com uma da Rede Estadual, que colocaram o "Jardim JJ"pa 
ra crianças de cinco a seis anos.
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As demais professoras, que perfazem um total de 95%, de­
monstraram que a prê-escola não vem seguindo as diretrizes apon 
tadas, mediante a utilização indiscriminada de nomenclaturas pa
ra as classes prê-escolar, produzindo t certamente, uma série 
de equívocos na própria prê-escola, que repercutem na família ,
reforçando a sua falta de esclarecimento sobre esse nível .de
educação; por extensão, o mesmo ocorre na sociedade em geral. A
conseqüência disso, i, por certo, a geral falta de compreensão
quanto aos limites de ação da pré-escola e ao importante proce£
so que assume fio acompanhamento do desenvolvimento da criança
prê-escolar.
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO BAS PMDFESSOKAS DE PKÊ-ESCOLA
A fim de se evidenciar a situação docente e o nível de 
preparação das professoras de prê-escola foi solicitado ãs mes­
mas que indicassem o tempo de atuação na prê-escola, assim como 
o seu nível de escolaridade e a formação específica para o ma - 
gistêrio prê-escolar. Procurando ainda detectar os planos - das 
docentes em relação ao seu campo de atuação, foi pedido para que 
estas colocassem suas pretensões profissionais futuras.
TEMPO DE ATUAÇÃO DAS PROFESSORAS NA PRÉ-ESCOLA
Julga-se que a experiência acumulada no tempo de atuação 
dedicado à tarefa profissional ê fator que contribui significa­
tivamente para maior competência profissional e segurança em 
relação ao trabalho desempenhado.
Compreende-se, no entanto, que oinício profissional traz desa
fios imensos ao profissional iniciante, desafios esses, que mui
tas vezes são orientados muito mais para a organização do traba 
lho, oara o cumprimento de tarefas de sentido imediato, do que
para o aperfeiçoamento deste trabalho.
Muito emborattempo de serviço não possa ser garantia de 
maior qualidade profissional, pode-se, no entanto, inferir que, 
no geral, ele contribui para a melhor competência e segurança 
mencionadas.
Em vista disto, esta pesquisa buscou identificar a situa 
ção das professoras de prê-escola quanto ao seu tempo de atua - 
ção neste nível de ensino.
Os dados indicaram que o maior número de professoras (56%) 
tem apenas até três anos de tempo de atuação na prê-escola, en­
quanto que cerca de um terço delas (30%) tem ati seis anos de 
experiência, e apenas 10%, completou nove anos de atuação na 
pré-escola. Somente duas professoras (2%), indicaram estar na 
faixa de 10 a 12 anos de experiência neste nível , conforme in 
dica a Tabela 3.
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TÄBKLÄ 3
Indicagao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto ao Tempo de Atua 
çao neste Nível de Ensino
TEMPO DE DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
: : 'ATUAÇAO 
(anos) ,
FED o EST MUN c PART. 1 TOTAL
N % N % N % N % N %
1 a 3 27 90 8 27 21 10 12 40 68 56
4 a 6 2 7 18 60 6 20 9 30 35 30
7 a 9 1 3 3 10 1 3 8 27 13 10
10 a 12 - - 1 3 1 3 -• - 2 2
Em branco — — - - 1 4 1 3 2 2
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Na Rede Federal, 90% das professoras demonstraram que es 
tão atuando na pré-escola de um a três anos, no máximo. Poucas 
professoras (7%), atuam neste nlvel de ensino entre quatro e 
seis anos e apenas uma das professoras (3%), na faixa de sete a 
nove anos de experiência.
Na Rede Estadual, a maioria das professoras indicou um 
tempo de atuação um pouco mais amplo que na Rede Federal, sen­
do que, 60% das professoras trabalham de quatro a seis anos na 
prê-escola. Estão no início da carreira, ou seja, de um a três 
anos de atuação, 27% das professoras. Um número reduzido de pro 
fessoras (10%) revelou estar na prê-escola na faixa de sete a 
nove anos e somente uma professora (3%) indicou que trabalha na 
prê-escola a 12 anos. .
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Das professoras da Rede Municipal, 70% estão na fase ini 
ciai de trabalho, de um a três anos; poucas professoras (20%)es 
tão atuando na prê-escola de quatro a seis anos. Uma professora 
(3%) indicou que atua na prê-escola de sete a nove anos, outra 
(3%) declarou que atua na faixa de 10 a 12 anos de experiência, 
e ainda outra professora (3%) deixou a resposta em branco.
Na Rede Particular, 40% das professoras indicaram que es 
tão trabalhando na prê-escola entre um e três anos; menos de um 
terço das professoras (30%) estão atuando na faixa de quatro a 
seis anos e outras (27%) indicaram que atuam na prê-escola de 
sete a nove anos. Uma professora (3%) não respondeu a questão.
Verifica-se pois, o baixo índice de tempo de atuação da 
professora da prê—escola, dado esse, que pode sugerir possíveis 
dificuldades dessas professoras quanto ao seu posicionamento e 
atuação na prê-escola.
Comparando-se os dados pelas dependências administrativas. 
verifica-se que a maior incidência de professoras com tempo de 
atuação de atê -três anos registra-se nas Redes Federal (90%) ,
seguida da Municipal (70%), em terceiro lugar da Rede Particu - 
lar (40%) e, por ültimo, a Estadual (27%).
' Ressalte-se que são as prê-escolas Federais e Municipais
as que atendem os bairros periféricos de Curitiba e as classes 
desfavorecidas, e estas aumentaram o número de professoras /r£ 
sultando um quadro novo de pessoal, enquanto que na Rede Esta - 
dual não existiu igual ênfase na abertura de novas classes, vis 
to ser prioritário o ensino de 19 grau. As prê-escolas da Rede
Particular, talvez por terem a estrutura mais antiga em relação 
as outras Redes, apresentam também um número mais elevado de pro 
fessoras com maior tempo de atuação na pré-escola.
Embora o número de professoras que estejam iniciando sua 
atuação na pré-escola dê margem a uma idéia de que, no futuro , 
a situação sobre o tempo de atuação venha a ser alterada, suspei_ 
ta-se que, pela falta de incentivos, de diretrizes e orientações 
para a educação prê-escolar, estimule-se a continuidade desta 
situação, onde não se configure uma carreira da professora de 
pré-escola.
NÍVEL E TIPO DE ESCOLARIDADE DAS PROFESSORAS .
Sabe-se que para a aquisição de uma postura político-pe- 
dagõgica necessária para a ação educativa é imprescindível o 
atingimento da consciência crítica, obtida por meio de um pro - 
cesso de amadurecimento contínuo, subsidiado pelo aperfeiçoamen 
to intelectual, que .favoreça a compreensão e captação dos fatos 
da realidade.
O processo educacional tem como um de seus objetivos prio 
ritãrios a formação da consciência crítica do aluno, atingida 
gradativamente, à medida que o aluno amadurece e tem oportunida 
des de se desenvolver.
Desta forma, indagou-se âs professoras sobre o seu ní - 
vel e tipo de escolaridade, cujas indicações revelaram um qua - 
dro variado que se estende desde o 19 grau incompleto até a for 
mação no 39 grau. A maior parte das professoras (29%) demonstrou 
ter o 29 grau completo na habilitação de magistério e 17% das
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professoras investigadas possuem ou estão cursando o 39 grau se 
ja no Curso de Pedagogia ou em outros cursos não pertencentes a 
área educacional, conforme demonstra a Tabela 4.
Na Rede Federal, 40% das professoras possuem o nível de 
19 grau, sendo que a metade destas não chegou a completã-lo.Pou 
cas professoras, num total de 20%, possuem o curso de 29 grau 
incompleto, na habilitação de magistério para o 19 grau e, ape­
nas 13% delas possuem este curso completo. Com o curso de 29 
grau em outra habilitação diferente da do magistério, situam-se 
mais 23% das professoras, sendo que 13% destas têm o curso in - 
completo. Ã nível de 39 grau, somente uma das professoras (4% ) 
estã fazendo o Curso de Serviço Social.
Quanto a Rede Estadual. a metade do total de professoras 
(50%) tem o curso de magistério, a nível de 29 grau. Um número 
menor de professoras (36%) tem o nível de 39 grau, no Curso 
de Pedagogia, sendo que 23% destas o estão cursando.
Além destes níveis, três professoras (10%) indicaram 
ter realizado curso superior de Letras, Matemática e Educação 
Artística. Uma professora (4%) revelou estar cursando o 39 grau 
em Filosofia.
Na Rede Municipal, 27% das professoras declararam ter o 
29 grau na habilitação de magistério de 19 grau. As demais 
• indicaram ter nível de 39 grau, sendo que: 13% estão
cursando Pedagogia / s 13% são Pedagogas, mais quatro profe,s 
soras (13%) indicaram estar cursando o 39 grau, enquanto que 
27% estão formadas em cursos como: Ciências Sociais, Artes Piás; 
ticas, Direito, Ciências Físicas e Biológicas, Educação Física, 
Estudos Sociais e Geografia. Duas professoras (7%) não res - 
ponderam a questão.
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Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto ao Nível e Tipo de Escolaridade Possuída
TÃBELA 4
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
NÍVEL E TIPO DE ESCOLARIDADE FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
19 Grau incompleto 6 20 - - - — — _ 6 5
completo 6 20 — — — - - - 6 5
29 Grau magistério incompleto 6 20 - — — — 1 3 7 6
completo 4 13 15 50 8 27 8 27 35 29
outra habilita- incompleto 4 13 - - - - - - 4 3
çao completo 3 10 - - - - - - 3 3
Pedagogia incompleto - - 7 23 4 13 10 33 21 17
39 Grau completo - - 4 13 4 13 6 20 14 12
outro curso incompleto 1 4 1 4 4 13 - - 6 5
completo - — 3 10 8 27 5 17 16 13
EM BRANCO - - - - 2 7 - - 2 2
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Das professoras da Rede Particular 30% têm o 29 grau na 
habilitação de magistério, sendo que destas, umh' professora (3%) 
não o completou. Possuem nível superior ou o estão cursando as 
demais professoras, sendo que 33% cursam Pedagogia, 20% são for 
madas neste curso e 17% possuem os Cursos de Psicologia, Le­
tras, Comunicação, Direito e Enfermagem. .
Observa-se, pois, no conjunto das redes de ensino que qua 
se metade das professoras investigadas (47%) tem ou estã adqui­
rindo um nível de escolaridade superior enquanto que outras (41%), 
encontram-se com escolaridade a nível de 29 grau, das quais 29% 
com o curso de magistério. Tal curso representa um dos aspectos 
imprescindíveis para o ingresso da professora no quadro do ma - 
gistêrio público e particular, o que vem a explicar a concentra 
ção de indicações nesta categoria,excetuando-se _ casos da Rede 
Federal que são regidos por normas próprias, estabelecidas pelo 
Programa Nacional de Educação Prê-Escolar, que indica como for­
ma alternativa de viabilizar o atendimento à criança pré-escolar, 
o uso de monitoras sem exigência de escolaridade específica,con 
forme descrito no Capítulo II.
Quanto aos cursos de 39 grau, observa-se que a maioria das 
professoras (.29%) situa-se na área educacional, realizando . ou 
estando jã diplomada em Pedagogia, o que favorece a ação educa­
tiva, pela ampliação de conhecimentos na área. Por outro lado , 
18% das professoras encontram-se realizando cursos ou já estão 
formadas em áreas distintas da educação como Direito, Comunica­
ção Social e Serviço Social-ou em cursos de licenciatura que , 
conforme foram elaborados, trazem um pouco da visão educacional, 
como Letras, Matemática, Educação Artística, Filosofia, Ciências 
Sociais, Ciências Físicas e Biológicas, Educação Física, Estudos 
Sociais e Geografia.
125
FORMAÇÃO ESPECIFICA PARA O MAGISTÉRIO PRÉ-ESCOLAR
A questão da formação do professor da prê-escola, confor 
me foi analisada no Capítulo II, tem seu amparo legal a nível 
federal e estadual,mediànte de Pareceres e Deliberações, que 
demonstram a necessidade da formação especializada para o magi£ 
têrio pré-escolar.
. • A professora de pré-escola é uma especialista, cujo títu
lo ê obtido pela realização do Curso de Estudos Adicionais, â 
nível de 29 grau, ou do Curso de Pedagogia, na habilitação de 
magistério pré-escolar. Como no Paraná ainda não está consolida 
da a habilitação supra-citada, e pela falta de professoras devi 
damente especializadas, a legislação estadual admite que, em ca 
sos de precariedade, possam ser admitidas professoras na pré-es 
cola com o 29 grau na habilitação de magistério, conforme demoms 
tra o Quadro 2.
©DMíRO 2
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Legislaçao Vigente, no Estado do Paraná, sobre a Formação do Professor
Pre-Escolar
LEGISLAÇAO FORMAÇÃO DO PROFESSOR DA PRE-ESCOLA
Parecer n? 1600/75 do 
CFE .
- Curso de estudos-adicionais para a formaçao de 
professoras de prê-escola.
Indicaçao n? 67/75 do 
CFE
- Cursos superior de Pedagogia na habilitação de 
magistério pre-escolar.
Deliberação n9 020/78 
CEE - Art. 10 - pará­
grafo unico
- A titulo precário, professores com habilitação 
para Magistério de la. ã 4a. série.
_ FONTE - UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANA. Legislaçao e normas da 
educaçao pre-escolar. Legislaçao federal e do Estado do Parana, Curitiba,
1981.
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Com o objetivo de verificar a situação das professoras 
quanto a sua formação específica para o magistério pré-escolar, 
indagou-se se tis mesmas possuiam Cursos de Estudos Adicionais de 
Prê-Escola, sendo este o único caminho, atualmente, em Curitiba,
para se obter a formação especializada.
Longe, porém, dos argumentos que defendem o profissional
especializado para atuar na prê-escola, estão os dados que reve
lam tal situação, onde maior parte das professoras (68%) não pos 
sui Cursos de Estudos Adicionais, conforme demonstra a Tabela 5.
TABEIA 5 ‘
Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, quanto a sua Formaçao 
Específica para o Magistério Pre-escolar
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
ESPECÍFICA
FED. EST MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
Possui - - 12 40 8 27 19 63 39 32
Nao possui 30 100 18 60 22 73 11 37 81 68
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
■ De todas as dependências administrativas, a de pior situa
ção é a da Rede Federal, na qual nenhuma professora possui a 
formação específica para a pré-escola. A segunda rede em condi-
ções deficitárias é a Municipal, na qual apenas 27% das profes­
soras possuem esta formação. Já a Rede Estadual, de Ensino apre­
senta uma situação relativamente menos precária, com 40% de
suas professoras habilitadas. Finalmente, ê a Rede Particular a 
que apresenta melhores condições, neste sentido, dentre todas 
as demais, com 63% de suas professoras especializadas em educa­
ção prê-escolar.
Fazendo uma comparação do Quadro 2, que indica a legisla 
ção sobre a formação da professora prê-escolar e os dados reve­
ladores situação real das professoras pré-escolares, pode-se fa 
zer algumas reflexões.
A Rede Federal traz uma característica própria, apresen­
tando 87% das professoras em não conformidade com as exigências le­
gais e âs demais 13% somente estariam com a situação legal se se 
aceitasse o caso da precariedade, de que reza a Deliberação 
020/78, que só ê indicado para lugares onde não haja professores 
especializados em educação pré-escolar. Embora, com todas as ale 
gações contrárias, este fato ocorre mediante aprovação do Gover 
no Federal sob os argumentos de ampliar o atendimento ao pré-es 
colar e se utilizando, desta forma, de monitores sem qualifica­
ção profissional e, às vezes, atê intelectual, visto que muitas 
professoras não chegaram a completar o 19 grau. Evidentemente 
que esta forma alternativa de atender à criança tem suas razões 
ideológicas. Ao mesmo tempo que se oferece um atendimento, nega 
se o direito a qualidade deste, que implica numa postura politi 
co-pedagõgica e numa competência profissional. Além do que, ex­
plora-se esta mão de obra dos monitores, oferecendo salários 
que não chegam a um terço (1/3) do salário mínimo. Embora não
128
se negue o sacrifício, boa vontade e esforço das pessoas envol­
vidas nos Programas Nacionais, que em muitos casos, vêm ofere - 
cendo o melhor possível dentro de suas condições limitadas, há 
de se criticar qualquer ato que, utilizando-se de argumentos 
econômicos, venha a baixar o nível de qualidade do atendimento 
â criança, em troca de números representativos que enalteçam as 
ações do Poder Público.
As demais redes de ensino apresentaram indicações de pro 
fessoras com o nível de escolaridade no mínimo de 29 grau na ha 
bilitação de magistério, sendo que a maioria das professoras de 
clarou estar cursando ou diplomada no 39 grau, seja no Curso de 
Pedagogia ou outros, conforme citação anteriormente feita. Embo 
ra pelo nível de escolaridade da professora não se possa julgar 
sua ação e nem esperar uma atuação pedagógica eficiente, pois 
em nenhum destes níveis ou cursos ocorre uma formação para o ma 
gistêrio pré-escolar, mesmo assim, as oportunidades de se for - 
mar uma postura político-pedagógica e encontrar formas alterna­
tivas para-se obter a competência técnica, são mais fáceis de 
serem alcançadas, caso as professoras utilizem mecanismos de 
aperfeiçoamento profissional.
Após dez anos de legislação, que demonstra os caminhos . 
da. formação do professor da prê-escola, ficou clara a falta de 
cumprimento das exigências legais, quando encontrou-se apenas 
32% das professoras de prê-escola de Curitiba com a formação es 
pecífica para desenvolver seu trabalho. E, ainda, sem entrar no 
mérito da qualidade desta formação que exigiria, sem dúvida, ou 
tra pesquisa.
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As professoras da Rede Particular foram as que demonstra 
ram maior número de especialistas em prê-escola. As Redes Esta­
duais e Municipais, apresentaram um número mais baixo de profes 
soras especializadas, embora até surpreendente, frente a políti 
ca adotada nestas redes, cujas diretrizes tolhem a expansão de 
quadros de pessoal para a prê-escola, uma vez que esta área não 
traz perspectivas de continuidade de atendimento, pela priorida 
de â população de la. â 4a. série.
Com relação a este quadro ê interessante indicar a dis - 
crepância de que, enquanto os órgãos públicos são fiscalizado - 
res da qualidade pedagógica e estrutural da prê-escola em geral, 
de cujos aspectos a formação do professor ê condição fundamen - 
tal, as escolas do Poder Público apresentam piores condições do 
que as escolas particulares, no que concerne a qualificação pro 
fissional do professor. Sugere-se, pois, que se preocupam mais 
em-fiscalizar o âmbito particular de ensino do que o próprio.
Embora,, por todos estes dados, não se possa afirmar, ca­
tegoricamente,, que a ação peda.gõgica ê melhor desempenhada por 
quem-tem-formação específica, nem, por outro lado, afirmar que 
a falta de formação ou nível de escolaridade venha a, necessa - 
riamente, impor uma ação pedagógica desqualificada, os dados são 
reveladores de uma situação irregular, que pode por em prejuízo 
o crédito da educação prê-escolar.
PRETENSÕES PROFISSIONAIS FUTURAS
A área da educação prê-escolar, por não ter diretrizes 
específicas para seu desenvolvimento e pela sua instabilidade de 
ofertas,, evidencia um desestímulo aos professores quanto a conti 
nuidade de atuação na área. Pelos dados da pesquisa, percebe-se 
que ultrapassa a metade do total das professoras (52%) que dese 
jam sair na pré-escola, sendo que algumas professoras (12%) in­
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dicaram querer trabalhar na educação, mas não na prê-escola, ou 
tras (23%) colocaram o desejo de trabalhar ou realizar cursos 
em áreas distintas da educação, enquanto que 17% das professo - 
ras afirmaram não saber suas pretensões profissionais futuras 
ou não responderam a questão, conforme evidencia a Tabela 6.
T A B E L A  6
Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, Quanto as suas Preten­
soes Profissionais Futuras
PRETENSÕES DEPENDENGIA ADMINISTRATIVA
PROFISSIONAIS FED » EST . MUN « PART. TOTAL
FUTURAS N % N % N % N % N %
Continuar atu~ 
ando na pre~es 
cola
20 ! 67 15 50 12 40 10 33 57 48
Continuar na 
area educacio 
nal, mas nao 
pre-escola
7 23 4 14 4 14 15 12
Trabalhar e 
realizar cur­
sos em ãreas 
distintas da 
educaçao
5 17 5 17 9 . 30 9 30 28 23
Nao sabe 3 10 - - 2 6 3 10 8 7
Em branco 2 6 3 10 3 10 4 13 12 10
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Na Rede Federal, 6 7% das professoras revelaram que querem 
continuar trabalhando na prê-escola, inclusive algumas declara­
ram a intenção de voltar a estudar ou completar cursos inacaba­
dos a fim de melhor atuarem na área prê-escolar. Poucas profes­
soras (17%)declararam querer sair da área educacional para ir 
trabalhar em banco, no comércio ou fazer cursos de assistência 
social. As professoras também revelaram estar indecisas quanto 
ao futuro profissional, pois 10% afirmaram não saber o que pre­
tendem. Duas professoras (6%) deixaram de responder a questão.
A metade das professoras (50%) da Rede Estadual declarou 
que deseja continuar na prê-escola e destas,uma grande parte 
afirmou querer especializar-se na área da educação prê-escolar 
e, algumas professoras indicaram pretender ter seu próprio jardim 
de infância. Um número significativo de resoonientes (23%) decla 
rou desejar continuar na área da educação, mas não como profes­
soras de pré-escola, indicando querer exercer sua especializa - 
ção de orientadoras educacionais ou lecionar no 19 grau, seja 
de la. â 4a. séries, ou de 5a. à 8a. séries, nas matérias de 
Língua Portuguesa ou Matemática. Uma quantidade menor de profe£ 
soras (17%) declarou desejar sair da área educacional e fazer 
cursos superiores de Filosofia, Direito e Fonoaudiologia, ou 
trabalhar com crianças excepcionais.
A resposta de três das professoras (10%) ficou em branco.
Na Rede Municipal, 40% das professoras querem continuar 
trabalhando na pré-escola com intenções de atualizar-se ou ter 
seus próprios jardins de infância. Um número expressivo de pro­
fessoras (14%) desejam exercer seu papel de orientadoras educa­
cionais ou professoras de 5a. â 8a. série. Quase um terço das 
professoras (30%) querem sair tanto da prê-escola como da área 
da Educação, fazendo cursos superiores diversos ou trabalhando 
em outras áreas. Duas professoras (6%) revelaram não saber so­
bre seus planos futuros e outras (10%) deixaram de responder a 
questão.
Na Rede Particular, 33% das professoras indicaram dese - 
jar continuar atuando na prê-escola, com intenções de fazer cur 
sos de pós-graduação e abrir seus próprios jardins de infância. 
Uma boa parte das professoras (14%) quer sair da prê-escola pa­
ra ser orientadoras educacionais, supervisoras escolares ou pro 
fessoras e, um número alto de professoras (30%) quer sair da 
área da educação, para ser tradutora de livros, juíza ou fazer 
cursos de letras, direito, arquitetura e psicologia. Três pro - 
fessoras (.10%) responderam estar indecisas sobre o futuro pro - 
fissional e 13% das professoras desta rede não responderam a 
pergunta.
No global dos dados observa-se que quase a metade das pro 
fessoras da prê-escola de Curitiba (48%) quer continuar no seu 
trabalho, afirmando desejar especializar-se e atualizar-se, o 
que revela um ânimo, de fato, pela profissão escolhida. Muitas 
professoras declararam querer ter suas próprias pré-escolas,tal_ 
vez com planos pedagógicos, onde possam lançar-se com mais arro 
jo em suas investidas particulares.
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Dentre as 15 profissionais (12%) que desejam continuar 
na área educacional, mas não na pré-escola, foram apresentadas, 
como justificativas, o fato de estarem neste nível escolar en­
quanto aguardam a possibilidade de virem atuar, de acordo com 
sua formação pedagógica especifica, qual seja, Orientação Educa 
cional, Supervisão Escolar, ou ainda, sua formação em licencia­
turas diversas.
Números bastante expressivos , como 23%, indicaram o 
desejo de professoras saírem da área pré-escolar para dirigir - 
se â outras áreas distintas da educação, oito porcento (8%) 
declararam dúvidas a respeito do futuro profissional e, de 12%, 
que deixaram respostas em branco, vêm a demonstrar a situação 
bastante critica do magistério da pré-escola.
A situação qué se apresenta revela que a pré-escola é 
uma oportunidade passageira de se realizar um trabalho, ter um 
ganho pessoal ou adquirir uma experiência, enquanto não aparecem 
as oportunidades de realizar os interesses profissionais reais.
Este fato, associado aos dados indicados sobre o tempo . 
de atuação da professora na pré-escola, anteriormente analisa - 
do, reforça ainda mais a interpretação da dific.il situação pre­
sente do magistério da pré-escola, e que, pela configuração con 
junta dos dados sugere problemas mais sérios futuramente, caso 
os mesmos não sejam resolvidos.
Uma situação atípica quanto as pretensões profissionais 
futuras ocorreu na Rede Federal, onde a maioria das professoras 
afirmaram querer continuar trabalhando na pré-escola. Sabe-se , 
porém, que ê justamente nesta Rede de ensino pré-escolar que os 
professores recebem os menores salários e não tem formação espe 
cifica.
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POSICIONAMENTOS DAS PROFESSORAS SOBRE AS FUNÇÕES DA PRÉ-ESCOLA
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Uma analise da política da educação pré-escolar permite 
uma visão das funções assumidas nesta área. Desta forma, obser­
va-se que três são as funções básicas que foram e vêm sendo de­
sempenhadas pelos professores pré-escolares, a assistencial, a 
preparatória e a pedagógica, sendo que uma, necessariamente,não 
exclui as demais. No entanto, ê possível assumir uma tendência 
com maior enfoque em uma função, resultando disso a adoção de 
princípios de ações específicas quanto ao processo ensino-apren 
dizageirre,. assim, posicionamentos diferentes acerca do mesmo . 
Daí porque a importância de se identificar como se posicionam 
as professoras da pré-escola sobre as funções da mesma.
A fim de facilitar a comparação dos dados fornecidos pe­
las professoras, com as proposições de cada uma das possíveis 
funções da prê-escola que já foram analisadas no Capítulo II , 
as mesmas são sintetizadas no Quadro 3.
QIJM5R0 3
Proposiçoes das Possíveis Funções da Prê-Escola-
FUNÇÕES PROPOSIÇOES
Assistencial ve na pre-escola um espaço que pode ser utilizado com fins 
de dar assistência a criança, no sentido de suprir as neces­
sidades basicas de alimentaçao, saude, higiene, afeto e so - 
ciabilidade, de forma a compensar as carências ambientais.
Preparatória ve na pre-escola a finalidade de preparar a criança para a 
primeira serie do 19 grau, desenvolvendo-lhe habilidades, co 
nhecimentos e atitudes que o aluno nao possua para seu desem 
penho posterior, de forma a evitar problemas de evasao e re- 
petencia comuns no início da escolarizaçao regular.
Pedagógica ve na pre-escola a finalidade de promover o desenvolvimento 
da criança, a partir do estagio em que esta se encontra e da 
realidade em que vive, buscando ampliar seus conhecimentos e 
favorecer a elaboraçao de novas formas’ de agir, por meio de 
um trabalho de acompanhamento sistemático, gradativo e evolu 
tivo.
FONTE: elaboraçao do autor.
A seguir,são apresentados os dados de como se apresenta 
cada função da pré-escola nas quatro dependências administrati­
vas .
FUNÇÃO ASSISTENCIAL
Indicada a proposição da função assistencial na prê-esco 
Ia, que coloca a finalidade de suprir as necessidades básicas 
da criança, conforme foi apresentada no Quadro 3, as professo - 
ras apresentaram posicionamentos diversos e interpretações varia 
das sobre tal função, conforme demonstra a Tabela 7.
Na Rede Federal, todas as professoras indicaram aceitar 
a função assistencial, sendo que 83% justificaram essa aceitação 
pela necessidade de superar as carências infantis, com comentá­
rios sobre as precárias condições de vida da criança ou a falta 
de atendimento da família e, ainda, os problemas afetivos de 
s.eus alunos pela falta de assistência básica. Um nümero bem me­
nor de professoras (17%). indicou que a função assistencial ê uma 
das formas de se conseguir a formação integral da criança.
Na Rede Estadual, a maioria das professoras (63%) aceitou 
a função assistencial, das quais 33% justificaram pela carência 
de que são portadores seus alunos, 13% pela facilidade que as 
crianças terão para um melhor desempenho escolar e, 17% porque 
esta função faz parte, do atendimento integral ã criança. Outras 
professoras rejeitaram a função assistencial, sendo que, 20% di:s 
seram que ê apenas ura dos aspectos da formação integral e não 
deve ser colocada, então, como função. Apenas 7% declararam que 
o objetivo da prê-escola ê ò de preparar a criança para a apren 
dizagem e, mais outras 7% das professoras afirmaram que dar as­
sistência não ê dever da escola. Não responderam a questão três 
porcento (3%) das professoras.
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TABEIA 7
Indicaçao das Professoras da Pré-escola de Curitiba Quanto à Aceitação-Rejeição da Função Assistencial na
Pre-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED. EST. MUN. PART. TOTAL





O - para superar as carências infantis
- para um melhor desempenho escolar








































- porque é apenas um aspecto da formaçao - - 6 20 11 37 6 20 23 19
integral
- porque serve somente para crianças caren­ - - - - - - 3 10 3 2
,9 tesK
o - porque o objetivo da pré-escola é prepa­ - - 2 7 - - - - 2 2
M
W rar para aprendizagem
*“3 - porque nao é dever da escola - - 2 7 8 27 - - 10 8
SUB TOTAL 10 34 19 64 9 30 38 31
EM BRANCO - - 1 3 - - 2 7 3 3
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Na Rede Municipal, houve menos adeptas â função assisten 
ciai (36%), sendo que 20% afirmaram a necessidade, pelo fato de 
seus alunos serem muito carentes e precisarem de assistência bá 
sica. Uma proporção menor (13%) afirmou que oferecendo a assis­
tência, o aluno terã um melhor desempenho escolar e menos pro - 
fessoras ainda (3%) colocaram que para a formação integral ê ne 
cessaria a função assistencial. Una parte expressivfefdas professoras 
(37%) rejeitou tal função por considerá-la apenas um ■. dos aspec 
tos da formação integral e, outras (27%) por afirmarem que esta 
função não é tarefa da escola mas do governo, da assistência so 
ciai, dizendo ainda que "é necessário acabar com o paternalismo"
Na Rede Particular, 63% das professoras afirmaram concor 
dar com a função assistencial. Destas, 17% declararam que concor 
dam que haja esta função no atendimento à criança carente, embo 
ra não seja o caso de seus alunos e 13% declararam que "a assis_ 
tencia a alimentação3 higiene e saúde favorece uma melhor apren 
dizagem para o futuro escolar". Uma boa parte das professoras 
(33%) colocou que a função assistencial é encarada como parte 
da formação de criança, que necessita de bons hábitos para o 
seu'desenvolvimento integral. As professoras que rejeitaram a 
função assistencial (20%), afirmaram que "trabalhar as questões 
de alimentação 3 saúde e higiene como um conteúdo ou atividades 
a serem desenvolvidas para a formaçao integral, e não como uma 
finalidade da pre-escola". Poucas professoras (10%) indicaram 
que não concordam, porque seus alunos já trazem esta base de ca 
sa porêm, afirmaram que "para as crianças carentes3 esta função 
e necessária".
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No conjunto dos dados observa-se uma maior aceitação do 
que rejeição da função assistencial. Porém, interpretando-se as 
justificativas apresentadas pelas professoras, configura-se ou­
tra situação. Uma proporção grande de professoras (28%) afirmou 
que a função assistencial é o meio de se atingir o melhor desem 
penho escolar ou a formação integral. Sendo assim, a professora 
revela que a esta ê entendida como o caminho para obter as fun­
ções preparatória ou pedagógica. Logo, não é aceita a assistên­
cia!, como um fim em si mesma mas a assistência como forma de 
garantir a aprendizagem ou, meio para a formação de hábitos sa­
dios para o desenvolvimento integral.
Da mesma forma, dois porcento (_2%)_ das professoras, afir 
mando rejeitar a função, assistencial, justificam que serve so - 
mente para crianças carentes. Demonstram, deste modo, uma manei 
ra, def, indiretamente,, aceitar da função pois, é só a questão só 
cio-econõmica que faz as professoras não assumirem esta postura.
Desta forma, entende-se que as justificativas empregadas 
no tocante a necessidade de superar as carências infantis, reve 
laram-a postura das professoras em favor da função assistencial. 
As afirmativas que traduziram a finalidade de preparar para a 
aprendizagem'e o futuro escolar indicaram a postura da função • 
prèparatõria e,' as colocações da função assistencial como ape>- 
nas um-aspecto da formação integral viram a pré—escola com a fun 
ção pedagógica. A. justificativa de que a assistência não é de - 
ver da escola revelou um alienamento da professora, que prefere 
transferir as soluções para outros, do que encontrar alternati­




Observa-se que de todas as professoras da Rede Federal , 
a maioria viu a necessidade da prê—escola assumir a funçao as. 
sistencial, como forma de resolver os problemas de seus alunos, 
o que se justifica pelo fato das professoras observarem somente 
as necessidades básicas das crianças, não questionando o porquê 
dos fatos. ’
Quanto ao posicionamento das professoras das demais Redes 
(Estadual, Municipal e Particular) além da aceitação da função 
assistencial, por algumas professoras, surgiram outras coloca - 
ções que demonstrara a preocupação de um papel educativo na pré- 
escola, de forma que a utilização da função assistencial ê enca 
rada como maneira de atingir o objetivo de preparação do aluno 
para a escola de 19 grau ou o de estender a assistência como um 
aspecto a mais, na pré-escola, a ser trabalhado para a obtenção 
do desenvolvimento integral da criança.
Assim sendo, percebe-se, que na prática prê-escolar das 
quatro redes de ensino, grande parte das professoras (40%) vê 
ainda a pré-escola como forma de superar problemas da estrutura 
; do país, apesar das críticas a esta postura estarem
sendo apresentadas, já há bastante tempo, tanto nos posiciona - 
mentos de teóricos como do próprio governo.
FUNÇÃO. PREPARATÓRIA
Indicada a finalidade da pré-escola de preparar a crian­
ça para a la. série, no sentido de desenvolver habilidades, co­
nhecimentos e atitudes que o aluno não possua para seu desempe­
nho posterior, as professoras indicaram suas percepções, ofere­
cendo justificativas diversas, conforme demonstra a Tabela 8.
Indicação das Professoras da Pre-escola de Curitiba Quanto a Aceitação-Rejeição da Função Preparatória na
Pre-Escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVA FED. EST MUNi . PART. j TOTAL
N % N % N % N % N %
- para dar a base da futura escolaridade 21 70 14 47 17 57 18 60 70 57
- para satisfazer a necessidade da criança - - - - 2 7 8 27 10 6
-  para evitar problemas de evasao e repetência 4 14 1 3 3 10 - - 8 6
- para auxiliar na formaçao integral - - - - 1 3 - - 1 1
SUB TOTAL 25 84 15 50 23 77 26 87 89 70
- porque o preparo deve ser global - - 7 24 6 20 1 3 14 12
- porque nao se deve antecipar o futuro 1 3 - - 1 3 - - 2 3
- porque a criança nao tem maturidade 1 3 1 3 - - - - 2 3
SUB TOTAL 2 6 8 27 7 23 1 3 18 18
EM BRANCO 3 10 7 23 14 46 3 10 13 11
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Na Rede Federal, 84% das professoras acataram a função 
preparatória da prê-escola, e a maior parte delas (70%) justifi 
cando mediante o argumento de que a pré-escola ê a base da futu 
ra escolaridade e, as demais (14%), apontando seu aspecto pre - 
ventivo de forma qUe a prê-escola viria evitar problemas de eva 
são e repetência. Quanto à rejeição à função preparatória da 
criança para a escola, 3% das professoras revelaram que não se 
deve antecipar o futuro da criança e mais 3% colocaram que a 
criança não tem maturidade para esta preparação.
Na Rede Estadual, 47% das professoras foram a favor de 
que a prê-escola dê a base da futura escolaridade, por ser a fi_ 
nalidade da prê-escola. Uma professora (3%) concordou e afirmou 
que/assumindo a função preparatória^diminui-se o problema da 
evasão e repetência. Rejeitaram o preparo da criança para a la. 
série, 24% das professoras, afirmando que a formação deve ser 
global e somente uma professora (3%) colocou que a criança não 
tem maturidade para ser preparada. Deixaram de responder a ques 
tão 23% das professoras.
Das professoras da Rede Municioal, a maioria (77%) acei­
tou a função preparatória, sendo que destas, 27% afirmaram ser 
a prê-escola a base do futuro escolar, 7% declararam ser uma ne 
cessidade da criança, 10% das professoras declararam que se ev_i 
ta problemas de evasão e repetência e apenas uma professora(3%) 
indicou que a função preparatória auxilia na formação integral. 
Das professoras que não aceitaram a função preparatória, 20% in 
formou que o preparo deve ser global e uma professora (3%) afir 
mou "não se deve antecipar o futuro da criança".
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Na Rede Particular, a maioria das professoras (87%) acei 
tou a função preparatória, sendo que destas, a maior parte (60%) 
justificou que a pré-escola serve para dar base para a la. s é ­
rie, enquanto que as demais (27%), disseram que o preparo para 
a la. série é uma necessidade da criança. A rejeição da função 
preparatória foi indicada por apenas uma professora (3%) que de 
clarou ser mais importante o preparo global. A resposta foi dei 
xada em branco por 10% das professoras.
No conjunto das -indicações das professoras das prê-esco- 
las dasv'guat.ro redes de ensino, percebe-se que houve um número 
bastante significativo (70%) de aceitação da função preparatõ - 
ria, sendo a Rede Particular a que possui mais professoras que 
concordam com esta função (87%), seguida das redes Federal (84%), 
Municipal (77%) e Estadual (50%) . .
Por outro lado, somente 18% das professoras, em especial 
as das Redes Estadual e Municipal, viram a função preparatória 
com'diferentes posicionamentos, indicando que o preparo deve ser 
global e não limitado a um atendimento.. - - para a etapa de esco 
laridade posterior, admitindo, ainda, que a criança não tem ma­
turidade para tal, não devendo, portanto, ser antecipado o de - 
senvoivimento do aluno.
Estes dados demonstram que, embora hajam posicionamentos 
pedagógicos que revelam uma preocupação atender a criança 
conforme as suas condições pessoais, a pré-escola vem assumindo, 
prioritariamente, a função preparatória como uma alternativa de 




A terceira função, a pedagógica, trouxe como subsídio pa 
ra a análise das professoras, a indicação da finalidade da prê- 
escola, ou seja, promover o desenvolvimento da criança, a partir 
do estágio em que esta se encontra e da realidade em que vive , 
buscando ampliar seus conhecimentos e favorecer a elaboração de 
novas formas de agir, por meio de um trabalho de acompanhamento 
sistemático, gradativo e evolutivo.,
As respostas das professoras evidenciaram ura grande nume 
ro de. professoras (.78%! que aceita a proposição desta função , 
conforme demonstra a Tabela 9. Observa-se porêm, que as profes­
soras', ao justificaiem sua aceitação da função pedagógica, colo 
caram-na, às vezes-, como meio de se atingir a função preparató­
ria e outras, como um meio de se oferecer incentivos à aprendi­
zagem pois, ê entendido que partindo-se do mundo concreto do 
aluno, a criança passa a participar das atividades por sentir - 
se motivada. Assim, a função pedagógica, passou a ser encarada 
como um meio ou método.. didático, perdendo a caracterização de
seu enfoque, que ê justamente de promover o desenvolvimento da
criança como indivíduo e ser social.
Como tal fato apresentou-se de maneiras distintas pelas 
diferentes redes de ensino, se analisara a seguir, individual - 
mente cada dependência administrativa.
Na Rede Federal, todas as professoras concordaram com a
função, pedagógica, sendo que mais da metade (.56%) justificou
que, com esta função, demonstra-se respeito ao mundo da criança,
17% das professoras indicaram que facilitam as resoluções das
dificuldades da vida da criança e ainda, a mesma proporção (.17%)
de professoras afirmaram que a função pedagógica auxilia no de­
senvolvimento das atividades da prê-escola.
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TMKL& 9
Indicaçao das Professoras da Pré-escola de Curitiba Quanto a Aceitaçao-Rejeição da Função Pedagógica na Pré-Escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED. EST • MUN i PART. TOTAL
N % . N % N % N ! % N %




- para facilitar as resoluçoes das dificuldades 5 17 __ _. —. _ 5 5
O1 Cd
o
da vida da criança 
- para demonstrar respeito ao mundo da criança 17 56 5 17 7 23 7 23 36 ' 30
cdj \ - para auxiliar no desenvolvimento das ativida­ 5 17 10 33 13 44 11 38 39 32
•H •
o;Ü<
des da pre-escola 
- para auxiliar na formaçao integral da criança - - - - - - 4 13 4 4
SUB TOTAL 27 90 20 67 23 87 23 77 93 78
•H 1
<u O*r—)} Cd - porque a criança nao tem maturidade - - - - - - 1 3 1 1
d) o
0£| SUB TOTAL - - - - - - 1 3 1 1
EM BRANCO . 3 10 10 33 7 23 6 20 26 21
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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A resposta foi deixada em branco por 10% das professoras.
Na Rede Estadual, também, todas as professoras 'concorda­
ram com a função pedagógica, sendo que um terço delas (33%) in­
dicou que "e uma forma de melhor desenvolve? as atividades da 
pre-escola, demonstrando que a criança fica mais motivada e sen 
te prazer em participar das atividades". Um número menor de pro 
fessoras (17%) disse que essa função auxilia na aprendizagem fu 
tura e, ainda a mesma proporção de professoras (17%) indicou 
que demonstra-se respeito ao mundo da criança. A resposta dei - 
xou de ser dada por 33% das professoras.
Das professoras da Rede Municipal, 44% afirmaram que a 
função pedagógica auxilia no desenvolvimento das atividades da 
pré-escola, 23% declararam que ê a maneira de se demonstrar res 
pefto ao mundo da criança e 10% das professoras colocaram que 
serve de preparo para a vida escolar. Deixaram em branco a res­
posta 23% das professoras.
Na Rede Particular, mais de um terço das professoras (.3 8%) 
declarou que "pela funçao pedagógica hã um melhor desenvolvimen 
to nas atividades, porque a criança participa, colocando fatos 
da sua realidade e de- acordo com a sua capacidade", uma propor­
ção menor (23%)'. afirmou que respeita o mundo da criança, 13% das 
professoras colocaram que auxiliam na formação integral da. cri­
ança e uma professora (3%) indicou que favorece a aprendizagem 
futura. Houve rejeição por parte de uma das professoras (3%) a 
qual declarou que a criança não tem maturidade para expressar - 
se sobre seu mundo.. Vinte por cento das professoras deixaram em 
branco a. resoosta.
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Interpretando os dados em conjunto, percebe-se que a 
funçao pedagógica, aceita pela maioria das professoras investi­
gadas, vem sendo encarada como importante porém, pelo número de 
respostas em branco e pelas justificativas voltadas para o como 
e não para o por quê, as professoras demonstraram conhecimentos 
técnicos e metodológicos, que são seus argumentos, e muito pou­
co de uma postura político pedagógica, que as levasse a argu - 
mentar sobre a necessidade educacional da prê-escola na realida 
de brasileira. A exceção, porém, ocorre na Rede Federal, onde 
as professoras indicaram uma preocupação com a realidade social 
da criança. Este dado, sem dúvida, baseia-se na filosofia nor - 
teadora dos Programas Nacionais, transmitida por meio de treina 
mentos às professoras, as quais, defendem tal postura pedagógi­
ca, necessária à criança do 3rasil.
INTERPRETAÇÃO COMPARATIVA DAS FUNÇÕES NAS DIFERENTES REDES
No conjunto das três funções analisadas pelas professo - 
ras alguns dados são significativos, tais como:
A função mais aceita pelo conjunto das professoras das 
redes de ensino foi a pedagógica, embora a interpretação das pro 
fessoras a respeito dessa aceitação, demonstre que a mesma é 
vista como um meio para se atingir a finalidade da pré-escola . 
Tal finalidade ê indicada, pela maioria das professoras, como. o 
preparo da criança para a escola, embora sinta-se presente, em 
todos os posicionamentos a respeito das funções, o argumento 
de se desenvolver a criança integralmente.
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Na Rede Federal, a maioria das professoras aceitaram e 
justificaram a aceitação das três funções, assistencial, prepa­
ratória e pedagógica. A assistencial pela necessidade de aten - 
der a criança carente, a preparatória pela base que se pretende 
oferecer à criança para seu futuro escólar e, a pedagógica pelo 
respeito e valorização do mundo da criança. Passivamente foram 
indicados os argumentos e não. foi sentida uma postura crítica em 
relação âs proposições das funções.
Na Rede Estadual, percebe-se idêntica postura crítica em 
relação a função assistencial, colocando-a em segundo plano em 
relação à formação integral. Por outro lado, a grande maioria , 
defendem passivamente a função preparatória, indicando-a como a 
finalidade da prê-escola, enquanto a função pedagógica foi
vista como a forma de se atingir àquela finalidade.
Na Rede Municipal, os argumentos utilizados para a rejei_ 
ção da função assistencial são bastante enfáticos percebe-se 
que a maioria das professoras viram como mais importante a for­
mação integral e não aceitam que a escola assuma o caráter as - 
sistencialista. Quanto à função preparatória e pedagógica a si­
tuação se configura nos mesmos moldes da Rede Estadual.
Na Rede Particular, a função assistencial não tem o mes­
mo sentido que nas Redes do Poder Público, pois a clientela ê 
outra e portanto, os argumentos foram à favor da formação de há 
bitos na criança quanto ã questão da alimentação, saúde e higie 
ne e não como um problema de ordem social. Portanto, sente-se
uma alienação das professoras quanto aos problemas da realidade global, acei 
tando os fatos tal qual surgem, conforme já indicado anteriormente, ou seja, 
para os seus alunos não ê necessário, enquanto que para os alunos carentes a
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pré-escola deve assumir a função assistencial. Estimula-se, des 
ta forma, a diferénça da pré-escola para níveis sociais opostos. 
Por outro lado, indicaram a função preparatória como o foco cen 
trai do trabalho e a pedagógica como o meio de se desenvolver 
as atividades na pré-escola.
FIM&LIDADKS PROPOSTAS PARA A  EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR
As professoras, quando indagadas a respeito da finalida­
des propostas para a pré-escola, enumeraram uma série delas, as 
quais foram agrupadas de acordo com as idéias mais amplas, de 
forma a favorecer uma visualização clara das finalidades assumi 
das pelas professoras (ver Tabela 10). .
Na Rede Federal, grande parte das professoras (40%) indi^  
cou que se propõe a atender afetivamente as crianças, indicando 
que"Ó8 alunos >necessitam dec carinho,amor e atençao, visto esta­
rem privadas destes sentimentos, pelas condiçoes de vida que se 
encontram". Um número exoressivo de professoras (23%) indi - 
cou que sua proposta ê "de ensinar aquilo que ê ütil para a vi­
da da criança", sem se preocuoarem com a formalizaçao da educaçao. 
Uma proporção menor de professoras (13%) mostrou ter o objetivo 
de preparar a criança para o futuro escolar e, a mesma propor - 
ção (13%), declarou a finalidade de desenvolver a criança inte­
gralmente. A proposta de desenvolver atividades livres foi apre 
sentada por uma professora (3%), enquanto que duas professoras 
(8%) deixaram de responder a questão.
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TATBKT.R 10
Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, Quanto â Finalidade da Pré-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
FINALIDADE DA PRJÉ-ESCOLA FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- Desenvolver as potencialidades da criança global e 4 13 11 36 17 56 13 43 45 37
harmonicamente
- Preparar a criança para o futuro escolar 4 13; 7 23 4 13 9 30 24 20
- Desenvolver atividades 1 3 5 16 2 8 5 16 13 11
- Ensinar so o que e útil para a vida da criança 7 23 - - 1 3 - - 8 7
- Atender afetivamente as crianças 12 40 1 3 - - 2 8 15 12
- Cumprir os objetivos da escola - - 2 8 6 20 1 3 9 7
- Dar alimentaçao que a criança necessita - - 1 3 - - - - 1 1
- Dependera das propostas das crianças junto com a pro - - 2 8 - - - - 2 2
fessora
EM BRANCO 2 . 97 1 3 - - - - 3 3
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Na Rede Estadual, 36% das professoras revelaram que obje 
tivam desenvolver as potencialidades da criança, global e harmo 
nicamente, enquanto que 23%, indicaram que se propõem a prepa - 
rar a criança para o futuro escolar e poucas professoras (16% ) 
colocaram a finalidade de "desenvolver atividades de livre esco 
lha da criança3 para que esta desenvolva a criatividade". Ape - 
nas oito porcênto (8%) das professoras indicaram que a finalida 
de dependerá das propostas das crianças junto com a professora, 
enquanto que, por outro lado, o mesmo número (8%) de professo - 
ras afirmou ' a finalidade de . • cumprir os obje­
tivos da escola. Outras duas finalidades foram citadas como: a
de atender afetivamente os alunos (3% das professoras) e dar ali^  
mentação que a criança necessita, (por mais três porcento das 
professoras). Uma professora (3%) deixou a resposta em branco.
Na Rede Municipal, a maior parte das professoras (56%)co 
locou a finalidade de desenvolver global e harmonicamente a
criança, enquanto que 20% indicaram como finalidade o cumprimen 
to dos objetivos da escola e 13% das professoras colocaram - 
a- de ; de preparar para o futuro escolar. Apenas oito porcen­
to (8%) das professoras citaram a intenção de desenvolver ativi 
dades lúdicas e recreativas, enquanto que, por outro lado, so - 
mente uma professora (3%) indicou desejar - ensinar sõ o que 
ê útil para a criança.
Na Rede Particular, 43% das professoras investigadas, in 
formaram desenvolver as potencialidades da criança, global e 
harmonicamente, enquanto que 30% delas indicaram a finalidade 
de preparar a criança para a escola,e, outras (16%) afirmaram 
desejar desenvolver atividades variadas com a criança. Umnúme-
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ro pequeno de professoras (8%) disse que objetiva atender afeti 
va e emocionalmente às crianças e, uma professora (3%) indicou 
que deseja cumprir os objetivos da escola.
Comparando-se os dados das redes de ensino, observa-se 
que a maioria das professoras, indicou, inclusive utilizando as 
mesmas palavras, que a finalidade que se propõe ê "desenvolver 
global e harmonicamente as potencialidades da criança", ou se­
ja, repetem ipsis literes conforme a finalidade apresentada nos 
documentos do MEC, distribuído às prê-escolas. Outras professo­
ras, no conjunto das redes de ensino, seguem, também, as propo^ 
tas governamentais, do CFE, pois, indicaram a finalidade de pre 
parar a criança para o ensino de 19 grau. As demais finalidades 
apresentaram-se dispersas, sendo visível: a preocupação, das 
professoras da Rede Federal, em atender afetivamente seus alu - 
nos; a falta de definição objetiva das professoras das Redes E£ 
tadual, Municipal e Particular, ao afirmar que a finalidade é 
desenvolver atividades ou cumprir os objetivos da escola;a pos­
tura pedagógica, de algumas professoras da Rede Estadual, em 
fazer nascer a finalidade após o contato com os alunos, numa 
proposta conjunta; a preocupação, de uma professora da Rede Es­
tadual, de dar alimentação a seus alunos; e o cuidado das pro - 
fessoras da Rede Federal, em ensinar o que ê útil para a vida 
de seus alunos.
Observa-se que a maioria das professoras da Rede Estadual, 
Municipal e Particular, repetem a política governamental da edu 
cação prê-escolar dando enfase à função preparatória e à função 
pedagógica, sem porém situã-las em sua realidade, contextuali -
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zando as crianças no seu mundo. As professoras da Rede Federal, 
por sua vez, demonstraram a realidade de seus alunos, apontados 
como carentes afetivamente e, para tais crianças indicaram fina
l •
lidades práticas para o dia a dia, ou as finalidades do Progra­
ma Nacional de Educação Pré-Escolar, que indicam uma proposta 
de atender a criança em seu meio comunitário.
FONTES UTILIZADAS PARA APOIO NA ESTRUTURAÇÃO BO TRABALHO
Sabe-se que a qualidade e a natureza de material de apoio 
didático e pedagógico é extremamente importante para a avaliação 
da qualidade, natureza e tendência do processo ensino aprendiza 
gem. Em vista disto, julgou-se importante obter informações a 
respeito das fontes utilizadas para apoio na estruturação do tra 
balho na pré-escola. Como a informação foi obtida mediante per­
gunta aberta, o número de fontes de apoio declaradas pelas pro­
fessoras foi variado, excedendo o total de respondentes da pes­
quisa , conforme demonstra a Tabela 11.
Na Rede Federal, a fonte de apoio indicada como mais uti 
lizada foi o treinamento oferecido pelo MOBRAL, citado por to - 
das as professoras. Utilizam também material bibliográfico da 
LBA e PROVOPAR e a troca de experiência com colegas. Outras fon 
tes citadas por algumas professoras foram: material didático e 
bibliográfico, interesses e a realidade do aluno, equipe técni­
ca da escola e o apoio da família e comunidade.
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Na Rede Estadual, os dados revelaram que as professoras 
utilizam material didático e bibliográfico particular ou da es­
cola. A metade das professoras disse que usa da própria experi­
ência com prê-escola e, outras, que buscam a troca de experiên­
cias com colegas. Outras fontes citadas, em menor número, foram: 
os interesses do aluno e a sua reaiidade, curso de formação pa­
ra o magistério prê-escolar, equipe técnica da escola e as dire 
trizes da SEED do Paraná.
Na Rede Municipal, as fontes citadas foram: livros e ma­
teriais didáticos da prê-escola, diretrizes oferecidas pela Co­
ordenação de Educação Prê-Escolar da Prefeitura Municipal de 
Curitiba, a troca de experiências com colegas, a própria experi^ 
ência com a prê-escola e algumas citaram a equipe técnica da es 
cola. ■
Na Rede Particular, as fontes citadas foram mais diversi 
ficadas do que nas demais redes observando-se em maior número o 
uso de material didático e bibliográfico da prê-escola. Inclusi 
ve, grande parte das professoras, indicou o material pedagógico 
do Colégio Positivo.^ Outras fontes citadas em menor quantidade 
foram: o currículo, programas e apostilas da própria escola (vis; 
to a Rede Particular não ter um órgão centralizador), os inte - 
resses da criança, a própria experiência, a equipe técnica da 
escola, o curso de formação para o magistério pré-escolar e a 
troca de experiências com colegas.
. Comparando-se os dados das dependências administrativas,
percebe-se que as fontes citadas pelas professoras foram diver­
sas. Porém, as indicadas para a estruturação do trabalho nas Re 
des Federal e Municipal foram baseadas em diretrizes dos órgãos
Instituição particular de ensino, que atende da prê-escola ao 2? 
grau, com matriz em Curitiba, estando atualmente com convênio de material 
didático com 236 escolas no Brasil.
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coordenadores da educação prê-escolar, que procuram realizar um 
trabalho sistemático junto às professoras, enquanto que, nas Re 
des Estadual e Particular, esta fonte não foi utilizada, quer 
pelo fato de não possuir um órgão centralizador, como é o caso 
da Rede Particular, quer pela falta de diretrizes pedagógicas 
de forma explícita, na Rede Estadual.
. No entanto, as professoras de pré-escolas particulares de 
monstraram uma visão mais estruturada no sentido pedagógico, em 
relação as fontes de apoio utilizadas para o trabalho, seja pe­
la sua situação de independência, ou pela financeira, ou 
ainda, por exigências da própria clientela que usufrui de seus 
serviços.
Um fato curioso ê que nas Redes Estadual, Municipal e 
Particular, e, em especial, esta última, um número significati­
vo de professoras utiliza as apostilas do Colégio Positivo. Es­
te material constitui-se de um conjunto de apostilas, com ativ.i 
dades diversas para os alunos, que vão, de forma gradativa,opor 
tunizando o desenvolvimento da criança para o processo de alfa­
betização. Este material vem acompanhado de um guia para as pro 
fessoras e, é distribuído conforme um convênio realizado entre 
as escolas particulares e o Colégio Positivo, de forma que, as 
crianças ao acabarem sua etapa prê-escolar são submetidas a um 
teste que lhe garante c uma vaga no Colégio citado.
Outras fonte , bastante citada pelas professoras, ' foi 
a troca de experiências, do que se percebe a necessidade de apoio 
para a realização do trabalho. Outras professoras, porém, reve­




Indicação das Professoras da Pre-escola de Curitiba Quanto as Fontes Utilizadas para Apoio na Estruturação do
Trabalho
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
FONTES UTILIZADAS FED. EST. MUN. PART. TOTAL
! N N ■ N • N ' N
- Material didático e bibliográfico 1 30 30 25 86
- Currículo, programas e apostilas da própria escola' - - - 9 9
- Interesses e a realidade do aluno 2 7 - 7 15
- Experiência própria - 15 8 7 30
- Equipe técnica da escola 4 1 2 4 11
- Curso de formaçao para o magistério prá-escolar - 2 - 1 • 3
- Diretrizes dos orgaos coordenadores de educaçao pre- 30 1 22 - 53
escolar
- Troca de experiência com colegas 9 12 15 3 39
- Família e comunidade 3 - - - 3
- Em branco - - - 3 3
TOTAL* 49 68 77 59 243
*0 total excede o número de professores respondentes, por estas citarem mais de uma fonte de apoio, porque 
abandona-se a análise de porcentagem.
As professoras da Rede Federal citaram, também, a famí - 
lia e a comunidade participando na estruturação do trabalho, o 
que revela que a filosofia do Programa Nacional de Educação Pré 
Escolar vem sendo posta em prática.
Além destas fontes, algumas professoras indicaram basear 
seu trabalho nos intèresses e na realidade do aluno. Sem dúvida, 
que se esta fonte fosse utilizada por todas as professoras, mes 
mo com o uso de outras, que lhe servissem de apoio, a prê-esco- 
la estaria garantindo a sua função pedagógica. Todas as fontes 
são válidas, porém, necessário ê adaptá-las â realidade da cri­
ança e ao estágio de desenvolvimento em que esta se encontra. .
CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS DA PROFESSORA DE PRÉ-ESCOLA ■
. A proposta de se analisar a percepção das respondentes 
sobre as características fundamentais de uma professora desta , 
área, nasceu da intenção de verificar o nível de exigência pro­
fissional das docentes. Para tanto, pediu-se às respondentes que 
indicassem três características fundamentais das professoras, e 
estas foram enquadradas em categorias amplas relativas a atitu­
des, habilidades e conhecimentos.
Sabe-se que estes três aspectos, atitudes, habilidades e 
conhecimentos, devem estar presentes, em equilíbrio para que se 
evidencie a competência profissional.
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Assim, entende-se que enquanto as atitudes da professora 
caracterizam as maneiras de pensar, sentir, perceber e agir em 
relação ao aluno, as habilidades se voltam para as condições da 
professora para executar a: ação pedagógica numa combinação entre 
conteúdo, técnica e produto da aprendizagem. Por outro lado os 
conhecimentos são as características da professora que demons - 
tram comportamentos e situações .que salientam ' suas ■
idéias à respeito da pré-escola, da criança e dos múltiplos as­
pectos que as envolvem.
Pelas indicações das professoras, no conjunto dos dados 
das dependências administrativas, salienta-se que enquanto as 
características evidenciadoras de atitudesforam as mais citadas 
(74% das professoras), as características que se enquadram nas 
categorias de habilidades e conhecimentos foram menos apontadas 
(23%) como essenciais para uma professora prê-escolar, conforme 
demonstra a Tabela 12.
Na Rede Federal, a grande maioria das professoras (88% ) 
colocou as características em termos de atitude, sendo as mais 
citadas: gostar de criança, gostar do trabalho que realiza e 
ter carinho com as crianças. Certas características enquadraram 
se nas habilidades profissionais, indicadas por apenas 11% das 
professoras, sendo que foram mais evidenciadas as indicações- 
• de "saber a hora de dizer sim e não"3 "usar linguagem ade - 
quada" e "expressar-se bem". Não foi indicada nenhuma qualidade 
que se encaixasse na categoria de conhecimentos profissionais e 




Indicação das Professoras de Pre-escola de Curitiba Quanto a Características Fundamentais da Professora Desta
Area
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
CARACTERÍSTICA da professora pré-escolar FED. EST. MUN. 1 PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- de atitudes profissionais 79 88 62 69 54 60 70 78 265 74
- de habilidades profissionais 10 11 17 19 19 22 5 6 51 14
- de conhecimentos profissionais - - 7 8 15 17 12 •13 34 9
- em branco 1 1 4 4 2 2 3 3 10 3
TOTAL 90 100 90 100 90 100 90 100 360 100
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Na Rede Estadual, grande parte das professoras (69%) in­
dicou também características da professora em relação a atitu - 
des, sendo as mais citadasjo amor pelas crianças, paciência e 
dedicação. Quanto às habilidades, uma proporção bem menor das 
professoras (19%) declarou características desta categoria, sen 
do as mais citadasSa criatividade, o "saber ouvir" e manejo de 
classe. As características que di.zèm respeito aos conhecimentos 
foram citadas por somente oito porcento (8%) das professoras que 
indicaram "a necessidade da professora atualizar-se constante - 
mente", "pesquisar muito" e "ter flexibilidade de pensamento" .
Algumas professoras (4%) deixaram de responder integral­
mente a questão.
Da mesma forma, na Rede Municipal, a maioria das profes­
soras (60%) citou características de atitudes, sendo, as mais 
indicadas, o amor às crianças, a paciência e a dedicação. Decla 
raram também algumas características que indicam habilidades 
(22% das professoras) como a criatividade, "saber integrar as 
crianças entre si" e "saber como desenvolver as potencialidades 
infantis". As características que se enquadram nos conhecimen - 
tos, indicadas por 16% das professoras, foram: "dominar os con­
teúdos da psicologia da criança", atualizar-se, conhecer os con 
teúdos e a finalidade da pré-escola. Ficaram em branco três por 
cento das respostas.
Das professoras da Rede Particular, grande parte (78%)in 
dicou características em relação a atitudes, sendo as mais cita 
das a paciência, amor às crianças e a dedicação. Quanto às habi^  
lidades, apontadas por seis das professoras (6%) as caracterís­
ticas indicadas foram: a criatividade e "saber explicar o que a
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criança deve e não deve fazer". Em relação aos conhecimentos,as 
características citadas por apenas 13% das professoras foram : 
"conhe cer as características físicas e psicológicas das crian - 
ças", "ter consciência critica" e "ser especializada em educação 
pré-escolar".
Aarupando-se as indicações das professoras de prépescola, 
observa-se que a maioria das professoras de pré-escola de Curi­
tiba, (74%) indicou características em termos de atitude, 14% 
em termos de habilidade e apenas nove porcento (9%) em relação 
aos conhecimentos. Ficaram em branco 3% das respostas. Como a 
ação educativa exige um equilíbrio entre atitude, habilidade e 
conhecimentos, as indicações permitem a análise que a professo­
ra de pré-escola está sendo vista, sobremaneira, pelo aspecto 
atitudinal. Como a atitude é um dos aspectos que exige a predis^ 
posição pessoal da professora, mais em termos afetivos do que 
cognitivo ou técnico, os dados sugerem que as professoras das 
pré-escolas das quatro redes de ensino vêem o seu trabalho de - 
pendente muito mais de características pessoais afetivas do que 
de competência técnica. É importante ressaltar que esta percep­
ção é bem mais acentuada dentre as professoras da Rede Federal, 
o que pode ser explicado pelo fato. de grande parte delas serem 
leigas.
Embora as atitudes sejam essenciais para o desenvólvimen 
to do trabalho educativo, o profissional que não desenvolveu ha 
bilidades suficientes para o desempenho da tarefa e não possui 
um mínimo de conhecimentos específicos para ser crítico o sufi­
ciente, para as opções de atos educativos, não será completo 
como. educador. ' '
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Visto estarem os fatos assim configurados, salienta-se a 
importância de que o profissional da pré-escola redimensione o 
seu papel de educador para que este nível possa ser valoriza­
do como área necessária para o desenvolvimento da criança e não 
um mero passatempo ou luxo do sistema educacional. -
UTILIZAÇÃO DE CONTEÚDOS E OBJETIVOS NA PRÉ-ESCOLA
A organização do trabalho na pré-escola, em termos peda­
gógicos, pode ser elaborada a partir de conteúdos e objetivos , 
de forma a estabelecer uma’ação sistemática, gradativa e evolu­
tiva, . baseado nas necessidades pessoais do aluno e na realida 
de onde ele vive. •
■ Neste sentido procurou-se verificar se as professoras
tem consciência da utilização de conteúdos e objetivos em sua 
atividade pedagógica na pré-escola, bem como, quem são os res - 
ponsãveis pela elaboração destes, qual a natureza destes conteú 
dos e objetivos e qual a justificativa da não utilização deste 
tipo de organização de trabalho na pré-escola.
Com relação a utilização de conteúdos e objetivos, obser 
va-se pelos dados coletados, que a maioria das professoras (95%) 
indicou propor conteúdos e objetivos em sua ati
vidade docente, assim como demonstra a Tabela 13.
Enquanto todas as professoras das Redes Federal e Munici 
pal indicaram organizar seus trabalhos em função de conteúdos e 
objetivos, quatro professoras (13%) da Rede Estadual afirmaram
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TABELA 13
Indicação das Professoras de Pre-escola de Curitiba Sobre a Utilização de 
Objetivos e Conteúdos na Pré—escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
U D J L  I I V U J  il.
CONTEÚDOS FED EST. MUN. PART. TOTALN % N % N % N % N %
- utiliza 30 100 25 84 30 100 29 97 114 95
- nao utiliza - - - 4 13 - - 1 3 5 4
Em. branco — — 1 3 - - — - 1 1
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
não comungar da mesma iforma de organizar o trabalho. Este posi­
cionamento também foi indicado por. uma professora (3%) da Rede Par 
ticular. A resposta foi deixada em branco por uma professora 
C3%) da Rede Estadual.
RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DOS CONTEÚDOS E OBJETIVOS
.S_olicitado às respondente.s indicar quem estrutura os 
conteúdos e objetivos da prê-escola, com a finalidade de verifi 
car a importante participação da professora na elaboração de seu 
projeto" de trabalho, as * ' mesmas , ■ < indicaram uma
variedade de informações que demonstram responsáveis diversos 
para a elaboração de conteúdos e objetivos, conforme demonstra 
a Tabela 14.
Na Rede Federal, a maioria das professoras (60%) indicou 
que quem elabora os conteúdos e objetivos ê o MOBRAL, órgão co­
ordenador do Programa Nacional de Educação Prê-Escolar. Uma pro 
porção menor de professoras (20%) afirmou que, além do MOBRAL , 
as mesmas participam na elaboração, contribuindo com colocações, 
de suas experiências pessoais. Poucas professoras (7%) declararam
TMSELA 14
Indicação das Professoras de Prê-escola de Curitiba Quanto ao Elaborador dos Conteúdos e Objetivos na Pré-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
ELABORADOR DOS CONTEÚDOS E OBJETIVOS FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N ' % N %
- õrgao coordenador de ensino pré-escolar 18 60 6 20 11 37 — — 35 28
- õrgao coordenador do ensino pré-escolar e professora 6 20 - - - - - - 6 5
- corpo técnico da escola 2 7 6 20 3 10 19 63 30 25
- corpo técnico da escola e professora - -> 3 10 7 23 5 18 15 12
- corpo docente 1 3 3 10 1 3 1 3 6 5
- professora 3 10 6 20 2 7 1 3 12 11
- professora junto com os alunos - - - - - - 2 7 2 2
- nao sabe - - - - 6 20 1 3 7 6
- em branco - - 1 3 - - - - 1 1
- nao utilizam conteúdos e objetivos - - 4 14 - - 1 3 5 4





TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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que a elaboração é feita, ou por uma pedagoga ' por um funcio­
nário da escola que, na Tabela , foram indicados como corpo 
técnico da escola. Apenas três professoras (10%) indicaram-se 
como responsáveis pela elaboração, enquanto que uma professora 
(3%)revelou que a elaboração foi realizada em reunião com to - 
dos os professores da escola.
Na Rede Estadual, dos 84% das professoras que utilizam 
conteúdos e objetivos, 20% indicou como responsável pela elabo­
ração destes, o órgão coordenador do ensino pré-escolar da SEED. 
A mesma proporção (20%) de professoras declarou que a elabora - 
ção é feita pelo corpo técnico da escola e, ainda em igual núme 
ro (20%) foi afirmado que foram elas, as professoras, que elabo 
raram os conteúdos e objetivos. Apenas três professoras (10%) ,
colocaram que juntamente com o corpo técnico promovem tal elabo 
ração e, outras, três (10%) indicaram que o corpo docente da es 
cola reune-se e em conjunto fazem a elaboração. Uma professora 
(3%) deixou de responder a questão.
Na Rede Municipal, 37% das professoras disseram que a 
responsável pela elaboração de conteúdos e objetivos é a Coorde 
nação da Educação Prê-Escolar da Prefeitura Municipal de Curibi 
ba, enquanto que, uma proporção menor de professoras (10%) cita 
ram como responsáveis por tal elaboração o corpo técnico da es­
cola, indicando mais especificadamente a orientadora e/ou super 
visora escolar. Um número mais alto de professoras (23%) afir - 
mou participar da elaboração juntamente com ò. corpo téc­
nico da escola. Somente uma professora (3%) revelou que foram 
as professoras da escola, em reunião de planejamento que fize - 
ram a elaboração e apenas duas professoras (7%) indicaram serem
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elas próprias as élaboradoras. A indicação de não saber quem ela 
borou os conteúdos e objetivos foi indicada por 20% das profes­
soras, sendo curioso o fato de uma das professoras declarar"não 
s e f j  porque não sou convidada" .
Na Rede Particular, a maioria das professoras (63%) indi 
cou que a elaboração foi feita pelo corpo técnico da escola, va 
riando as indicações como: a diretora, a psicóloga, a orientado 
ra educacional ou a coordenadora da pré-escola. Em alguns casos 
(18%) , as professoras indicaram que juntamente com o corpo técnico 
da escola elas participam da elaboração dos conteúdos e objeti­
vos .
A indicação do corpo docente da escola foi citado por so 
mente uma das professoras (3%) e, apenas uma professora (3%) in 
dicou que ela própria ê a elaboradora. Duas professoras (7%)afir 
marara que a elaboração se faz na relação da professora junto com 
os alunos. Uma professora (3%) indicou que não sabe quem elabo­
ra os conteúdos e objetivos e outra professora (3%) indicou não 
utilizá-los.
' Aglutinando-se os dados das professores respondentes ob­
serva-se que, em todas as redes, a maioria das professoras (59%) 
indicou receber prontos os conteúdos e objetivos, seja por meio 
dos órgãos coordenadores da pré-escola ou pelo corpo técnico da 
escola. Tal fato evidencia um número bastante elevado de profess 
soras que não participam da elaboração de conteúdos e objetivos, 
sendo que ainda, seis porcento (6%) das professoras afirmou 
desconhecer de quem é a responsabilidade de tal elaboração.
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Percebe-se, com esta indicação, que as professoras não 
são envolvidas na organização de seus próprios trabalhos, do 
que decorre , em conseqüência natural, problemas no uso de pro­
gramas prê-estabelecidos em realidades que, muitas vezes, não 
se adaptam a tais programas, pelas diferentes características 
dos alunos, em termos pessoais ou ambientais.
Por outro lado, 35% das professoras indicaram elaborarem 
os conteúdos e objetivos, quer sozinhas, com os alunos ou com 
o auxílio de técnicos. A este conjunto de professoras supõe-se 
seja delegada a responsabilidade de elaboração de seu trabalho, 
o que favorece um trabalho adaptado â realidade dos alunos da 
prê-escola. '
NATUREZA DOS CONTEÚDOS E OBJETIVOS
Entendendo que a ação pedagógica ê construída a partir 
da análise da criança concreta e não antecipadamente ao conheci 
mento desta, perguntou-se âs professoras sobre a natureza dos 
conteúdos e objetivos, cujas respostas estão sintetizadas na Ta 
bela 15..
Na Rede Federal, a maioria das professoras (.73%) utiliza 
conteúdos e objetivos do material de apoio do MOBRAL, enquanto 
que uma proporção bem menor (17%) investiga sobre as necessida­
des das crianças e a partir dos dados elaboram os conteúdos e 
objetivos. Duas professoras (7%) indicaram que se guiam por ma­
teriais pedagógicos e/ou bibliográficos. - Apenas uma professora (.3%) 
afirmou desconhecer qual a procedência dos conteúdos e objetivos.
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Indicaçao das Professoras de Pre-esçola de Curitiba Quanto a Natureza dos Conteúdos e Objetivos
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
NATUREZA DOS CONTEÚDOS E OBJETIVOS FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- guia-se por materiais pedagógicos e bibliográficos 2 7 4 13 9 30 8 27 23 19
- utiliza o plano da escola ou da coordenação 22 73 7 '24 13 43 11 36 53 45
- investiga as necessidades das crianças 5 17 12 40 1 3 2 7 20 17
- desconhece 1 3 2 7 7 24 8 27 18 14
- nao utilizam conteúdos e objetivos - - 4 13 - - 1 3 5 4





TOTAL 3Q 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Na Rede Estadual, dos 84% das professoras, que utilizam 
conteúdos e objetivos, 40% afirmaram que estes são frutos das ne 
cessidades das crianças; 24% revelaram que utilizam o currículo 
da escola ou da SEED. Menos professoras (13%) afirmaram usar con 
teúdos e objetivos de materiais pedagógicos e bibliográficos , 
enquanto que um número menor ainda (7%) indicou que desconhece 
a natureza destes.
Das professoras da Rede Municipal, 43% indicaram que uti^  
lizam o próprio plano da escola; uma proporção um pouco menor 
de professora (30%) demonstrou que guia-se por materiais pedagõ 
gicos e bibliográficos. Um número relativamente alto de profes­
soras (24%) declarou desconhecer a procedência dos conteúdos e 
objetivos e apenas uma das professoras (3%) disse que parte da 
investigação das necessidades das crianças.
Na Rede Particular, 36% das professoras indicaram utili­
zar o currículo da escola enquanto que 27% declararam que par - 
tem das indicações dos materiais pedagógicos e bibliográficos 
da pré-escola e 27% afirmaram não saber a procedência dos con - 
teúdos e objetivos. Somente duas professoras (7%) indicaram que 
realizam a investigação sobre as necessidades da criança. Outra 
professora (3%) não citou a natureza dos conteúdos e objetivos, 
por não utilizá-los na pré-escola.
Comparando-se as informações das professoras da pré-esco 
la de Curitiba, observa-se que das indicações sobre a natureza 
dos conteúdos e objetivos, a maior parte (45%) utiliza para o 
desenvolvimento da ação pedagógica, tanto o currículo da escola 
como os da coordenação da pré-escola, elaborados anteriormente 
ao contato com o aluno. Da mesma maneira, a indicação de 19% das
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professoras que afirmaram basear-se em materiais bibliográficos 
e pedagógicos prê-estabelecidos evidenciam que a elaboração dos 
conteúdos e objetivos não teve como base a realidade dos alunos. 
Por outro lado, um número menor de indicações (17%) demonstrou 
que as professoras elaboram conteúdos e objetivos a partir das 
necessidades das crianças, havendo, então, maior coerência na 
adequação do trabalho â realidade do aluno. Uma proporção signi 
ficativa de professoras (14%) indicou que desconhece a procedên 
cia dos conteúdos e objetivos, provavelmente por receberem pron 
tos, cabendo a elas, professoras, a função de somente efetivar 
o cumprimento destes.
Os dados constatados sugerem que, o fato de muitas profes­
soras desconhecerem a natureza dos conteúdos e objetivos tem sen 
tido, observando a análise anterior, onde a maioria das pró - 
fessoras não participa da elaboração desses.
' Outra questão bastante relevante ê a indicação da utili­
zação de materiais pedagógicos e bibliográficos como fonte for­
necedora de conteúdos e objetivos, o que pode acarretar na fal­
ta de adequação destes â realidade e características pessoais 
do aluno.
A . afirmativa de certas professoras, de que os objeti­
vos e conteúdos nascem da investigação das necessidades da cri­
ança, sugere um trabalho pedagógico conscio da importância de se 
atuar em função de uma realidade constatada, e não de dados for 
necidos como os ideais para o desenvolvimento da criança, que 
muitas vezes é um padrão qué não se assemelha aos do aluno.
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TMEJA IS
Indicaçao das Professoras de Pre-escolar de Curitiba Quanto â Justificativa da não Utilização de Conteúdos e
Objetivos na Pre-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N. % N % N % N % N %
- as crianças nao necessitam - - - - - - 1 3 1 1
- os conteúdos e objetivos surgem a cada momento - - 3 10 - - - - 3 3
- parte da realidade do aluno - - 1 3 - - - 1 1
- em branco - - - - - - 1 3 1 1
- utilizam conteúdos e objetivos 30 100 25 84 30 100 28 94 113 93
- nao houve pronunciamento sobre o uso de conteúdos 
e objetivos
1 3 1 1
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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JUSTIFICATIVAS DA NÃO UTILIZAÇÃO DE CONTEÚDOS E OBJETIVOS NA PRÊ 
ESCOLA
Algumas professoras, conforme foi visto, afirmaram que o 
trabalho na pré-escola não parte da utilização de conteúdos e 
objetivos, e indicaram seus argumentos para tal posicionamento, 
encontram-se sintetizados na Tabela 16.
Os casos, acima citados, referem-se as Redes Estadual e 
Particular, pois tanto na Rede Federal, como na Rede Municipal, 
todas as professoras indicaram que utilizam conteúdos e objeti­
vos .
Dos 16% das professoras da Rede Estadual que não utili - 
zam conteúdos e objetivos, a maior parte (10%) afirmou que os 
conteúdos e objetivos surgem a cada momento, não precisando ser 
sintetizados explicitamente,' enquanto que, uma professora (3% ) 
declarou • " ~ : a realidade do aluno e não conteúdos e ob­
jetivos prê-estabelecidos.
Na Rede Particular, somente duas professoras (6%) não uti 
lizara conteúdos e objetivos, sendo que uma das professoras jus­
tificou seu posicionamento dizendo "as crianças são muito peque_ 
nas ainda para necessitar de conteúdos e objetivos" e outra pro 
fessora (3%) não respondeu a questão.
Percebe-se pelos dados em geral, que as indicações de não 
utilização de conteúdos e objetivos são muito pouco significati 
vás pela pequena porcentagem que representa o total das profes­
soras (5%). Além do que, as.justificativas apresentadas indicam 
que as professoras podem não utilizar conteúdos e objetivos 
explícitos ou pré-fixados, conforme demonstram, afirmando que
172
partem da realidade do aluno ou que os objetivos e conteúdos sur 
gem a cada momento. Com isto, demonstram que os conteúdos e ob­
jetivos são utilizados de forma diferente da tradicionalmente 
conhecida. Um caso apenas evidencia que a professora não faz 
uso de conteúdos e objetivos porque crê não serem necessários 
para a criança.
PROMOÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE A REALIDADE DO ALUNO E A AÇÃO PEDAGÓ­
GICA
Partindo da idéia de que a ação educativa necessita ter 
como sustentação a realidade do aluno e só então, a partir des­
ta, promover o trabalho pedagógico, indagou-se ãs professoras 
se ê possível estabelecer esta relação entre a realidade do alu 
no e a ação pedagógica. Em caso afirmativo, pediu-se para as 
professoras evidenciarem as formas de como esta relação ê esta­
belecida e, em caso negativo, solicitou-se às professoras que 
indicassem as dificuldades para estabelecê-la.
A maioria das professoras (85%), conforme demonstra a Ta 
bela 17, afirmou ser possível relacionar o mundo do aluno com a 
ação pedagógica. A Rede que teve maior adesão quanto à possibi­
lidade de promoção da relação entre a realidade do aluno e a 
ação pedagógica foi a Municipal, com 94% de indicações das pro­
fessoras, seguida das Redes Estadual e Particular, ambas com 84% 




Indicaçao das Professoras de Pre-escolar de Curitiba Quanto a Promoção da Relaçao entre a Realidade do Aluno e
Açao Pedagógica
PROMOÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE A REALIDADE DO ALUNO E 
A ACÃO PEDAGÓGICA
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
FED. EST . MÜN • PART. TOTAL
dmJL- JL JU  J y j L A V  V V #  X  V X A N % N % N % N % N %
- promove 24 80 25 84 28 94 25 84 102 85
- nao promove 5 17 4 13 1 3 4 13 14 12
Em branco 1 3 1 3 1 3 1 3 4 3
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Por outro lado, uma proporção menor de professoras (12%) 
declarou não promover esta relação, sendo Indicada por cinco 
professoras da Rede Federal (17%), quatro professoras da Rede 
Estadual (13%) e outras quatro da Rede Particular (13%) . Apenas 
uma professora da Rede Municipal (3%) declarou não promover a 
relação entre a realidade do aluno e a ação pedagógica.
Uma professora (3%) de cada Rede deixou de responder a 
questão.
Observando os dados das quatro redes de ensino, onde a 
maioria das professoras revelou promover a relação entre a rea­
lidade do aluno e a ação pedagógica, constata-se esta indicação 
como um fato positivo para o trabalho educativo. No entanto, re 
pontando-se âs indicações anteriores, onde grande parte das pro 
fessoras declarou receber prontos conteúdos e programas para se 
rem desenvolvidos na pré-escola, indaga-se atê que ponto as pro 
fessoras conseguem estabelecer a relação entre a realidade do 
aluno e a ação pedagógica.
FORMAS DA PROMOÇÃO DA RELAÇÃO ENTRE O MUNDO DO ALUNO E A AÇÃO PE 
DAGÓGICA
As indicações das professoras a respeito das formas de 
se estabelecer a relação entre o mundo do aluno e a ação pedagó 
gica, conforme demonstra a Tabela 18, apontam concepções diver­
sas no tocante ao mesmo problema.
Dos 83% das professoras da Rede Federal, que indicaram 
promover a relação entre a realidade do aluno e a ação pedagógi^ 
ca mais da metade (50%) informou que as atividades propostas
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TABECA 18
Indicaçao das Professoras Pre-escolares de Curitiba Quanto as Formas de Promover a Relaçao Entre a Realidade do
Aluno e a Agao Pedagógica
FORMAS DE PROMOVER A RELAÇÃO ENTRE A AÇÃO PEDAGÓGICA • 
E A REALIDADE DO ALUNO
DEPENDENCIÃ ADMINISTRATIVA
FED. EST. 1 MUN • PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- criando atividades â respeito da realidade do aluno 15 50 16 54 ‘ 19 64 12 40 62 51
— obtendo informações sobre a realidade do aluno 2 7 2 7 2 7 7 23 13 10
- adaptando o aluno ao mundo escolar 3 10 6 20 7 23 1 3 17 14
- fazendo com que o aluno aprenda na pratica - - - - - - 2 8 2 2
- atendendo problemas de saúde e alimentaçao 2 7 - - - - - - 2 2
- dando aula de religião . 1 3 - - - - - - 1 1
- observando a aprendizagem do aluno 1 3 - - - - - - 1 1
- tratando o aluno como uma pessoa que nao tem neces­ - - - - - - 1 3 1 1
sidades
- em branco - - 1 3 - - 2 7 3 3
- nao promovem a relaçao.entre a realidade do aluno e 5 17 4 13 1 3 4 13 14 12
a açao pedagógica
- nao houve pronunciamento sobre a promoção da relaçao 1 3 1 3 1 3 1 3 4 3
entre o mundo do aluno e a açao pedagógica
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
são elaboradas a partir da realidade do aluno, tendo sido cita­
dos como exemplo as histórias contadas âs crianças, retiradas 
de fatos verídicos da vida da comunidade e a utilização de obje 
tos da realidade do aluno como tampas de garrafas, pedras e pa­
litos para serem explorados em alguma atividade. Apenas duas 
professoras (7%) afirmaram que para relacionar o mundo do aluno 
e a ação pedagógica "buscam informações sobre a realidade do alu 
no pelas conversas ou pelas próprias atividades como o desenho 
e a pintura onde o aluno revela quem e ele e como é sua realida_ 
de". Algumas professoras (10%) indicaram que "procuram adaptar 
o aluno ao mundo escolar para que ele se sinta à Vontade na es­
cola". Outro enfoque, demonstrado por duas das professoras (7%), 
foi sobre o atendimento aos problemas de saúde e alimentação e 
que, por meio desta assistência, promove-se a relação do mundo 
do aluno e da ação pedagógica. Outras formas apontadas foram a 
observação da aprendizagem do aluno, indicada por uma das pro - 
fessoras (3%) e, dando aulas de religião, revelada por outra 
professora (3%). A justificativa não foi apresentada por uma das 
professoras (3%) desta Rede.
Dos 87% das professoras da Rede Estadual que promovem a 
relação entre o mundo do aluno e a ação pedagógica a maioria .
(54%) indicou criar atividades em torno da realidade do aluno , 
enquanto que, uma proporção menor de professoras (20%) colocou 
buscar adaptar o aluno ao mundo escolar, mostrando o que é a 
escola. Um número pequeno de professoras (7%) revelou procurar 
obter informações sobre a realidade do aluno, "conversando com 
as crianças ou com os pais destas". A resposta foi deixada em 
branco por uma das professoras (3%) desta Rede.
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Na Rede Municipal, 64% das professoras indicaram propi­
ciar atividades que dizem respeito à realidade do aluno e 23% 
das respondentes afirmaram que "buscam adaptar o aluno ao mun­
do escolar, fazendo com que as crianças participem das ativida 
des da escola". Menor número de professoras (7%) disse procurar 
obter informações sobre a realidade da criança. Uma professora 
(3%) não respondeu à questão, sendo que outra (3%), não promo­
ve a relação entre o mundo da criança e a ação pedagógica.
Na Rede Particular, das professoras que relacionam a rea 
lidade do aluno ã ação pedagógica (87%), quase a metade (40%)re 
velou criar atividades a respeito da realidade do aluno, enquan 
to que, 23% indicaram procurar obter informações sobre a reali­
dade do aluno, tendo algumas destas afirmado que "a própria es­
cola fornece estas informações por meio das fichas socio-educa- 
cionais preenchidas pelos pais" e, outras revelaram que "muitas 
vezes. vão até as casas das crianças para estabelecer um maior 
contato entre a realidade do aluno e a escola". Oito porcento 
(8%) das professoras afirmaram procurar fazer com que o aluno 
se adapte â realidade escolar. Uma professora (3%) disse que 
"trata o aluno como uma pessoa que não tem necessidades". A per 
gunta não foi respondida por sete porcento (7%) das professoras.
Observando-se os dados no conjunto das quatro Redes, per 
cebe-se que a maior parte das professoras de pré-escola de Curi 
tiba (51%) indicou que a relação entre o mundo do aluno e a ação 
pedagógica ê feita por meio da criação de atividades relaciona­
das com a realidade do aluno, enquanto que, outras professoras 
(10%) revelaram somente o primeiro momento que está implícito
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na primeira situação, ou seja, indicaram que buscam informações 
sobre a realidade do aluno porém, não declararam para que fim 
estas informações são colhidas. Outro dado, revelado por 14% das 
professoras, indica uma outra postura em relação ao tema, quer 
seja, de adaptar o aluno ao mundo escolar. Este dado pode tradu. 
zir a idéia de oferecer â criança um ambiente acolhedor, que 
diminua a distância entre o lar e a escola. No entanto, por ou­
tro lado pode significar o ingresso do aluno nas normas, exigên 
cias e atitudes consideradas próprias para o ambiente escólar . 
Neste último sentido, perde-se de vista a proposta da questão 
pelo fato de se impor â criança uma adaptação a um ambiente no­
vo sem se formar ura vinculo com a realidade vivida até então.
Por outro lado, duas das professoras investigadas (2%) ,
revelaram que atendem problemas de saúde e alimentação. Este da 
do, indicado pelas professoras da Rede Federal, situa-se na pos 
tura assistencialista e demonstra que as mesmas trazem os pro - 
blemas da realidade da criança para a escola, porém a ação é me 
ramente de satisfazer as necessidades do aluno, e não uma ação 
pedagógica, que procura trabalhar estas dificuldades em favor 
do desenvolvimento integral do aluno.
Outras duas professoras (2%) indicaram que procuram fa - 
zer com que o aluno aprenda na prática. Neste sentido, entende- 
se que a idéia das professoras ê fazer com que o ensino se tor­
ne o mais próximo da realidade do aluno. Neste sentido também 
encara-se a indicação de uma das professoras (1%), quanto â for 
ma de relacionar o mundo do aluno com a ação pedagógica, pela 
observação da aprendizagem da criança.
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Duas outras indicações (2%) revelaram uma forma diferen­
te, embora com a mesma finalidade, ou seja, de estabelecer o re 
lacionamento da realidade do aluno e a ação pedagógica. Esta 
forma, ao invés de partir da realidade para depois promover a 
ação pedagógica, indica que o ensino se dã a priori ou junto com 
a prática, a fim de verificar se a aprendizagem ocorrida tem re 
flexo no mundo do aluno.
Outras indicações citadas por apenas duas professoras(2%) 
têm conotações diferentes das demais. Uma apontou que a relação 
entre o mundo do aluno e a ação pedagógica se dã por meio das 
aulas de religião. Outra, que busca tratar o aluno como uma pes 
soa que não tem necessidades.
No primeiro caso, percebe-se que a professora encara a 
ação pedagógica como um momento especifico, a aula de religião, 
onde procura estabelecer uma relação cora a realidade do aluno , 
sendo que nos outros momentos da pré-escola esta relação não é 
realizada. No segundo caso, é difícil precisar a idéia da pro - 
fessora pois, esta parece obscura.
As demais professoras não responderam a questão, isto ê, 
seis porcento delas deixaram-na em branco e, outras (12%) afir­
maram que não é possível estabelecer a relação entre o mundo do 
aluno e a ação pedagógica, portanto, não responderam a questão.
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JUSTIFICATIVAS DA NÃO PROMOÇÃO DO RELACIONAMENTO ENTRE O MUNDO 
DO ALUNO E A AÇÃO PEDAGÓGICA
As indicações das professoras de pré-escola de Curitiba 
sobre as justificativas da não promoção da relação entre o mun­
do do aluno e a ação pedagógica, apresentam motivos diversos , 
apontando como causas a sociedade, os pais, a escola, a profes­
sora ou a própria criança, conforme demonstra a Tabela 19.
Dos 17% das professoras que se justificaram/na Pede Fede 
ral, quase um terço delas (8%) disse que a escola não consegue 
mudar os problemas do mundo da criança.
Uma professora (.3%) opinou que o mundo da criança não 
tem coisas boas e outra (.3%) , que o meio da criança ê diferente 
da realidade escolar. Uma professora (_3%) deixou em branco, a 
questão.
• Na Rede Estadual, das quatro professoras (.13%) que indi­
caram não promover a relação entre a realidade do aluno e a 
ação pedagógica, duas delas (17%) colocaram que "a criança não 
sabe expressar-se sobre sua realidade" e uma outra (3%1 indicou 
que "o ambiente em que a criança uive ê diferente do ambiente 
escolar". A pergunta não foi respondida por uma das professoras 
(13 %). desta Rede.
Na Rede Municipal, somente uma das professoras C3%) indi_ 
cou não ver formas de viabilizar a relação do mundo do aluno com 
a ação pedagógica, revelando que "o meio da criança ê muito di­
ferente da realidade escolar" .
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TÄBKLÄ. 1®
Indicação das Professoras de Pre-escola de Curitiba Quanto as Ju stifica tiva s  de não Promover a Relação Entre a
Realidade do Aluno e a Açao Pedagógica
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED • EST. MUN. PART. TOTAL
•N % N % N % N % N %
- o mundo da criança nao tem coisas boas 1 3 - - - - -
----
1 1
— nao existe cooperaçao dos pais - - - - - - 1 3 1 1
a escola nao consegue mudar os problemas do mundo 
da criança
2 8 — — — — 2 2
— ê dificil conhecer o mundo de cada uma das crianças - - - - - - 1 3 1 1
"
a criança nao sabe se expressar sobre a sua reali­
dade
— — 2 7 - — 1 3 3 2
- o meio da criança e diferente da realidade escolar 1 3 1 3 1 3 - - 3 2
- em branco 1 3 1 3 - - 1 3 3 2
promovem a relaçao entre o mundo do aluno e a ação 
pedagógica
24 80 25 84 28 94 25 85 102 86
nao houve pronunciamento sobre a promoção da rela­
çao entre o mundo do aluno e a açao pedagógica
1 3 1 3 1 3 1 3 4 3
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 1Q0
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Na Rede Particular, dos 12% das professoras que indica - 
ram não promover a relação, uma professora (3%) afirmou que"não 
existe cooperação dos pais", e outra (3%) colocou que "a escola 
não tem o poder de mudar o,mundo do aluno". Outra indicação de 
uma professora (3%) diz que "a criança é muito imatura para ex­
pressar-se sobre a sua realidade". Uma das professoras (3%) não 
respondeu a questão.
No conjunto dos dados das professoras respondentes, dos 
14% das professoras que indicaram não promover a relação entre 
o mundo do aluno e ação pedagógica, observa-se que as justifica 
tivas para tal fato giram em torno de posicionamentos pessoais 
sobre a qualidade do mundo da criança, com colocações tais como: 
"o mundo da criança não tem coisas boas" ou que "a realidade es_ 
colar é diferente da realidade do aluno". Fica clara a idêia de 
que a escola é uma instituição formal, prê-estabelecida e que o 
aluno deve a ela se ajustar, não cabendo nenhuma transformação 
no ambiente escolar de forma a torná-lo adaptado ao aluno.
Outros posicionamentos geram em torno da questão de com­
petência para se promover tal relação, evidenciada pelas indica 
ções sobre a falta de cooperação dos pais, sobre a fraqueza da 
escola em modificar os problemas sociais, sobre a dificuldade 
de conhecer a realidade de cada aluno; e, sobre a imaturidade 
da criança de se expressar sobre seu mundo. Para cada item cita 
do, sabe-se que existem formas, conforme as indicadas anterior­
mente pelas respondentes, de se romper estas dificuldades. Des­
de que a professora acredite na importância desta tarefa para 
facilitar o desenvolvimento do aluno, aproximando-se, ao máximo, 
de suas necessidades e de seu mundo, as mesmas encontrará al­
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ternativas para resolver a questão. Não existem receituários , 
pois cada realidade se comporta de formas distintas. A maneira 
que parece ser a mais indicada, ê acreditar nesta postura e, a 
partir deste posicionamento, encontrar formas de viabilizá-lo.
REALIZAÇÃO DA ©RIEMTAÇÃQ MDIVIDOAE. DA APKEHDIZAGEM
Entende-se que a ação educativa da professora deve estar 
baseada na realidade do aluno, conforme foi analisado anterior­
mente, e que cada criança é um ser único, distinto dos demais 
quanto às experiências, aos gostos, aos interesses e ãs necessi 
dades, e com diferentes niveis de desenvolvimento. Compreender 
estes fatos, permite a professora conscientizar-se de que, embo 
ra haja homogeneidade no grupo de alunos, existirão crianças que 
fogem âs regras de conjunto e, portanto, os aspectos que levam 
e evidenciam tal situação necessitam ser conhecidos e orientados 
pelas professora por meio de uma individualização no ensino.
Indagou-se, então, às professoras, se estas realizam a 
orientação individual da aprendizagem, o que resultou nas indi­
cações apresentadas a seguir (ver Tabela 20).
Na Rede Federal a maioria das professoras (67%) não rea­
lizam orientação individual da aprendizagem, enquanto que menos 
de um terço destas (30%)indicou efetuá-la e uma professora (3%) 




Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto a Realizaçao da
Orientaçao Individual da Aprendizagem
ORIENTAÇAO INDI DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
VIDUAL DA APREN 
DIZAGEM
FED1 # EST . MUN • PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- realiza 9 30 28 93 29 97 28 93 94 78
- nao realiza 20 67 2 7 1 3 2 7 25 21
- em. branco 1 3 — — - - — - 1 1
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Nas Redes Estadual e Particular a quase totalidade das 
professoras (93%) revelou que realiza a orientação individual e, 
duas professoras de cada uma das redes (7%) indicaram não promo 
vê-la.
Na Rede Municipal somente uma professora (3%) indicou que 
não realiza a orientação individual. As demais (97%) orientam 
individualmente a aprendizagem de seus alunos.
Observando-se os dados das quatro dependências adminis - 
trativas, percebe-se que a maioria das professoras (78%) indi - 
cou orientar individualmente a aprendizagem dos alunos; 21% afir 
maram não fazer tal orientação; e, uma professora (1%) deixou 
em branco a resposta. Observa-se também, que a maior parte das 
professoras que não realizam a orientação individual da aprendi 
zagem pertencera a Rede Federal.
FORMAS ADOTADAS NA ORIENTAÇÃO INDIVIDUAL DA APRENDIZAGEM NA PRÉ 
ESCOLA
Indagadas sobre as formas de realizar a orientação indi­
vidual da aprendizagem, a maioria das professoras da prê-escola 
indicou a preocupação de atender as necessidades de criança e 
suas diferenças individuais, conforme demonstra a Tabela 21.
Dos 30% das professoras da Rede Federal que realizam a 
orientação individual, a maioria (24%) indicou que respeita o 
ritmo de cada criança e, após atender o grupo como um todo,aten 
de individualmente as dificuldades dos alunos. Uma profes­
sora (3%) afirmou que "pelo fato de ter poucos alunos na sala > 
atendo cada criança separadamente". Outra professora (3%) disse 
que a forma de realizar a orientação individual da aprendizagem 
ê "dar carinho e afeto a cada criança" .
Na Rede Estadual, a maioria das professoras (70%) indicou 
que as atividades são dadas ao conjunto de alunos e, em seguida, 
faz-se o atendimento às dificuldades individuais, respeitando o 
ritmo de cada aluno. Somente duas professoras (7%) colocaram que 
orientam individualmente "dando carinho para as crianças". Uma 
professora (.3%) indicou "ter muito diálogo com as crianças" e, 
outra (.3%) que "atende cada criança separadamente". A questão 
não foi respondida por 10% das professoras. As demais professo­
ras (7%). não realizam orientação individual. .
Na Rede Municipal, também a maior parte das professoras 
respondentes(58%) afirmou que realiza a orientação individual 
da aprendizagem respeitando o ritmo de cada criança e atendendo 
a nas dificuldades. Outras formas de orientação.apontadas, cada
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TÄBELÄ 2 X
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto âs Formas de Realizar a Orientaçao Individual da
Aprendizagem
FORMAS DE REALIZAR A ORIENTAÇAO INDIVIDUAL 
DA APRENDIZAGEM
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dialogando com a criança
atendendo cada criança separadamente
demonstrando afeiçao a cada criança
com muita discreçao, so quando e necessãria
conversando com os pais
somente quando a criança pede
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nao realizam a orientaçao individual da aprendizagem 
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TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
a criança"3 "atendendo cada criança separadamente"3 "dando amor 
e carinho a cada criança" e, "conversando com os pais". Algumas 
indicações demonstraram um posicionamento diverso dos citados 
até o momento, quer seja, 17% das professoras colocaram que sõ 
fazem a orientação individual quando ê necessária e conforme afir 
maram duas professoras "procurando ser o mais discreta possí­
vel" 3 e 10% das professoras revelaram que a orientação é feita 
somente quando a criança solicita. Uma outra professora (3%)não 
realiza a orientação individual.
Das professoras da Rede Particular, 83% indicaram que a 
orientação é feita respeitando o ritmo de cada criança e atenden 
do-a nas dificuldades, durante a realização das atividades. Uma 
proporção bem menor de professoras C7%) disse que atende cada 
criança separadamente, pois "são poucos alunos na sala" e, uma 
das professoras (.3%) revelou que conversando com a criança está 
orientando-a individualmente. As demais (7%) não orientam indi­
vidualmente â aprendizagem.
No conjunto- dos dados das quatro redes de ensino, obser­
va-se que, excetuando os 21% das professoras que não realizam a 
orientação individual da aprendizagem, a maioria (.58%) promove 
a orientação segundo o modelo didático tradicional, de atender 
primeirámente o grupo e, em seguida, procurar atender os casos 
das crianças que apresentam dificuldades, demonstrando respeito 
ao rítmo de cada criança. Apenas cinco professoras (4%) por te­
rem um grupo pequeno de alunos utilizam o atendimento individual 
na maior parte do tempo. Situações atípicas de orientação indi­
vidual da aprendizagem também foram citadas, . tais como: dialogando com
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uma indicada por quatro das professoras (12%) foram: " dialogando com
a criança, conversando com os pais ou dando afeto, amor e cari­
nho a cada criança. Nestes três casos percebe-se que as profes­
soras estão preocupadas com o aluno como indivíduo, porém é di­
fícil precisar como estas formas reveladas podem focalizar
diretamente a orientação individual da aprendizagem.
Outro tipo de enfoque, que parece uma distorção da com - 
preensão da orientação individual da aprendizagem, foi a revela 
da por seis porcento (6%) das professoras onde as mesmas informaram 
que "a orientação ê feita quando a criança pede" e "a orienta - 
ção é feita com muita discrição e só quando e necessária". No 
primeiro caso, ê notório que se a orientação ê feita somente 
quando a criança pede, a professora estã se ausentando de seu 
papel educativo. 'Primeiramente, porque ela, como professora, é 
quem deveria observar se a aprendizagem estã ou não ocorrendo . 
Depois porque nem toda a criança tem noção e maturidade para 
solicitar ajuda nas tarefas difíceis, podendo ocorrer uma alie­
nação da criança da atividade proposta ou acabar realizando es­
ta atividade da forma incorreta. No segundo caso, é percebida 
uma confusão entre orientação individual, tarefa realizada por 
um especialista, com fins de auxiliar os indivíduos a solucio - 
nar problemas diversos e a orientação individual da aprendiza­
gem, tarefa própria da professora, no sentido de favorecer a 
aprendizagem objetivada.
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JUSTIFICATIVAS DA INOPERAÇÃO DA ORIENTAÇÃO INDIVIDUAL DA APREN­
DIZAGEM
Conforme já foi colocado no início desta unidade, algumas 
professoras revelaram que não realizam a orientação individual 
da aprendizagem e explicam os motivos, estando estes demonstra­
dos na Tabela 22.
Dos 67% das professoras da Rede Federal que indicaram que 
não realizam a orientação individual, quase a metade (30%) indi 
cou que não o faz porque "todos os alunos devem 'ser tratados co_ 
mo iguais". Um número menor de professoras (13%) revelou que é 
por falta de tempo que não realizam tal orientação e duas pro - 
fessoras (7%) indicaram que "esta ê tarefa para outros profis - 
sionais da escola". Duas outras professoras (7%) colocaram que 
ê impossível fazê-lo, porém não revelaram os motivos, e mais duas 
outras (7%) disseram que "e mais fãcil atender todos juntos" . 
Uma professora (.3%) afirmou "que cada aluno escolhe a atividade 
que quer fazer".
Na Rede Estadual, dos sete porcento (7%) das professoras 
que não realizam a orientação, todos disseram que "os alunos de_ 
vem ser tratados igualmente". Este mesmo argumento foi utiliza­
do por uma professora da Rede Municipal. As demais professoras 
(.93%) da Rede Estadual e (.97%) da Rede Municipal afirmaram que 
realizam a orientação individual da aprendizagem. .
Na Rede Particular, sete porcento(7%) das professoras indica 
ram que a orientação individual da aprendizagem ê tarefa de ou­
tros profissionais da escola, citando, como exemplo, a diretora, 
a professora de "ballet" e o professor de judô. As demais pro - 
fessoras (93%) realizam a orientação individual.
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TABELA 22
Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, Quanto âs Ju stifica tiv as  de não Realizar a Orientação
Individual da Aprendizagem
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS . . . FED. EST . MUN PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
— ê tarefa para outros profissionais da escola 2 7 — » — _ 2 7 4 3
-  por falta de tempo 4 13 - - - - - - 4 3
- cada aluno faz a atividade que quer 1 3 ■ - - - - - - 1 1
- todos devem ser tratados iguais 9 30 2 7 1 3 - - 12 10
- e impossível 2 7 - - - - - - 2 2
- i mais fácil atender todos juntos 2 7 - - - - - - 2 2
- realizam a orientaçao individual da aprendizagem 9 30 28 93 29 97 28 93 94 78
- nao houve pronunciamento sobre a realizaçao da 
orientaçao individual da aprendizagem
1 3 1 1
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Observarão o conjunto de indicações das professoras, que 
não realizam a orientação individual da aprendizagem, percebe - 
se motivos diversos, cujo conteúdo vale a pena apontar.
A indicação mais citada pelas professoras é a respeito de 
que todos os alunos devem ser tratados iguais. Talvez esta colo 
cação tenha o sentido de que a orientação individual pressupõe 
um protecionismo em relação aos alunos que dela necessitam, e 
por uma suposta questão de justiça para com todos, se elimina a 
orientação para evitar injustiças. Porêra, ~ não é exa
tamente neste sentido que se indica pedagogicamente a orienta - 
ção individual, mas, precisamente, por se pretender que todos 
os alunos tenham oportunidades iguais de aquisição de conhecimen 
tos, atitudes e habilidades .• A professora deve, com justi
ça, propiciar o favorecimento do desenvolvimento de todas as 
crianças, atendendo mais especificamente àquelas que, por ventu 
ra apresentem dificuldades especiais para determinada aprendiza 
gem..
Outras indicações revelaram a falta de convicção das pro 
fessoras em relação à orientação individual da aprendizagem , 
pois as justificativas são evasivas como : "por ser impossível','
"por ser mais fácil atender todos juntos"ou "por falta de tempo"
Uma outra justificativa apresentada ê sobre a indicação 
de que "cada aluno escolhe a atividade que quer fazer". A afir­
mativa rde que as atividades são individualizadas não vêm contra-ar 
gúmentar a impossibilidade de realizar a orientação individual. - 
Muito pelo contrário, pois , neste sentido, parece se fazer 
mais aconselhável o atendimento individual, pois cada aluno ne­
cessita de um acompanhamento específico para a atividade que e£ 
colheu realizar.
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Por fim, a justificativa levantada afirmando ser, a or:L 
entação individual da aprendizagem, tarefa para outros profis - 
sionais da escola, determina que o papel do professor é de mero 
executor de tarefas, sem o compromisso educativo que deveria lhe 
caber. .
AVALIAÇÃO HA PRÉ-ESCOLA
A avaliação ê considerada, por muitos professores, uma 
das tarefas mais difíceis de ser realizada na educação, devido 
às questões valorativas nela subjacentes. É comum encontrar con 
cepções diversas sobre a necessidade, importância e formas de 
avaliação.
Na pré-escola, muito pouco se tem explorado a respeito 
deste assunto. E, por entender que a avaliação ê um processo ne 
cessário para a ação pedagógica, indagou-se âs professoras so­
bre a concepção que estas têm de avaliação, sobre a existência 
ou não da avaliação na prê-escola, as formas de avaliação por - 
ventura adotados e o processo de elaboração do sistema avaliati
vo, para as professoras que a utilizam. Para complementar foram 
solicitadas justificativas da inexistência da avaliação na prê- 
escola, para aquelas professoras que não a utilizam.
CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO NA PRÉ-ESCOLA .
Indagadas a respeito da concepção de avaliação na prê-es 
cola, as professoras apresentaram uma variedade muito grande 
informações que são demonstradas sinteticamente na Tabela 23.
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Indicaçao das Professoras de Pre-escola dé Curitiba, Quanto a Concepção sobre Avaliaçao do Aluno na Pre-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
- CONGEPÇOES DE AVALIAÇAO FED. EST . MUN • PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
— e a maneira de acompanhar o desenvolvimento da cri­ 13 43 8 26 16 53 22 73 59 50
ança
- deve ser formativa e nao somativa _. — 6 20 2 7 _ _. 8 7
- a professora e quem deve avaliar 1 3 - - - - - - 1 1
- um especialista e quem deve avaliar 2 8 - - - - 1 3 3 2
- serve para motivar o aluno 6 20 - - 2 7 2 8 10 8
- deveria ser realizada 4 13 2 7 1 3 - - 7 6
- nao se deve usar fichas mas conversar com os pais - - 2 10 - - - - 3 2
- nao se deve avaliar uma criança 4 13 6 20 2 7 1 3 13 11
- nao tem uma concepção formada - - - - 3 10 - - 3 2
- em branco — — 5 17 4 13 4 13 13 11
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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Embora a maioria das professoras coloque a avaliação de 
uma forma educativa, percebe-se que muitas delas estão
bastante confusas sobre a questão da avaliação na prê-escola.
Analisando os dados separadamente por rede de ensino, ob 
serva-se o que se apresenta a seguir.
Na Rede Federal 43% das professoras indicaram que a ava­
liação ê a maneira de acompanhar o desenvolvimento da criança ; 
e, 20% das professoras disseram que a avaliação serve para moti 
var o aluno. Uma proporção menor de professoras (13%) indicou 
que a avaliação deveria ser realizada, do que se conclui que não 
é feita, embora as professoras acreditem na validade desta. A 
mesma proporção (.13%) afirmou que "não se deve avaliar uma cri­
ança" e somente oito porcento (8%) das professoras apresentam 
pontos de vista opostos pois, disseram que "quem avalia deve ser 
um especialista e não a professora", enquanto ' apenas uma(3%) 
declarou que "quem deve avaliar é a professora" .
Na Rede Estadual, 26% das professoras indicaram que a ava 
liação possibilita o acompanhamento do desenvolvimento da crian 
ça e 20% das professoras declararam que a avaliação deve ser 
formativa e não somativa. A mesma quantidade de professoras(20%) 
afirmou que "não se deve avaliar uma criança" e uma menor quan­
tidade (10% ) . - . indicou que "não se deve usar fi -
chas mas conversar diretamente com os pais". Poucas respondentes 
(7%) disseram que não avaliam mas que deveriam avaliar e cinco 
professoras (17%) não responderam a questão.
195
Na Rede Municipal, 53% do total das professoras responden 
tes indicaram que a avaliação é importante pois é a forma de 
acompanhar o progresso do aluno, enquanto que, somente duas pro 
fessoras (7%) colocaram a idéia de que a avaliação deve ser for 
mativa e não somativa. O mesmo número de professoras (7%) reve­
lou que a avaliação propícia a motivação do aluno. Outra idéia 
levantada por duas professoras (7%) evidenciou que não se deve ava­
liar uma criança. Uma professora (3%) jã indicou o oposto, que 
a avaliação deveria ser realizada e, 10% das professoras escre­
veram que não têm uma concepção formada sobre avaliação. A ques 
tão foi deixada em branco por 13% das professoras.
Das professoras da Rede Particular, a maioria C73%) reve 
lou acreditar que a avaliação ê necessária para acompanhar o 
desenvolvimento do aluno. Duas professoras (8%) indicaram que 
favorece a motivação do aluno e apenas uma professora (3%) afir 
mou que "quem avalia deve ser um especialista e nao a professo­
ra" . Outra colocação de uma professora (3%) revelou que não se 
deve avaliar uma criança. A questão não foi respondida por 13% 
das professoras.
Dos dados apresentados, observa-se que a metade das pro­
fessoras (50%) demonstrou acreditar na avaliação como forma de 
verificar o desenvolvimento do aluno. É uma concepção clara , 
simples, que evidencia a necessidade da avaliação no processo 
educativo. Por outro lado, 11% das professoras revelaram que 
não se avalia uma criança. Entende-se que, neste ponto de vista,
196
está implícita a idéia da avaliação com o sentido de seletivo e 
elitista de separar e eliminar as crianças que não acompanham o 
processo, e não no sentido educacional de contribuir para o
acompanhamento do desenvolvimento do educando. Dentro desta vi­
são educativa, surgiu a concepção de oito professoras (7%),que 
afirmaram sobre o tipo de avaliação que se deve realizar na pré 
escola, ou seja, a avaliação deve ser formativa e não somativa.
Entende-se que as professoras ao declararem esta posição indicam 
a necessidade de estar presente âs tarefas doa alunos, aperfei­
çoando a ação pedagógica, em favor do melhor desenvolvimento 
deste, isto é, promover a avaliação formativa, diferente da ava 
liação de cunho apenas somativo, que verificaria a eficácia do 
processo depois deste ser completado.
Outras professoras (8%) indicaram que o objetivo da ava­
liação ê o de motivar o aluno. Nesta visão, também, está implí­
cita a ação educativa da avaliação, pois quando se fornece 
informações ao aluno quanto ã sua aprendizagem, está, de cer 
ta forma, encorajando-o a progredir, eliminando suas dificuldades 
e buscando novas formas de agir. Por outro lado, â respeito da. 
idéia onde a avaliação seria a forma de motivar o aluno, ê pos­
sível conjecturar que esta motivação seja interpretada no sent_i 
do extrínseco, em busca de resultados positivos na avaliação.
Um número menor de professoras (2%) fez colocações â res 
peito de uma prática que já vem sendo utilizada , ou seja , na 
avaliação são utilizados como instrumentos fichas de acompanha­
mento dos alunos, o que, na opinião das professoras, deveria ser 
abolido em favor de um contato direto com os pais. Sente-se nes
ta afirmação que as professoras vêem a avaliação no sentido bu-
<
rocrãtico de apresentar resultados apõs o processo de ensino 
aprendizagem. Estes resultados, conforme a indicação, são impor 
tantes para os pais. Esta posição ê diferente da que se comen - 
tou anteriormente, onde a avaliação ê encarada como formativa , 
de acompanhamento do aluno e tem validade para o aperfeiçoamen­
to do processo de desenvolvimento do aluno.
Muito embora a informação sobre quem deva executar a ava 
liação não seja explicitamente relacionada â concepção de ava - 
liação, este tipo de informação surgiu no contexto das respos - 
tas, de tal forma que duas das professoras (2%) afirmaram que 
deve ser um especialista e não a professora, enquanto que uma 
das professoras (.1%). afirmou que quem deve avaliar ê a profes - 
sora.
Acompanhando o mesmo raciocínio da avaliação formativa , 
fica clara a posição de que quem avalia é exatamente quem parti 
cipa do processo de ensino aprendizagem, pois a avaliação se dá 
durante o processo e não a posteriori. Além deste posicionamen­
to ê importante salientar que a professora de prê-escola, por 
lei ou pela própria atuação, ê uma especialista e como tal deve 
também, realizar a avaliação.
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Algumas professoras (6%) indicaram seu posicionamento de 
monstrando uma insatisfação, pois afirmam que a avaliação de­
veria ser realizada, o que evidencia que não o é. As razões não 
foram levantadas porém, sabe salientar que, se a professora acre 
dita na importância da avaliação, só lhe resta partir para a 
ação, pois, acredita-se que a ação educativa não possa ser impe 
dida de ser realizada. A não ser que, a avaliação, neste senti­
do, tenha outra conotação, que não a pedagógica.
Observa-se ura número grande de professoras (11%) que dei 
xaram a questão em branco e, de dois porcento (2%), que afirma­
ram não ter uma concepção formada.
REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO. DO ALUNO NA PRÉ-ESCOLA
Indagadas sobre a realização da avaliação do aluno na pré 
escola, um pouco mais da metade C66%) das professoras de prê-e£ 
cola de Curitiba indicou que costuma realizar a avaliação, en­
quanto que as demais 34% das professoras não avaliam seus alunos, 
conforme demonstra a Tabela 24.
Passando-se a analisar os dados das redes de ensino indi_ 
vidualmente, observa-se que, na Rede Particular, a maior parte 
das professoras (97%) realizam a avaliação do aluno, sendo esta 
a dependência administrativa que mais se utiliza da avaliação . 
Em seguida, vem a Rede Municipal, onde 63% das professoras indi 
caram também realizar a avaliação do aluno.
Tanto a Rede Estadual como a Federal evidenciaram o mes­
mo porcentual de indicações de professoras (53%) que utilizam a 
avaliação na prê-escola.
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Comparando-se os dados apresentados pelas quatro redes 
de ensino, percebe-se que são as prê-escolas da Rede Particular 
que realizam com mais freqüência a avaliação, enquanto que nas 
Redes do Poder Público (Federal, Estadual e Municipal) a avalia 
ção vem sendo realizada por pouco mais da metade das professoras. 
Este fato sugere, novamente como em questões anteriores, que a 
Rede Particular promove um processo educativo mais organizado , 
provavelmente em virtude razão das exigências dos pais o que 
não ocorre com frequência nas Redes do Poder Público.
TABELA 24
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Indicaçao das Professoras da Pré-escola de Curitiba, Quanto a Utilização ou 
nao da Avaliaçao do Aluno na Pre-escola .
AVALIAÇAO DEPENDENCIA ADMINIEÍTRATIVA
DO FED. EST. MUN . PART. TOTAL
ALUNO N % N % N % N ’ % N %
- utiliza 16 53 16 53 19 63 29 97 80 66
- nao utiliza 14 47 14 47 11 37 1 3 40 34
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇAO DO SISTEMA DE AVALIAÇAO
Sabe-se que existe falta de diretrizes e de material de 
apoio para se efetivar a avaliação na pré-escola, e a fim de se 
verificar quem assumiria, nesse nível de ensino, a responsabili 
dade pela orientação desta atividade pedagógica, indagou-se às 
professoras sobre quem organiza o sistema de avaliação.
Os dados globais das indicações das quatro redes de ensi 
no apontaram que, dos 66% das professoras que realizam avalia - 
ção na pré-escola, 23% indicaram que elas próprias elaboram o 
sistema de avaliação, enquanto que, 19% das professoras, revela 
ram ser responsável pela elaboração da avaliação na pré-escola 
a equipe técnica da escola. Outro tipo de indicação, ressaltan­
do a elaboração da avaliação num trabalho conjunto entre equipe 
técnica e professoras, foi declarada por 21% das respondentes . 
E, dois porcento (2%) das professoras indicaram que a elabora - 
ção de tal procedimento pedagógico ê realizada pela docente jun 
to com seus alunos (ver Tabela 25).
Analisando os dados separadamente por rede de ensino, ob 
serva-se que na Rede Federal, mais da metade das professoras 
realizam avaliação. Mais de um terço das respondentes (33%) re­
velou que elas próprias estabelecem os critérios avaliativos,en 
quanto que 13% afirmaram que a elaboração é feita pela equipe 
técnica da escola. Duas professoras apenas (7%) indicaram que a 
elaboração ê realizada pela professora juntamente com os alunos. 
As demais professoras (47%) não realizam avaliação dos alunos.
Na Rede Estadual, 33% se auto-indicaram como organizado­
ras do sistema de avaliação. Três professoras (10%) afirmaram 
que esta tarefa é de co-responsabilidade da equipe técnica e 
professora e uma outra respondente da pesquisa (3%) disse que a 
organização do sistema de avaliação ê somente de responsabilida 
de da equipe técnica da escola. Duas professoras (7%) não res - 
ponderam a questão. As demais professoras (47%) não realizam 
avaliação dos alunos. •
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TÄBELÄ 2 5
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto aos Responsáveis pela Elaboração do Sistema de
Avaliagao do Aluno na Pre-escola
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO FE D. EST• MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
-■ a própria professora 10 33 10 33 1 3 7 23 28 23
- a equipe técnica da escola 4 13 1 3 4 13 13 44 22 19
- a equipe técnica da escola e a professora - - 3 10 13 44 9 20 25 21
- a professora e os alunos 2 7 - - - - - - 2 2
- naç sabe - - - - 1 3 - - 1 1
- em branco - - 2 7 - - - - 2 2
- nao avalia o aluno 14 47 14 47 11 37 1 3 40 34
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
201
Grande parte das professoras (44%) que efetuam a avalia­
ção na Rede Municipal afirmou que a elaboração dessa é feita pe 
la equipe técnica da escola em conjunto com a professora. Um nú 
meto menor de professoras (13%), no entanto, revelou que não 
participa' deste trabalho, sendo de responsabilidade apenas do 
corpo técnico da escola. Enquanto uma professora (3%) disse que 
ela própria elabora a avaliação, outra professora (3%) revelou 
que não sabe informar quem é o responsável por tal tarefa. As
demais professoras (37%) indicaram não avaliar o aluno.
Na Rede Particular, as professoras que revelaram utili - 
zar a avaliação indicaram três responsáveis pela organização des 
ta, quer sejam: a equipe técnica da escola (44% de indicação) , 
a própria professora (23% de indicações) e o conjunto da equipe 
técnica e professora (20% de indicações). Uma professora (3%) 
indicou que não avalia os alunos.
Comparando-se as indicações apresentadas pelas professo­
ras em geral, observa-se que as responsabilidades pela organiza 
ção do sistema de avaliação são distribuídas de forma diferente 
nas redes de ensino. Na Rede Federal e Estadual as iniciativas 
de elaboração da avaliação partem mais das professoras, enquan­
to que, na Rede Municipal, a maior parte das professoras tem o 
apoio da equipe técnica da escola para organizar a avaliação.Na 
Rede Particular sente-se que a equipe técnica da escola, na maio 
ria dos casos, toma para si esta responsabilidade, sem a colabo 
ração das professoras.
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FORMAS DE AVALIAÇÃO DO ALUNO NA PRÉ-ESCOLA
Foi solicitado às professoras que indicassem as formas 
de se realizar a avaliação do aluno, a fim de verificar a postu 
ra assumida.
As indicações oferecidas, conforme demonstra a Tabela 26, 
evidenciam que mais de um terço (36%) indicou que utiliza fichas 
de controle e acompanhamento dos objetivos propostos. Outras pro 
fessoras (22%) revelaram que a avaliação é feita durante o pro­
cesso ensino-aprendizagem, por meio de comentários e discussões 
com os alunos sobre as atividades realizadas. As demais indica­
ções, que somam número bastante reduzido (6%), apontaram formas 
peculiares de se avaliar alunos de pré-escola, como: discussão 
no conselho de classe, informação aos pais e realização de pro­
vas e testes. Duas professoras (2%) deixaram a resposta em bran 
co e as demais (34%) não avaliam os alunos.
Passando-se a analisar os dados por rede de ensino, ob - 
serva-se o que se segue.
Na Rede Federal, grande parte das professoras (40%) indi 
cou que faz comentários sobre as atividades realizadas pelos 
alunos, enquanto que sete porcento (7%) declararam utilizar fi­
chas de avaliação dos objetivos propostos. Duas professoras (6%) 
não apresentaram a forma de avaliar os alunos. As demais profes 
soras (47%) não avaliam os alunos. •
Na Rede Estadual, 37% das professoras indicaram que uti­
lizam fazer comentários e discutir com os alunos sobre as ativi_ 
dades desenvolvidas. Outras professoras (13%) afirmaram que em­
pregam fichas de atingimento dos objetivos e apenas uma profes­
sora (3%) revelou que "informa os pais sobre o desenvolvimento dos alu­
nos". O restante (47%) das professoras não realizam avaliação.
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TÄBELÄ. 26
Indicaçao das Professoras de Pre-escolâ dê Curitiba, Quanto âs Formas de Avaliar o Aluno na Pre-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
FORMAS DE AVALIAR FED. EST * MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- utiliza fichas de controle e acompanhamento dos 2 7 4 13 13 43 25 83 44 36
objetivos propostos
- realiza provas e testes - - - - - 2 8 2 2
- faz comentários e discute com o aluno sobre as 12 40 11 37 4 13 1 3 28 22
atividades realizadas
- informa os pais sobre o desenvolvimento do aluno - - 1 3 - - 1 3 2 2
- discute no conselho de classe - - - - 2 7 - - 2 2
- em branco 2 6 - - - - - - 2 2
- nao avalia o aluno L4 47 14 47 11 37 1 3 40 34




Na Rede Municipal quase a metade das professoras (43%) 
realizam a avaliação por meio de fichas de acompanhamento do de 
senvolvimento do aluno, enquanto que 13% indicaram fazer comen­
tários e discussões sobre as atividades desenvolvidas. Duas pro 
fessoras (7%) esclareceram que "a avaliação é feita pov meio do 
conselho de classe". As demais professoras (37%) não realizam 
avaliação.
Na Rede Particular, a maioria (83%) indicou que faz ava­
liação utilizando fichas de controle e/ou acompanhamento dos ob 
jetivos propostos. Duas professoras (8%) disseram realizar pro­
vas e testes. Uma professora (3%) afirmou que faz comentários 
sobre as atividades dos alunos e outra professora (3%) revelou 
informar os pais sobre o desenvolvimento dos alunos. Uma profes 
sora (3%) não avalia os alunos.
Da análise dos dados englobando as quatro redes de ensi­
no, observa-se que a maioria das professoras que realizam ava - 
liação (36%) utilizam fichas de controle e acompanhamento dos 
objetivos propostos, sendo este dado mais evidenciado nas Redes 
Particular e Municipal. Nesta indicação infere-se que a avalia­
ção tenha o sentido somativo, de observar os resultados da apren 
dizagem e registrá-los em instrumento prê-estabelecidos, cujos' 
quesitos, conforme demonstraram os dados da unidade anteriores, 
já vêm propostos para a profèssora e alunos, de forma a serem 
cumpridos sem alterações durante o processo ensino-aprendizagem. 
Por outro lado, o uso de fichas representa um meio do professor 
sistematizar a avaliação do aluno que favorece o acompanhamento 
do processo de desenvolvimento da criança, alêm do que, facili­
ta,' para os pais, a percepção do progresso do aluno na pré-esco
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la. Esta maneira de ver a utilização das fichas na prê-escola , 
pode ser acoplada a outra idéia, indicada por algumas professo­
ras (22%) que revelaram fazer a avaliação durante o processo en 
sino aprendizagem, aproveitando as atividades que o aluno reali 
za, fazendo comentários e discutindo os mesmos, a fim de aper - 
feiçoar ou retomar o processo. Esta colocação foi feita, na maio 
ria dos casos, pelas professoras da Rede Federal e Estadual.
Outras indicações declaradas como "realizar provas e tes 
tes"3 "informar os pais sobre o desenvolvimento do aluno" e "dis 
cutir no conselho de classe", todas citadas por dois porcento 
(2%) das professoras, são passíveis de comentários.
' No primeiro caso, o fato de se realizar provas e testes 
na prê-escola como forma de avaliar o aluno assume um posiciona 
mento de avaliação somativa para verificar os resultados da apren 
dizagem, além de identificar a função preparatória da prê-esco­
la, cora a finalidade de desenvolver cognitivamente o aluno e 
prepará-lo para a la. série do 19 grau.
No segundo caso, próprio das Redes Estadual e Particular, 
embora se perceba que, anteriormente as informações dada aos 
pais, pudesse ter havido um trabalho avaliativo de cunho forma­
tivo ou somativo, fica evidente que a preocupação das professo­
ras foi cora a apresentação dos resultados para os pais e não 
com o aproveitamento da avaliação em favor de um trabalho com 
o próprio aluno.
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No terceiro caso, indicado por professoras da Rede Muni­
cipal, que se discute a avaliação no conselho de classe, também 
aponta a preocupação de evidenciar os resultados porém, não se 
pode precisar, como nos outros casos, se ocorreu ou não a ava - 
liação formativa, anteriormente à somativa.
JUSTIFICATIVAS DA INOPERAÇÃO DA AVALIAÇÃO DO ALUNO
Conforme foi visto nesta unidade, algumas professoras 
não realizam a avaliação do aluno. Em conseqüência, solicitou - 
se às professoras que justificassem este fato.
As indicações das professoras, conforme revela a Tabela 
27, apontam que 34% das professoras não realizam a avaliação , 
sendo que 12% delas indicaram a falta de diretrizes sobre ava - 
liação, quer do õrgão coordenador do ensino pré-escolar ou da 
escola, 11% afirmaram acreditar que não se deve avaliar uma cri 
ança e sete porcento (7%) revelaram que em vez de avaliar sõ 
observam o desenvolvimento da criança. Outras professoras, em 
menor número, justificaram que não avaliam porque não ê permiti 
do pela escola ou por falta de tempo, ou ainda, não apresenta - 
ram justificativas, deixando a resposta em branco. As demais 
professoras (66%) realizam a avaliação.
Analisando os dados por dependência administrativa, ob­
serva-se o que se apresenta a seguir.
Das respondentes dá Rede Federal 24%^afirmaram que não se 
deve avaliar a criança. Uma proporção menor de professoras (14%) 
indicou que "o MOBRAL não deu orientação para realizar a avalia
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TABELA 27
Indicagao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto Ias Ju stifica tiva s  da Inoperaçao da Avaliaçao do Aluno
na Pre-escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED• EST• MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- nao existe orientaçao para realizar a avaliaçao 4 14 4 13 5 17 1 3 14 12
- nao se deve avaliar uma criança 7 24 3 10 3 10 - - 13 11
- por falta de tempo 1 3 - - - - - - 1 1
- nao ? permitido 1 3 - - - - - - 1 1
- sõ se oUserva o desenvolvimento da criança - - 7 24 2 7 - - 9 7
- em branco 1 3 - - 1 3 - - 2 2
- realizam a avaliaçao. 16 53 16 53 19 63 29 97 80 66
TOTAL 30 100 30 . 100 30 100 30 100 120 100
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ção". Uma professora (3%) disse que "não avalia por falta de 
tempo", e outra (3%) declarou que "a diretora da escola não per_ 
mite que se avalie a criança". Uma outra professora (3%) não in 
dicou justificativa. As demais professoras (53%) realizam a ava 
liação.
Na Rede Estadual, 24% das professoras afirmaram que sõ 
observam o desenvolvimento do aluno e não avaliam o aluno, en­
quanto que outras professoras (13%) revelaram que não tem orien 
tação para realizar avaliação, e ainda, outras professoras (10%) 
indicaram que não se deve avaliar a criança. As demais professo 
ras (53%) realizam a avaliação.
’ Das professoras da Rede Municipal, 17% afirmaram não re­
ceberem orientação para tal, 10% disseram que a criança não de­
ve ser avaliada e duas professoras (7%) indicaram acompanhar o 
desenvolvimento do aluno por meio da observação. Uma professora 
(3%) não apresentou justificativas. As demais professoras (63%) 
indicaram que avaliam os alunos.
Na Rede Particular somente uma professora (3%) não reali 
za avaliação e justificou-se dizendo "não recebi nenhuma orien­
tação de como fazer a avaliação". As demais professoras (97%) 
realizam a avaliação.
Das indicações apontadas como justificativas da inopera- 
ção da avaliação nas quatro redes de ensino, observa-se que os 
argumentos utilizados demonstram que não se nega ou discorda da 
avaliação por motivos conscientes, mas porque a professora não 
sabe como realizã-lay não recebe orientação para tal ou é impe­
dida de fazê-la pela própria escola.
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Desde que a professora, a escola e o órgão coordenador 
do ensino prê-escolar tenham em mente que a avaliação é uma eta 
pa importante no processo educativo, que favorece o trabalho de 
acompanhamento do desenvolvimento do aluno e que não é feita so 
mente para obter resultados finais do processo ensino-aprendiza 
gem. Pode ser desenvolvida em todos os momentos deste proces 
so, utilizando-se de técnicas e tipos variados de avaliação, to 
das as justificativas indicadas perderiam sua razão, por terem 
tratado da avaliação num sentido errôneo ou unilateral.
PERCEPÇÃO DO ESPAÇO FÍSICO DA PRÉ-ESCOLA
Em vista dos depoimentos de responsáveis pelos órgãos■de 
coordenação prê-escolar das Redes Estadual, Municipal e Federal, 
no sentido de que encontram problemas com o espaço físico das 
prê-escolas de Curitiba e, em observância ao Programa Nacional 
de Educação Prê-Escolar, que coloca como alternativa de atendi­
mento à criança, a utilização de espaços ociosos dos municípios, 
decidiu-se por investigar sobre a percepção das professoras a 
respeito da adequaçao do espaço físico da pré-escola para a rea 
lização da ação pedagógica.
As indicações das professoras, conforme demonstra a Tabe 
la 28, evidenciaram que, ■ • a pré-escola vem sofren­
do' dificuldades em relação ao espaço físico, já que 51% destas 
professoras revelaram ser o mesmo inadequado.
No entanto, esta dificuldades ê registrada de maneira di^  
ferente entre as quatro redes de ensino, conforme se observa 
a seguir.
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Na Rede Federal, as percepções das professoras dividem - 
se, sendo que, a metade delas (50%) vê o espaço físico adequado, 
enquanto a outra metade (50%) o vê inadequado.
Das professoras da Rede Estadual, mais da metade (63%) 
disse ser o espaço físico inadequado e as demais (37%) revela - 
ram ser adequado.
Na Rede Municipal, a maioria das professoras (70%) afir­
mou a inadequação do espaço físico e somente 30% das professoras 
o viram adequado.
Das professoras da Rede Particular, a maior parte (80% ) 
indicou que percebem o espaço físico como adequado e apenas 20% 
afirmaram ser inadequado.
Desta forma, concluindo, observa-se que das redes de en­
sino prê-escolar de Curitiba, as maiores dificuldades em rela - 
ção ao espaço físico encontra-se na Rede Municipal com 70% das 
professoras indicando-o inadequado. Em seguida, vem a Rede Esta 
dual com 63% de indicações neste sentido e em terceiro lugar , 
a Rede Federal, com metade das professoras (50%) percebendo es­
ta inadequação. A Rede Particular ê a que apresenta menos difi­
culdades, com apenas 20% das professoras revelando-se insatisfe:L 
tas“em relação ao espaço físico.
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Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto à Percepgao do
Espaço Físico da Pr^-esçola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
ESPAÇO FÍSI FED. EST. MUN. PART. TOTAL
CO N % N % N % N % N %
- adequado 15 50 11 37 9 30 24 80 59 49
— inadequado 15 50 19 63 21 70 6 20 61 51
TOTAL 3Q 100 30 100 30 100 30 100 120 100
CARACTERÍSTICAS DO ESPAÇO FlSICO CONSIDERADO ADEQUADO Ã AÇÃO PE 
DAGÔGICA
A fim de verificar a percepção das professoras sobre o 
que consideram adequado à ação pedagógica, no que se refere ao 
espaço físico, solicitou-se ãs professoras que indicassem as 
características desse espaço.
As indicações foram variadas e para melhor compreensão 
das mesmas, foram sintetizadas, em quatro categorias que dizem 
respeito à sala de aula, espaço para recreação, locais e mate - 
riais para atividades específicas e condições de conforto, hi­
giene e segurança, conforme aparece na Tabela 29.
Tendo as características^ apontadas pelas professoras,co 
notações diferehtes em cada dependência administrativa, passa - 
se a analise destas conforme se segue.
Na Rede Federal, as indicações mais citadas foram a res­
peito de locais e materiais para atividades específicas como : 
jardins, quintais, igrejas, hortas e a natureza. Ocorreram onze 
indicações também a respeito do espaço de recreação cora parque
TMEIA 29
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto âs Características do Espaço Físico Adequado para o
Desenvolvimento da Açao Pedagógica
CARACTERÍSTICAS DO ESPAÇO FÍSICO ADEQUADO DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N N N N N
- sala de aula ampla 6 7 1 9 23
- bastante espaço de recreaçao 11 6 9 16 42
- locais e materiais para atividades específicas 15 6 2 23 46
- conforto,higiene e segurança 1 - - - 1
TOTAL 43 19 12 49 112
e pátios grandes. Seis professoras declararam que as salas de 
aula são amplas e uma professora afirmou que a escola tem boas 
condições de higiene.
Na Rede Estadual, enquanto sete professoras indicaram que 
as salas de aula são amplas, seis outras afirmaram que o espaço 
para recreação é adequado com pátio externo grande, parque e 
pátio coberto vantajoso para atividades recreativas em dia de 
chuva. Outras seis professoras escreveram ã respeito de locais 
e materiais para atividades específicas como: cidade mirim com 
lojas, barbearia, refeitório e salão de beleza, caixa de areia • 
e biblioteca.
Na Rede Municipal, nove professoras indicaram sobre a ade 
quação do espaço de recreação, citando o pátio externo para o 
desenvolvimento das atividades. Duas professoras escreveram que 
na escola tem árvores e, uma professora indicou que a sala é am 
pia.
Na Rede Particular, a característica mais indicada pelas 
professoras foi a existência de locais e materiais para ativida 
des expecíficas como: sala de artes, de jogos, de música e de 
fantoches, condições para manter animais domésticos, piscina , 
cancha de esportes, campo de futebol, ginásio de esportes, ca - 
sinha de boneca e parque. Dezesseis professoras escreveram so­
bre o espaço para recreação, citando pátio externo e pátio cober 
to, enquanto nove professoras declararam que as salas são
amplas.
Uma análise dos dados das quatro redes de ensino prê-es- 
colar favorece a percepção de que as características mais indi­
cadas se referem a locais e materiais para atividades específi-
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cas e espaço de recreação. Algumas, em menor quantidade, dizem 
respeito a adequação das salas de aula e apenas uma citação re­
velou fator relacionado a condições de higiene.
Observa-se também, que existem diferenças significativas 
entre as características do espaço físico das prê-escolas das 
quatro redes. Enquanto as professoras das Redes do Poder Públi­
co citaram condições básicas de espaço físico, as da Rede Parti 
cular, além das condições básicas, indicaram a existência de es 
paços e materiais especiais que favorecem alternativas variadas 
para o desenvolvimento de atividades. Estas diferenças se funda 
mentam na estrutura sôcio-econômica do país, que determina situa 
ções ambientais distintas para cada classe sõcio-econômica. En­
quanto a criança de classes mais altas tem diversidades de am - 
bientes e materiais criados para o seu dispor, as de baixa ren­
da têm o ambiente natural. A prê-escola particular, procurando 
reproduzir o espaço físico que a criança de classe privilegiada 
dispõe, seja em casa, apartamento, clubes ou áreas de lazer , 
cria ambientes semelhantes tanto para facilitar a adaptação da 
criança à escola, como um chamariz para o aumento de matrículas, 
já que a sua sustentação se faz, via de regra, por este caminho.
Por outro lado, as prê-escolas do Poder Público oferecem, 
quando oferecem, condições mínimas para o desenvolvimento das 
atividades, sem buscar a reprodução do ambiente da criança.
Outra questão que pode ser analisada é que, enquanto a 
maioria das prê-escolas da Rede Particular são isoladas, as do 
Poder Público, excetuando-se a Rede Federal,são vinculadas â esco
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la de 19 grau. Este fato predispõe ambientes distintos e inclu­
sive dã margens para a prê-escola assumir a função preparatória 
para o 19 grau quando vinculada a este.
CARACTERÍSTICAS DO ESPAÇO FÍSICO CONSIDERADO INADEQUADO Ã
AÇÃO PEDAGÓGICA
Da mesma forma que as professoras indicaram no Item ante 
rior as características adequadas do espaço físico, nesta unida 
de foi solicitada a indicação das dificuldades deste espaço pa­
ra a realização da ação pedagógica, que resultou numa caracteri 
zação do espaço físico inadequado para a pré-escola. Tal inade­
quação, conforme demonstra a Tabela 30, tem como principais pon 
tos críticos a falta de espaço para recreação e a limitação do 
tamanho das salas de aula. Outras indicações revelaram problemas 
de salas de aula não. adaptadas â criança , inexistência de locais 
e materiais para atividades específicas, falta de condições bá­
sicas como conforto, higiene } segurança e escassez de material 
para a criança brincar.
Estas características foram registradas de maneiras dife 
rentes na configuração do conjunto das dependências administra­
tivas, requerendo, pois, uma análise distinta de cada uma delas, 
conforme vem a seguir.
Na Rede Federal, mais da metade das professoras (16%) indica 
ram sobre a falta de espaço para recreação. Dez professoras co 
locaram o problema de salas, de aula pequenas e as demais recla­
maram da falta de material para as crianças, falta de conforto, 
higiene t,segurança ^ falta de espaço e de material para ativida 
des específicas e citaram, como exemplo, horta e cozinha.
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TABELA 30
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto âs Características do Espaço Físico Inadequado para
a Açao Pedagógica
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
CARACTERÍSTICAS DO ESPAÇO FÍSICO INADEQUADO FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N N N N N
- sala de aula pequena 10 4 11 5 30
- sala de aula nao adaptada â criança - - 18 - 18
- falta de espaço para recreaçao 16 10 9 3 38
- falta de material para a criança 1 2 3 - 6
- falta de espaço e material para atividades especifi­ 2 1 7 2 12
cas
- falta de conforto, higiene e segurança 2 5 5 - 12
TOTAL 33 25 53 10 121
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Na Rede Estadual, dez professoras indicaram problemas de 
espaço para recreação, cinco professoras declararam as condições 
de higiene e quatro, colocaram que as salas são pequenas. Além 
destas citações foram reveladas a falta de material para as cri 
anças e reclamados alguns materiais específicos como espelho,ca 
deiras e escada.
Na Rede Municipal, dezoito professoras escreveram que as 
salas de aula não são específicas para a prê-escola, tendo car­
teiras grandes para as crianças e sendo ocupadas em outros hora 
rios por alunos da escola de 19 grau. Onze professoras reclama­
ram das salas de aula pequenas e nove, da falta de espaço para 
recreação. Sete professoras colocaram a ausência de materiais 
para atividades específicas como espelho, pia, aparelho de som 
e material para a criança brincar. Três professoras indicaram a 
falta de material básico para as crianças e cinco professoras 
escreveram sobre a falta de iluminação, ventilação e conforto , 
além da segurança para as crianças brincarem, pois são colocadas 
junto com crianças maiores.
Na Rede Particular, cinco professoras disseram que as sa 
las de aula são pequenas, três reclamaram da falta de espaço pa 
ra recreação e duas, indicaram a falta de material para ativida' 
des específicas como: filmes e jogos.
Comparando-se os dados das quatro redes de ensino, perce 
be-se semelhança com situação configurada anteriormente em rela 
ção a adequação do espaço físico, com diferenças marcantes en­
tre as prê-escolas do Poder Público e da Rede Particular.
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As prê-escolas subsidiadas pelo governo carecem de condi 
ções mínimas de funcionamento, conforme o alto número de profes 
soras que colocam a inadequação das salas de aula da Rede Muni­
cipal ou a falta de espaço para recreação nas Redes Federal e 
Estadual. Tais fatos são compreendidos em função da política go 
vernamental adotada para a prê-escola, já discutida neste traba 
lho.
A Rede Particular, por outro lado, ê a que apresenta me­
nores números de indicações de características de espaço físico 
inadequado, sendo que as mesmas dizem respeito a salas de aula 
pequenas ou falta de espaço para recreação. Estas dificuldades, 
provavelmente, têm suas causas, na prática comum adotada para a 
instalação de prê-escolas particulares, onde convertem-se casas 
residenciais em ambientes de prê-escola, sem, às vezes terem o 
espaço adequado para tal.
OFERTA DE PROGRAMAS DE IMTEGRAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA PEIA PRÉ-ESCOLA
Considera-se que para o estabelecimento da função pedagõ 
gico seja básico o conhecimento do aluno e de sua realidade. A 
criança, por não ter maturidade suficiente, não é capaz de, so­
zinha, expressar todos os dados necessários que permitam a pro­
fessora conhecê-la. A presença dos pais na prê-escola faz-se , 
então, necessária a fim de formar tais informações sobre os alu 
nos, e, indo mais alêm, oportuniza que o trabalho desenvolvido 
na escola seja do conhecimento dos pais, assim como, as expectativas
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dos pais sejam do conhecimento da escola, para que, juntos, es­
cola e família, desenvolvam um programa de ação educativa com 
a criança.
Em razão deste posicionamento, elaborou-se uma questão a 
fim de verificar, segundo as professoras, a ocorrência ou não 
de programas na escola que envolvam a participação dos pais.
Desta forma, 67% das professoras fizeram suas indicações, 
demonstrando a existência de programas de integração família-es 
cola na prê-escola, 31% das mesmas relevaram que tais programas 
não são ofertados e dois porcento (2%) das professoras não res­
ponderam a questão (ver Tabela 31).
Na Rede Federal, grande parte das professoras (87%) de­
clarou que a prê-escola oferece programas de integração família 
escola e somente três professoras C1Q%) declararam não os ofer­
tar.. Uma professora (3%) não respondeu a questão.
Na'Rede Estadual, praticamente o nümero de indicações se 
dividiu,, sendo que a metade das professoras (.50%) declararam não 
haver a participação dos pais na escola e 47% indicaram que a 
escola oferta programas de integração família-escola. Uma profes 
sora C3%L não. respondeu a questão.
Na-Rede Municioal, enquanto 53% das professoras afirma - 
ram que a prê-escola vem desenvolvendo um trabalho junto aos 
pais dos alunos,. 47% das respondentes indicaram, que na pré-es- 
cola onde atuam,, não realizam este tipo de trabalho.
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Das professoras da Rede Particular a maioria (80%) reve­
lou que a prê-escola vem ofertando um programa de integração 
com os pais, outras (17%) indicaram a inexistência de tais pro­
gramas de integração familia-escola e uma professora (3%) não 
respondeu a questão.
Os dados do conjunto das Redes demonstram que embora a 
participação dos pais venha ocorrendo na maioria das escolas , 
são as Redes Federal e Particular que vêm desenvolvendo mais 
intensamente os programas de integração família-escola. Este fa 
to deve-se, no caso da Rede Federal, às proposições do Programa 
Nacional de Educação Prê-Escolar, que còmo diretrizes do traba­
lho das professoras, indicam que este esteja baseado na partioi 
pação da família e comunidade.
No segundo caso, da Rede Particular, por serem os pais, 
os responsáveis diretos, pela subvenção da escola, existe um 
vinculo que naturalmente condiciona a participação destes no pro 
cesso escolar. O mesmo fato, porem, não ocorre com tamanha in - 
tensidade nas Rédes Estadual e Municipal pois não existe uma li 
gação. explicita dos pais à escola, a não ser que esta seja pro­
vocada, com o objetivo de promover uma integração entre família 
e. escola, a fim de facilitar o processo educacional do aluno.
OBJETIVOS DOS PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA
A fim de verificar a participação dos pais na prê-escola 
em razão de um trabalho pedagógico, indagou-se às professoras 




Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, Quanto â Oferta,
Escola, de Programas de Integragao Familia-Escola
pela
PROGRAMAS DE DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
INTEGRAÇÃO FAMÍ 
LIA-ESCOLA
FED1. EST • MUN. PART. ' TOTAL
N % N % N % N % N %
- oferta 26 87 14 47 16 53 24 80 80 67
- nao oferta 3 10 15 50 14 47 5 17 37 31
- em branco 1 3 1 3 - - 1 3 3 2
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
Nesta perspectiva, observa-se que 26% das professoras 
afirmaram que o objetivo da participação dos pais na escola ê 
informar sobre o desempenho do aluno e as normas da escola, con 
forme apresentado na Tabela 32. Em menor quantidade de indica - 
ções (16%) as professoras•colocaram que o objetivo dos progra - 
mas é o de intercambiar conhecimentos entre a escola e a família, 
e o mesmo número de professoras (16%) indicou que os pais vão ã 
escola com a finalidade de participar das atividades festivas'. 
Cinco porcento das professoras citaram objetivos variados con - 
forme será visto a seguir na apresentação individual de cada re 
de de ensino e as demais professoras (37%) deixaram em branco 
ou indicaram não haver programas de integração.
Na Rede Federal 30% das professoras indicaram que .os pais 
são convidados para participarem das atividades festivas reali­
zadas em datas comemorativas como dias das mães, dia dos pais , 
Natal, festa junina e outras. Quase a mesma porcentagem (26%) 
colocou o objetivo de trocar conhecimentos entre a escola
TÄBELÄ 32
Indicação das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto aos Objetivos dos Programas de Integraçao Família-
Escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
OBJETIVOS FED. EST • MUN PART. 1 TOTAL
N % N % N % N % N %
- informar sobre o desempenho do aluno e normas da 
escola
5 18 5 18 10 33 14 46 34 26
- intercambiar conhecimentos entre a escola e a famí­ 8 26 3 10 4 13 4 13 19 16
lia
- participar das atividades festivas 9 30 3 10 2 7 5 18 19 16
- orientar sobre hábitos de higiene, saude e alimenta 2 7 - - - - - - 2 2
çao
- arrecadar dinheiro para a APM - - 1 3 - - - - 1 1
- desenvolver a horta comunitária 1 3 1 3 - - - - 2 2
- em branco 1 3 1 3 - - 1 3 3 3
- a escola nao oferta programas de integraçao família 
escola
3 10 15 50 14 47 5 17 37 31
- nao houve pronunciamento sobre a oferta de progra - 1 3 1 3 - - 1 3 3 3
mas de integraçao famllia-escola
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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e a família e, em menor número, (18%) as respondentes afirmaram 
que chamam os pais â escola para informar sobre o desempenho do 
aluno e normas estabelecidas. Duas professoras (7%) revelaram 
que na escola existe um trabalho junto aos pais, a fim de orien 
tã-los sobre hábitos de higiene, saúde e alimentação. Uma pro - 
fessora (3%) disse que "os pais dos alunos são muito pobres e, 
entãoj se resolveu fo.zer uma horta comunitária". A resposta de 
uma das professoras (3%) foi deixada em branco. Três professo - 
ras (10%) indicaram não haver programas de integração e uma de­
las (3%) não se pronunciou a respeito.
Na Rede Estadual, 18% das professoras afirmaram o objeti 
vo de informar sobre o desempenho do aluno e/ou normas da esco­
la. Três professoras (10%) revelaram que procuram intercambiar 
conhecimentos entre a escola e a família e, outras três (10%) 
que chamam os pais somente para as atividades festivas. Uma pro 
fessora (3%) disse que "o objetivo da participação dos pais na 
prê-escola ê para arrecadar dinheiro para a APM". Outra profes­
sora (3%) indicou o objetivo de desenvolver a horta comunitária.
\ ,
Uma professora (3%) não respondeu a questão. Uma professora(3%) 
não se pronunciou a respeito dos programas e 50% das professoras 
indicaram não promover programas de integração.
Na Rede Municipal mais de um terço de professoras (33%) 
revelou o objetivo de informar sobre o desempenho do aluno e/ou 
as normas da escola. Uma proporção menor de professoras (13%) 
afirmou que busca trocar informações entre os pais e a escola e 
apenas duas professoras (7%) indicaram que os pais váo à pré-es 
cola para participar das atividades festivas. As demais profes­
soras (47%) revelaram não haver participação dos pais na escola.
224
Das professoras da Rede Particular quase a metade (46% ) 
indicou que o objetivo de tais programas ê dar informações aos 
pais sobre a escola e sobre o desempenho dos alunos. Um número 
bem menor de professoras (18%) afirmou que os pais são convida­
dos para as atividades festivas, e apenas 13% declararam que o 
objetivo da participação dos pais na escola é intercambiar co - 
nhecimentos entre ambos. Uma professora (3%) não respondeu a ques 
tão, outra (_3%) não se pronunciou a respeito e 17% das professo 
ras indicaram não haver programas de integração.
Comparando-se as indicações das quatro redes de ensino , 
percebe-se que o objetivo mais citado em todas as redes foi o de 
informar os pais sobre o desempenho do aluno e as normas da esco 
la, sendo o maior número de indicações na Rede Particular (46%) ,
seguida da Rede Municipal (com 33%) e por último das Redes Fede­
ral e Estadual (jambas com 18%) . Tal objetivo supõe que a escola 
assume uma posição autoritária, que não busca um trabalho conjun 
to com os pais dos alunos, mas determina as regras que os alunos 
estão submetidos e demonstra os frutos de seu trabalho.
Outro objetivo que se encontra significativamente deraons 
trádo pelas quatro redes (16% de indicações) é o intercâmbio de 
conhecimentos entre a escola e a família, sendo o maior número 
de indicações na Rede Federal (26%), seguido da Rede Municipal 
e Particular (ambas com 13%) e em último lugar a Rede Estadual 
(.cora 10%) . Este dado sugere a idéia de que a prê-escola quer ca 
minhar junto com a família na promoção do desenvolvimento da 
criança e, para tanto, troca informações de sua postura e soli­
cita as expectativas da família em relação â escola. Como este 
fato foi mais indicado pela Rede Federal, sente-se que tal ocor­
rência se dê em virtude, de ser esta a filosofia do Programa Na 
cional de Educação.Prê-Escolar, que rege o desenvolvimento das
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pré-escolas desta Rede e ê transmitido para as professoras por 
ocasião dos treinamentos, conforme jã foi analisado anteriormen 
te neste trabalho.
Quanto ao terceiro objetivo mais citado, o de participar 
de atividades festivas, demonstra que a família não ê chamada ga 
ra interagir no processo educacional da prê-escola, mas somente 
para verificar uma fachada da prê-escola, muitas vezes estereo­
tipada nos momentos festivos, que não representa o trabalho rea 
lizado pela escola, mas um produto final ou parcial, desvincula 
do do contexto onde se deu o processo ensino-aprendizagem. Este 
dado, embora surja nas quatro redes de ensino, está mais eviden 
ciado na Rede Federal (.30% de indicações) . Neste caso, ê conve­
niente salientar, que não tem o apoio em diretrizes do Progra­
ma Nacional, sendo, provavelmente, fruto da criação das próprias 
professoras, por sentirem.dificuldades de compreender a função 
pedagógica que representa a participação dos pais na prê-escola.
Outro objetivo também citado pela Rede Federal, que diz 
respeito a orientar sobre hábitos de higiene, saúde e alimenta­
ção, assim como o objetivo de desenvolver a horta comunitária , 
indicado pelas Redes Estadual e Federal, demonstrara a ampliação 
do trabalho da prê-escola, onde esta ê também utilizada como um 
espaço educativo da comunidade e 'não só da criança. Os objeti - 
vos educacionais, neste sentido, tornam-se mais elásticos, dan­
do oportunidades de . diminuir - os . problemas que
afetam a sociedade brasileira.
Por.fim, o objetivo citado de arrecadar dinheiro para a 
Associação de Pais e Mestres, indicado na Rede Estadual, tem um 




Indicaçao das Professoras de Pré-escola de Curitiba, Quanto as Justificativas da Não Oferta de Programas de
Integraçao Familia-Escola
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
JUSTIFICATIVAS FED. EST . n MUN. PART. TOTAL
N % N % N % N % N %
- nao é permitida a entrada dos pais na escola 1 3 1 3 — _ 1 3 3 2
- está em fase de estudos - - 1 3 - - - - 1 1
- por falta de tempo - - 2 7 - - - - 2 2
- nao tem espaço físico na escola - - 2 7 - - - - 2 2
- os pais nao tem tempo - - 4 14 5 17 - - 9 8
- falta de iniciativa da própria escola - - 3 10. 7 23 1 3 11 9
- nao'sabe - - 1 3 2 7 2 8 5 4
- em branco 2 7 1 3 - - 1 3 4 3
- ofertam programas de integraçao famllia-escola 26 87 14 47 16 53 24 80 80 67
- nao houve pronunciamento sobre a oferta de progra­
mas de integraçao famllia-escola
1 3 1 3 1 3 3 2
TOTAL 30 100 30 100 30 100 30 100 120 100
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JUSTIFICATIVAS DE NÃO OFERTA DE PROGRAMAS DE INTEGRAÇÃO FAMlLIA 
ESCOLA ■
Conforme foi visto nesta unidade, algumas professoras in 
dicaram que na prê-escola não ocorre a participação dos pais.Em 
conseqüência, pediu-se para que as mesmas justificassem as ra­
zões para tal fato.
Conforme demonstra a Tabela 33, 31% das professoras fize 
ram colocações indicando a inexistência de programas de integra 
ção familia-escola, sendo que 16% delas apresentaram justifica­
tivas que demonstram ser a escola a responsável por tal fato não 
ocorrer, seja por falta de iniciativa, por falta de espaço ou 
tempo, por estar era fase de estudos, ou ainda, porque a escola 
não permite a entrada dos pais. Uma proporção menor de professo 
ras (8%). indicou que os pais não têm tempo e a metade desta pro 
porção (4%) declarou que não sabe as razões de não haver tal 
participação. Três porcento (3%) das professoras não se justifi_ 
caram.
Observa-se, a seguir, a configuração dessas justificati­
vas em cada dependência administrativa.
Na Rede Federal, somente uma professora (3%) revelou que 
"a diretora da escola não gosta que os pais conversem com o pes_ 
soai da. escola". Duas professoras (.7%) deixaram de responder a 
questão. Uma professora (.3%) não se pronunciou a respeito da 
existência de programas e 87% indicaram que promovem a integra­
ção.
Na Rede Estadual, 14% das professoras disseram que os 
pais não têm tempo e 10% afirmaram que ê por falta de inicia-, 
tiva da própria escola. Duas professoras (7%) indicaram que não
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tem espaço físico na escola e, outras duas (7%), por falta de 
tempo. Uma professora (3%) citou não ser permitida a entrada dos 
pais na escola, outra (3%) que "a escota esta estudando sobre 
o assunto", e ainda, outra professora (3%) não apresentou justi 
ficativas. Uma das professoras (3%) afirmou que não sabe as ra­
zões. Outra (3%) não se pronunciou e, as demais (47%) indicaram 
a existência de programas.
Na Rede Municipal, 23% das respondentes indicaram que tal 
fato não ocorre por falta de iniciativa da escola. Uma quantida 
de um pouco menor de professoras (17%) justificaram-se dizendo 
que os pais não têm tempo e outras duas professoras (7%) afirma 
ram desconhecer a razão disto. As demais (53%) indicaram ofertar 
tais programas. •
Na Rede Particular, oito porcento (8%) das professoras 
declararam não saber os motivos de não haver programas de inte­
gração família-escola. Uma professora (3%) indicou que "a esco­
ta não permite a entrada dos pais" e outra professora (3%) afir 
mou ser por falta de iniciativa da escola. Uma das professoras 
(.3%) não respondeu a questão, outra (3%) não declarou sobre a 
existência ou não dos programas e 80% das professoras indicaram 
haver a participação dos pais. '
Interpretando-se os dados apresentados pelas professoras 
das redes de ensino, observa-se que a justificativa mais aponta 
da, em especial nas Redes Municipal e Estadual, diz respeito a 
falta de iniciativa da própria escola. Vê-se, por este fato,que 
as professoras sentem a necessidade da participação dos pais , 
mas não têm força o suficiente pax~a demonstrarem esta necessida 
de, de forma que a escola efetive tal tarefa. Alêrn desta ques - 
tão, observa-se que a posição das pro­
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fessoras, frente âs escolas nas quais trabalham, ê de. submissão 
as suas diretrizes e não de participação, num trabalho conjunto 
onde todos criem as normas escolares.
A situação é ainda mais grave, quando se observa outra 
justificativa dada por professoras de diferentes redes ao indi 
carem que a escola não permite a entrada dos pais. Neste senti­
do, a escola assume, formalmente, que ê uma instituição, que faz 
questão de se desvincular da realidade de seus alunos.
Outros argumentos, apresentados pela Rede Estadual, que 
dizem respeito a falta de tempo dos pais e da escola ou a falta 
de espaço físico na escola, . em justificativas piau
síveis. No entanto, sabe-se que quando existe certeza da impor 
tância da realização de uma tarefa, no caso a integração família 
escola,o problema do tempo e do espaço pode tornar-se secunda - 
ria, em prol de tentativas de superação destas dificuldades, na 
busca de alternativas que se configuram como um meio de se atin 
gir o objetivo almejado. .
INDICAÇÃO DE QUALIDADES DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR
Com o objetivo de permitir âs professoras a livre expres 
são sobre o seu trabalho na pré-escola, foi lançada uma pergun­
ta aberta onde pudessem relatar sobre o que ainda não houvessem 
comentado, ou sobre algum ponto não levantado no questionário . 
Assim, as professoras fizeram seus relatos sobre uma ou mais qua 
lidades da educação prê-escolar no estabelecimento onde exercem
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suas atividades, sendo as mais citadas o bom desenvolvimento ofe 
recido para a criança, o apoio da escola em relação ao trabalho 
desenvolvido e o preparo da criança para o 19 grau, conforme de 
monstra a Tabela 34.
Na Rede Federal, doze professoras afirmaram que a prê-e£ 
cola oferece um bom desenvolvimento da criança e sete professo­
ras • indicaram como ponto positivo a participação da família 
e da comunidade. Quatro respondentes disseram "prestar uma 
ajuda para as crianças que são muito carentes". Duas professoras 
revelaram que a prê-escola oferece um bom preparo para a escola; 
e, quatro delas que o MOBRAL tem oferecido uma boa orientação 
para o trabalho da professora. Onze professoras não indicaram 
qualidades. • .
Na Rede Estadual enquanto oito professoras citaram que 
ocorre um bom desenvolvimento do trabalho, seis, que "o corpo 
docente é bastante eficiente" e cinco, que a escola apoia o tra 
balho que vem sendo desenvolvido. Três professoras indicaram que 
está havendo um bom preparo para a escola e duas escreveram que 
o espaço físico ê adequado e o material ê suficiente. Uma pro - 
fessora indicou que a família e comunidade têm participado da 
prê-escola e outra professora afirmou que "a pré-escola ajuda a 
criança carente3 dando alimentaçao e carinho que esta não tem 
em casa". Cinco professoras não indicaram qualidades. •
Na Rede Municipal, treze professoras colocaram que a cri 
ança tem conseguido um bom desenvolvimento e seis, que a escola 
dá apoio ao trabalho da professora. Cinco professoras elogiaram 
o corpo docente, enquanto que quatro delas disseram que a crian
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TABELA 34
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto âs Qualidades da Educacao Pre-escolar
DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
QUALIDADES FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N N N N N
- espaço físico adequado e material suficiente - 2 - 4 6
- oferece um bom desenvolvimento para a criança 12 9 13 19 53
- corpo docente eficiente - 6 5 - 11
- participaçao da família e comunidade 7 1 - 1 9
- apoie da escola em relaçao ao trabalho desenvolvido - 5 6 5 16
- assistência a criança carente 4 1 3 - 8
- oferece um bom preparo para a escola de 19 grau 2 3 4 4 13
- boa orientaçao para o trabalho da professora 4 - - - 4
- em branco 11 5 3 4 23
TOTAL 40 32 34 37 143
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ça sai da pré-escola preparada para a escola de 19 grau. Três 
professoras indicaram sobre a ajuda que vem sendo ofertada à
criança carente; e, outras três não responderam a questão.
Na Rede Particular, o maior número de indicações (19 pro 
fessoras) foi sobre o bom desenvolvimento da criança. Cinco pro 
fessoras revelaram receber apoio da escola em relação ao traba­
lho que desenvolvem e quatro professoras escreveram sobre o pre 
paro eficiente para a escola de 19 grau. Outras quatro professo 
ras afirmaram que a escola tem espaço físico adequado e excelen 
tes condições de trabalho. Quatro professoras não citaram quali 
dades.
Analisando os dados do conjunto de Redes, observa-se que 
todos os ítens apresentados jâ haviam sido, de uma forma ou ou­
tra, colocados durante a pesquisa. Assim mesmo, cabe salientar 
que a qualidade mais citada foi sobre o bom desenvolvimento pro 
piciado a criança. Não se pode precisar, pela falta de maiores 
esclarecimentos, o que representa este desenvolvimento pois, po 
de ter conotação intelectual, física, social, emocional e outras. 
Porém observa-se que a qualidade indicada se caracteriza pelo 
resultado do trabalho, que na visão das professoras foi positi­
vo. Outras qualidades neste sentido foram indicadas, como a aju 
da a criança carente e o preparo para a escola de 19 grau. Em 
ambos os casos também se pensou na finalidade do trabalho propos 
to pela pré-escola, sendo que no primeiro, com uma visão assis- 
tencial, e no segundo, com uma visão da pré-escola preparatória.
Outras professoras colocaram como qualidade o apoio rece 
bido na orientação do trabalho ou no desenvolvimento deste, por 
parte da escola ou coordenação a eficiência do corpo docente, a 
adequação do espaço físico e ma-
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ça sai da prê-escola preparada para a escola de 19 grau. Três 
professoras indicaram sobre a ajuda que vem sendo ofertada à
criança carente; e, outras três não responderam a questão.
' Na Rede Particular, o maior número de indicações (19 pro
fessoras) foi sobre o bom desenvolvimento da criança. Cinco pro 
fessoras revelaram receber apoio da escola em relação ao traba­
lho que desenvolvem e quatro professoras escreveram sobre o pre 
paro eficiente para a escola de 19 grau. Outras quatro professo 
ras afirmaram que a escola tem espaço físico adequado e excelen 
tes condições de trabalho. Quatro professoras não citaram quali 
dades.
Analisando os dados do conjunto de Redes, observa-se que 
todos os itens apresentados jã haviam sido, de uma forma ou ou­
tra, colocados durante a pesquisa. Assim mesmo, cabe salientar 
que a qualidade mais citada foi sobre o bom desenvolvimento pro 
piciaao a criança. Não se pode precisar, pela falta de maiores 
esclarecimentos, o que representa este desenvolvimento pois, po 
de ter conotação intelectual, física, social, emocional e outras. 
Porêm observa-se que a qualidade indicada se caracteriza pelo 
resultado do trabalho, que na visão das professoras foi positi­
vo.. Outras qualidades neste sentido foram indicadas, como a aju 
da a criança carente e o preparo para a escola de 19 grau. Em 
ambos os casos também.se pensou na finalidade do trabalho propos 
to pela prê-escola, sendo que no primeiro, com uma. visão assis- 
tencial, e no segundo, com uma visão da prê-escola preparatória.
Outras professoras colocaram como qualidade o apoio rece 
bido na orientação do trabalho ou no desenvolvimento deste, por 
parte da escola ou coordenação a eficiência do corpo docente, a 
adequação do espaço físico e ma-
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teriais e a participação da família e comunidade. Todos estes 
temas já foram comentados no decorrer da apresentação dos resul 
tados dos outros itens investigados em unidades anteriores.
Indicação de dificuldades para a  realizaçad d a ação pedagógica
NA PRÊ-ESCOLA
. Com o mesmo princípio da questão anterior, de dar oportu 
nidade de livre expressão às professoras, solicitou-se, para en 
cerrar, um relato sobre as dificuldades encontradas para a rea­
lização do trabalho pedagógico na prê-escola. As professoras em 
resposta à solicitação apresentaram uma ou mais dificuldades , 
sendo as mais citadas a falta de espaço físico e material, fal­
ta de diretrizes para o trabalho e problemas no trato com a cri_ 
ança carente, conforme demonstra a Tabela 35.
Na Rede Federal, o maior número de indicações (21 profes_ 
soras) recaiu sobre o problema da estrutura física da escola e 
a falta de material para as crianças. Dez professoras relataram 
sobre a dificuldade de se trabalhar cora a criança carente e se­
te delas reclamaram da falta de participação da família, enquan 
to que, outras três, citaram a dificuldade de atender crianças 
de faixa etárias diferentes na mesma sala. Oito professoras dis 
seram que não sentem nenhuma dificuldade.
' Na Rede Estadual, vinte e uma professoras reclamaram es
paço físico e falta de material para as crianças. Sete professo 
ras indicaram a falta de orientação para o trabalho e quatro , 
sobre a desvalorização da prê-escola no contexto maior da esco­
la. Outras quatro professoras afirmaram a dificuldade de traba­
lhar com crianças de faixas etárias diferentes na mesma sala e
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TABELA 35
Indicaçao das Professoras de Pre-escola de Curitiba, Quanto às Dificuldades Encontradas para a Realização da
Agao Pedagógica
DEPENDENCIA ADMINISTRATIVA
DIFICULDADES FED. EST. MUN. PART. TOTAL
N N N N N
- falta de estrutura física e material 21 21 27 __ 69
- falta de diretrizes para o trabalho - 7 14 4 25
- falta de relacionamento na escola - 2 2 1 5
- falta de participaçao da família 7 2 - 2 9
- desvalorizaçao da pre-escola no estabelecimento - 4 3 - 7
- alfabetizaçao da criança - 2 - 8 10
- problemas da criança carente 10 1 3 - 14
- crianças com idades diferentes na mesma turma 3 4 - - 7
- nenhuma 8 3 5 17 33
TOTAL 49 46 44 32 171
235
duas delas reclamaram do relacionamento entre o corpo docente e 
o corpo técnico da escola. Outras duas, indicaram a falta de par 
ticipação dos pais. Ainda mais duas professoras escreveram so­
bre a dificuldade que sentem em relação a alfabetização na prê- 
escola. Uma professora colocou o problema de lidar com a crian­
ça carente e três professoras revelaram não ter dificuldade pa­
ra a realização da ação pedagógica.
Na Rede Municipal, vinte e sete professoras indicaram a 
inadequação do espaço físico da prê-escola e falta de material 
para o trabalho. Quatorze professoras reclamaram da falta de ori 
entação para a estruturação do trabalho e três escreveram sobre 
as dificuldades da criança carente. Outras três relataram sobre 
a desvalorização da prê-escola nas suas escolas. Duas professo­
ras colocaram problemas de relacionamento dentro da própria es­
cola e cinco delas declararam não sentir dificuldades.
Na Rede Particular a maioria das professoras, dezessete, 
afirmaram não ter dificuldades. 0 £to professoras colocaram a qges 
tão da alfabetização, umas reclamando que são obrigadas a alfa­
betizar sendo que a criança não tem condições, e outras declaran 
do que são impedidas de alfabetizar, embora a criança tenha to­
das as condições para tal. Quatro professoras indicaram a falta 
de-orientação para o trabalho, duas colocaram a falta de parti­
cipação da família e, uma professora indicou problemas de rela­
cionamento na escola.
Interpretando de maneira integrada os dados das quatro 
redes de ensino prê-escolar, observa-se pelas indicações das 
professoras, que o problema mais citado, a falta de estrutura
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física e material da prê-escola, foi caracterizado especialmen­
te nas Redes do Poder Público, o que revela a nítida ligação 
com as determinações governamentais em relação â educação e, em 
especial, â prê-escola.
Outra questão também bastante enfocada pelas professoras 
foi a de falta de diretrizes para o trabalho, indicada nas Redes 
Municipal, Estadual e Particular, reforçando o que jã foi comen 
tado durante este trabalho.
As professoras das Redes Oficiais colocaram também, a di 
ficuldade que encontram no trabalho junto â criança carente. Es 
te fato tem estreita ligação com a política da educação, que ofe 
receu sempre diretrizes de trabalho baseadas em uma criança ab£ 
trata, descontextüalizada, seguindo os padrões da de classe pri 
vilegiada. Assim, as professoras ao se depararem com uma reali­
dade, onde as crianças são outras, diferentes daquela a qual se 
tinha como modelo, sentem dificuldades em lidar com estas crian 
ças, porque encontram barreiras inúmeras, por razões da estrutu 
ra sõcio-econômica-educacional da realidade, que as impedem de 
exercer suas atividades. Portanto, ê neste sentido que se defen 
de a função pedagógica, a qual não traz padrões prê-estabeleci- 
dos de criança mas, parte do aluno e de sua realidade tal qual 
aparece e, a partir daí se estrutura o trabalho para o seu de­
s envo1vimento. .
Outra dificuldade indicada pelas professoras ê sobre a 
alfabetização na prê-escola. A questão apresentada é bastante 
complexa e não se pretende, nesta análise, esgotar o assunto , 
mas apresentar alguns pontos que melhor configurem o problema. 
Enquanto existem normas da SEED para não se alfaberizar na pré
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escola, algumas escolas de 19 grau vêm reclamando este preparo 
da criança e inclusive exigindo-o para o ingresso desta na esco 
la. Os pais das crianças, por sua vez, cobram da prê-escola a 
alfabetização, visto estarem preocupados com o futuro escolar 
da criança. Deste impasse, as professoras sentem os reflexos de 
formas distintas, pois algumas querem alfabetizar, mas são impe 
didas, outras não querem e são obrigadas. A criança ê vista, às 
vezes, com condições de ser alfabetizadas, e outras ocasiões co 
mo imatura para tal processo. Professoras vêem que a não efeti­
vação da alfabetização poderia se configurar como uma estrutura 
de igualar a entrada das crianças na la. série, outras não acre 
ditam nesta igualdade visto que as crianças jã trazem as desi - 
gualdades do próprio meio em que estão situadas. De todas estas 
questões deduz-se que a professora, primeiramente, precisa ter 
consciência de seu papel de educadora e uma postura sobre a im­
portância da prê-escola para a criança. Quanto à criança, é ne­
cessário compreender que não se pode retardar nem acelerar o de 
senvolvimento desta. Portanto, a professora deve saber diagnos­
ticar a maturidade da criança e, em função deste fato, fornecer 
bases para as que ainda não tem maturidade, e no momento propí­
cio se desencadeie a alfabetização formal. Por outro lado, para 
a criança que clama por uma orientação no aprendizado da leitu­
ra e escrita, deve-se atendê-la, sem que propiciando a satisfa­
ção de sua necessidade, informalmente, tratando-a como uma cri­
ança prê-escolar, fazendo da leitura e da escrita atividades e£ 
pontâneas, desenvolvidas naturalmente, sem precisar sistematiza 
ção. É a utilização da função pedagógica, a qual se baseia no
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aluno tal qual ele se apresenta, maturo ou imaturo, para depois 
partir para a ação educativa em favor do desenvolvimento da cri 
ança. .
Além desta dificuldade da alfabetização, outras ainda fo 
ram apontadas, como a falta de participação da família na prê- 
escola, assunto este jã apresentado e discutido anteriormente 
neste capítulo, assim como o problema de concentrar, numa mesma 
classe, crianças de diferentes faixas etárias, apresentado pe - 
las professoras da Rede Federal e Estadual.
Por fim, outras dificuldades que surgiram dizem respeito 
â falta de relacionamento dentro da própria escola e a desvalo­
rização da prê-escola neste contexto. Talvez um problema seja 
decorrência do outro e esta ê uma questão própria para as pré -
i
escolas que estão vinculadas a escola de 19 grau, onde, a admi­
nistração é a mesma. A prê-escola exige um tratamento diferen - 
ciado, seja em termos de espaço físico, material para os alunos, 
horários para recreação e, nem sempre este fato tem a compreen­




Pelos estudos realizados a respeito da educação prê-esco 
lar e pelos resultados da pesquisa apresentadar retira-se algu­
mas conclusões no que concerne â prática pedagógica desenvolvi­
da nas pré-escolas das redes de ensino de. Curitiba.
As conclusões são aqui descritas , integrando os dados 
apresentados pelas indicações das professoras em relação a cada 
uma das Redes Federal, Estadual, Municipal e Particular de ensi 
no prê-escolar de Curitiba, de maneira a demonstrar a situação 
configurada sobre a prática pedagógica desenvolvida por depen - 
dência administrativa e, no conjunto destas, em relação â polí­
tica educacional adotada na educação pré-escolar.
REDE FEDERAL DE ENSINO PRÉ-ESCOLAR DE CURITIBA
Esta rede de ensino está caracterizada pelo desenvolvi - 
mento do Programa Nacional de Educação Pré-Escolar, estabeleci­
do pelo MEC, e sob a coordenação do MOBRAL. Tal programa tem o 
objetivo de dar atendimento â criança pré-escolar de baixa ren­
da, a fim de que esta possa se desenvolver integralmente, por 
meio de um trabalho, realizado por monitoras, que busca a
participação da família e da comunidade para o processo de de­
senvolvimento da criança. A ação do MOBRAL visa implementar o 
atendimento à criança, mediante a sensibilização das comunida­
des e famílias para a importância da educação pré-escolar. Pa­
ralelamente o MOBRAL oferece treinamento e acompanhamento do 
trabalho dos monitores.
Desta forma, as professoras da Rede Federal de Ensino 
Pré-escolar, em virtude dos treinamentos recebidos, ou pela pró 
pria experiência docente, vêm promovendo a ação educativa, par­
tindo da realidade da criança, explorando o meio comunitário , 
de forma a viabilizar o desenvolvimento da criança de forma in­
tegral. .
Não obstante esta filosofia de trabalho, que vem sendo 
utilizada, percebe-se que o posicionamento assumido pela maio - 
ria das professoras tem sido o de dar assistência às carências 
afetivas e físicas que as crianças de baixa renda, freqüentado­
ras destas pré-escolas apresentam, muito embora, as diretrizes 
de ação indicadas pelo MOBRAL, tenham sido as de dar prioridade 
à função pedagógica. Este fato decorre possivelmente da falta 
de uma postura político-pedagõgica das professoras que tem como 
um de seus determinantes a ausência de formação pedagógica,pois 
a grande maioria das monitoras não apresenta um nível de escola 
ridade que seja compatível à compreensão da ação pedagógica, e 
nem sequer possui a formação mínima de magistério. As suas ações 
são calcadas no treinamento recebido, acompanhamento esporádico 
do trabalho e apoio de material enviado sistematicamente. Porém, 
como a postura.político-pedagõgica não se obtêm por receituãrüos, 
porque exige um processo contínuo de conscientização crítica
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frente aos fatos da realidade e, como a ação pedagógica ê refle 
xo desta postura, as professoras sentem dificuldades de transfe 
rir os conhecimentos adquiridos pelos treinamentos para a sua 
realidade. Cada realidade difere da outra e, para cada situação, 
são exigidas formas diferentes de atuação. A professora ao depa 
rar-se com fatos e situações novas passa a agir conforme suas 
condições de compreensão da realidade e, segundo o próprio depoi 
mento das professoras que revelam: "a prê-escola serve para com
pensar as carências das criançaspois estas vem de um ambiente 
que está deteriorado”.
Assim, a professora que domina apenas o saber-fazer bási 
co, recebido pelo treinamento e pelas diretrizes governamentais 
que lhe são enviadas, passa a agir, mobilizando a comunidade , 
obtendo a participação dos pais e desenvolvendo,atividades com 
a criança mas, com o objetivo maior de dar assistência aos alu­
nos qüe tanto necessitam.
Assumindo esta função assistencialista, a professora sen 
te-se ütil por estar contribuindo para a diminuição dos proble­
mas causados pelas condições precárias de vida. Porém, com este 
papel paternalista, a professora não chega a conscientizar-se 
que está deixando de cumprir sua missão educativa, que visa a 
transformação da situação e do comportamento do aluno.
A prática paternalista preserva a sociedade de qualquer 
modificação, não estimula o aluno a buscar novas formas de agir, 
não -favorece a conscientização das. questões causadoras do pater 
nalismo e não oferece margens para que o aluno, por si, ou em 
grupo, busque formas de superar suas necessidades.
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Outro fato que comprova a falta de postura crítica das 
professoras é que não se sente uma coerência nas respostas obti 
das pela investigação. As professoras concordaram com quase to­
das as funções apontadas pelo instrumento de pesquisa, o que po 
deria ser interpretado pela falta de posicionamento, ou atê pe­
la incompreensão quanto ao significado de cada uma delas. Quase 
todas as professoras revelaram utilizar as práticas que propi - 
ciam a ação pedagógica, citando sempre que estas foram as dire­
trizes do MOBRAL. Sentem-se plenamente satisfeitas com sua atua 
ção e não problematizam nenhuma questão. Mostram aceitar todas 
as diretrizes como corretas, com algumas exceções em relação aos 
posicionamentos a respeito da avaliação e orientação individual, 
visto que o MOBRAL não ofereceu diretrizes para tais tarefas.Em 
relação ao espaço físico da escola, algumas professoras declara 
ram ser inadequado. Quanto a.s questões que exigiam uma postura 
sobre a prê-escola foram evidenciadas atitudes assistenciais.
Percebe-se, portanto, uma passividade ingênua frente ã 
educação prê-escolar, por falta, justamente, da consciência crí 
tica dos fatores político, social, econômico, cultural que in - 
terferem sobremaneira na educação.
A questão da formação da professora, surge assim, como 
primordial na apresentação das conclusões e sugestões. Os dados 
coletados na pesquisa sobre a falta de preparo profissional das 
professoras da prê-escola da Rede Federal, são reveladores da 
crítica situação criada pela política de atendimento ã criança 
pré-escolar. .
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Enquanto o país caminha para um avanço em busca de melho 
res condições educacionais, a própria administração governamen­
tal regulamenta programas que vêm de encontro aos graves proble 
Jtas de utilização de professores leigos, comuns em quatro déca­
das DassadasÊ um retrocesso na educacão. e um descaso em rela­— ^
ção. à prê-escola. '
0 barateamento no pagamento de pessoal, com o uso de mo­
nitores, em prol de uma causa que se diz justa, traz como conse 
qüências os fatos constatados na presente pesquisa. Sente-se que 
as diretrizes apontadas não favorecem o desenvolvimento integral 
das crianças mas, evidenciam somente o crescimento do número de 
crianças atendidas e de escolas funcionando, sem se levar em con 
ta a qualidade da ação desencadeada.
As saídas desta situação não são simples'. Talvez estejam 
nas mãos do próprio MOBRAL, aproveitamento de sua estrutura, pa£ 
sando a assumir a prê-escola e a formação de professores, de for 
ma a favorecer a passagem da postura ingênua para um posiciona­
mento crítico; talvez estejam cora a própria classe de professo­
res que deva exigir o cumprimento da legislação que determina a 
necessária formação específica das professoras de prê-escola e 
ainda reivindicar salários compatíveis a ação do professor; tal 
vez ainda, as saldas só sejam encontradas na medida que ocorram 
modificações na estrutura educacional do país, em razão de mu­
danças da estrutura política do Brasil. Considerando-se, no en­
tanto,, que o problema é complexo, parece mais viável que para a 
solução glòbal, seria necessário atingi—lo por todos os flancos, 
isto ê, englobando todas as áreas acima citadas. .
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Porém, embora a postura das professoras não seja a neces 
sãria para que as crianças consigam atingir um desenvolvimento 
pleno, como indivíduo e como ser social, há de se valorizar os 
trabalhos que foram iniciados, pois conseguiram abrir um espaço 
de atendimento â criança que até então era inexplorado. Criou - 
se uma estrutura da prê-escola. Existe um órgão centralizador 
que trabalha de acordo com os recursos que tem nas mãos. As co­
munidades e as famílias foram mobilizadas. Contudo, existem cri^  
anças necessitando de um acompanhamento no seu processo de ama­
durecimento, não só de assistência, mas de uma verdadeira educa 
ção prê-escolar que venha a lhe favorecer o desenvolvimento in­
dividual e social, por meio de um respeito a sua condição de 
criança e de sua condição social.
REDE ESTADUAL DE ENSINO PRÊ-ESCOLAR DE CURITIBA
0 ensino prê-escolar da Rede Estadual vem sofrendo pro - 
blemas devido a política adotada pelo governo para o desenvolvi 
mento educacional-do Estado. Esta política coloca, como priori­
dade o atendimento â clientela do ensino de 19 grau, de la. a 
4a. série, o que ocasiona um reflexo nas prê-escolas. Sendo a 
prioridade do Ensino o 19 grau, as turmas prê-escolares só são 
abertas quando sobra espaço físico nas escolas ou recursos huraa 
nos para o desenvolvimento da educação prê-escolarI Como a de - 
manda de alunos para o 19 grau ê muito grande, raramente sobra 
uma sala para se efetuar o atendimento â criança com menos de 
sete anos de idade e o problema maior ainda ê a falta de recur­
sos humanos.
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Na tentativa de solucionar o problema, devido aos apelos 
da sociedade para a abertura de prê-escolas subsidiadas pelo Po 
der Público, a SEED, por meio da Divisão de Ensino Prê-Escolar, 
vem atuando no sentido de obter convênios com os programas na - 
cionais, que se dipõema arcar com as desoesas financeiras de pa 
gamento de pessoal e material de consumo.
Desta forma, as prê-escolas da Rede Estadual vêm atenden
\
do as crianças em algumas escolas do Estado e com professores 
efetivos ou contratados pelo Estado e, a grande maioria das pré 
escolas da Rede Estadual vem desenvolvendo os programas e proje 
tos nacionais de educação prê-escolar, ocupando espaços ociosos 
das comunidades ou escolas, sob a responsabilidade de monitores, 
cuja orientação, supervisão e coordenação ê da competência da 
SEED. '
A pesquisa realizada com as professoras de prê-escola da 
Rede Estadual de Curitiba, indicou que a questão mais crítica ê 
a falta de diretrizes para se efetivar a educação prê-escolar , 
sendo esta desenvolvida conforme a elaboração de cada professo­
ra. Ê o oposto do que ocorre na Rede Federal. E, outra oposição 
ê que todas as professoras têm a formação do magistério, sendo 
que algumas têm a formação específica para o magistério pré-es­
colar .
Sente-se presente, pelos dados da pesquisa, que a atua - 
ção das professoras vem seguindo as posturas governamentais,que 
indicam como objetivo da educação prê-escolar o desenvolvimento 
global e harmônico das crianças e, inclusive consideram com fi­




A maior parte das professoras procura atender as crianças 
em suas necessidades básicas, sem dar â pré-escola a função as- 
sistencial. Buscam, para tanto, transformar em atividades, con­
teúdos e objetivos o atendimento vital do,aluno, como alternati 
va de superação dos problemas da estrutura brasileira que afe - 
tam a criança.
Não obstante esta conscientização, as professoras demons 
traram-se desmotivadas, pela falta de apoio ao trabalho, pelas 
precárias condições do espaço físico, pela falta de material pa 
ra os alunos, sendo que a metade das professoras revelaram ter 
pretensões de sair da área prê-escolar.
Esta situação, bastante grave, demonstra um contraste 
quando se retoma a questão da formação profissional.
Os dados coletados na pesquisa revelaram que todas as pro 
fessoras possuem o nível de escolaridade exigido pela legisla - 
ção e, a maioria delas cora um preparo na área educacional, sen­
do que grande parte das professoras tem a formação específica 
para o magistério prê-escolar com o curso de Estudos Adicionais.
Salienta-se que os cursos de formação para o magistério 
a nível de 29 grau e os cursos de 39 grau, sejam na área educa­
cional ou em outras áreas, não têm' como objetivo formar a pro - 
fessora de prê-escola.'Logo, a mesma, deixa de discutir, duran­
te sua formação, questões fundamentais sobre, sua profissão.
O curso de Estudos Adicionais para o magistério pré-esco 
lar, por outro lado, tem aquele objetivo e deveria fornecer opor 
tunidades para que a professora refletisse sobre as questões 
deste nível de ensino. Assim, a despeito da carência de infra -
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estrutura e de uma política condizente com a realidade brasiledL 
ra, a professora, mesmo que sozinha, poderia levantar alternati 
vas de trabalho frente a situação complexa de ensino pré-esco - 
lar.
Diferentemente, do que ocorreu na Rede Federal, as pro - 
fessoras estaduais, respondentes da pesquisa realizada, foram 
capazes de se expressar mais criticamente a respeito da educa - 
ção prê-escolar. Posicionaram-se frente â política estabelecida 
para a prê-escola e apontaram falhas na estrutura administrati­
va.
Certamente tais posições são reflexos de um nível de for
mação mais elevado, muito embora, opostamente, as professoras
' \ 
demonstrem-se desmotivadas frente a falta de uma estrutura mais
sólida da pré-escola na Rede Estadual.
Como tal problema poderia ter como uma alternativa a for 
maçao citada nos cursos de Estudos Adicionais, sugere-se uma re 
tomada de alguns pontos essenciais, como a exigência da forma - 
ção específica para o magistério prê-escolar ao mesmo tempo que 
se repense sobre os cursos formadores, no sentido de dar mais 
apoio as professoras, deixando clara as dificuldades encontra - 
das na educação prê-escolar, bem como um preparo para o levanta 
mento de alternativas de ação frente a tais programas.
Além da formação do professor, também existem outras pro 
blemáticas que por sua vez, não têm soluções fáceis, pois 
existe uma estreita dependência da política da educação adotada 
pelo Estado. Porêm, no momento, acredita-se que com um pouco 
mais de esforço por parte da SEED, em relação a um apoio mais 
específico para o trabalho do professor, a pré-escola poderia
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vir a resolver, senão os problemas de ordem financeira como a 
falta de espaço físico e material, pelo menos as questões de 
ordem pedagógica, que por meio de diretrizes explícitas, se des 
se estímulo ao professor para o desenvolvimento de um trabalho 
pedagógico, condizente com a realidade brasileira.
REDE MUNICIPAL DE ENSINO PRÉ-ESCOLAR DE CURITIBA
A política adotada, em relação às escolas da Prefeitura 
Municipal de Curitiba, segue as mesmas diretrizes da Rede Esta­
dual, de dar prioridade de atendimento ao ensino de 19 grau, de 
la. a 4a. série. Logo, os problemas com que se depara a Rede Mu 
nicipal assemelham-se aos da Rede Estadual. A diferença porém , 
estã nas indicações das professoras que revelaram receber subs_í 
dios para a realização do seu trabalho na prê-escola. Estes sub 
sídios, no entanto, não estão sendo oferecidos na exata necessi 
dade que fòram reveladas pelas professoras. As mesmas, sentem a 
falta de diretrizes para o trabalho num sentido mais amplo que 
venha a evidenciar a importância da prê-escola e a consequente 
valorização desta área no contexto da escola. Embora a estrutu­
ração didática do trabalho esteja sendo oferecida a contento , 
não existe infra-estrutura para a educação prê-escolar: o espa­
ço físico ê considerado inadequado, há falta material para os 
alunos e as prê-escolas abrem e fecham turmas conforme a neces­
sidade do ensino de 19 grau.
As professoras desta Rede de ensino demonstraram estar 
conscientes dos problemas que afetam a educação prê-escolar. Em 
bora a clientela seja proveniente de famílias de baixa renda
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ocorre, quase em uníssono, a negaçáo taxativa da função assisten 
ciai, provavelmente, fruto de amplas discussões a este respeito 
e o que leva, a maioria das professoras, em conseqüência, a
acreditar na prê-escola com a finalidade preparatória, defenden 
do este nível de ensino, pela base que fornece para o desenvol­
vimento do aluno na la. série. Porém, algumas professoras nega­
ram a função preparatória, declarando que a prê-escola tem obje 
tivos em si mesma. Embora existam divergências a este respeito, 
todas as professoras, de uma forma ou de outra, indicaram que a 
prê-escola deve propiciar o desenvolvimento integral da criança. 
Para tal, evidenciaram que exploram ao máximo o meio da criança 
a fim de que a ação educativa tenha reflexos sobre o mundo do 
aluno. .
Observando que as professoras da Rede Municipal têm o ní 
vel de escolaridade de 29.ou 39 grau é de se supor que esta es­
colaridade tenha dado condições âs professoras de obter uma vi­
são mais crítica da problemática da prê-escola. No entanto, co­
mo apenas um quarto das professoras respondentes possuem a for­
mação profissional específica para a prê-escola, ê notório algu 
mas dificuldades apresentadas como a falta de participação das 
professoras na elaboração de conteúdos e objetivos, nos posicio 
namentos sobre avaliação do aluno e orientação individual da 
aprendizagem e no levantamento de alternativas viáveis para um 
trabalho que se coadune com a falta de infra-estrutura eviden - 
ciada nas prê-esco.las desta Rede.
Por outro lado, observa-se que a organização administra­
tiva das escolas encontra-se com um bom serviço de apoio técni­
co ás professoras para a execução do trabalho.pedagógico.
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Não obstante, acredita-se que se houvesse maiores exi - 
gências quanto ao cumprimento da legislação sobre a formação 
da professora da pré-escola, o trabalho de organização e estru 
turação pedagógicas poderia ser facilitado, havendo maiores 
possibilidades de resolução dos problemas que afetam as pré-e£ 
colas da Rede Municipal.
Dos pontos analisados, observa-se que a Rede Municipal 
de Ensino Prê-Escolar tem nas mãos algumas : facilidades para 
desenvolver um trabalho pedagógico que propicie um desenvolvi - 
mento pleno da criança, porém, ê essencial que medidas adminis­
trativas sejam tomadas, a fim de se poder colocar em prática tal 
trabalho, oferecendo uma estrutura mais sólida para o desenvol­
vimento da pré-escola.
REDE -PARTICÜIAR DE EMSIMO PRÉ-ESCOLAR DE CURITIBA
A Rede Particular apresenta características peculiares 
em relação ãs demais redes, embora haja alguns pontos em comum 
nas indicações das professoras de pré-escolas particulares e do 
Poder.Público.
A estrutura das pré-escolas particulares é mais sólida 
do que as demais, conquanto não exista um órgão centralizador 
para a coordenação destas escolas. A sua prática depende somen­
te do cumprimento da legislação estadual, onde a SEED, para dar 
a, autorização de funcionamento da pré-escola exige uma estrutu­
ra física adequada, a apresentação do plano curricular e os do­
cumentos legais para a abertura da instituição. A partir da au­
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torização, as prê-escolas caminham sozinhas, não havendo fisca­
lização da ação pedagógica e da qualificação profissional do 
professor.
Alguns problemas decorrem deste fato pois, com a espanto 
sa expansão de prê-escolas particulares, ocorreram desvios da 
ação educativa. Algumas prê-escolas, sendo administradas por pes 
soas sem nenhuma formação pedagógica ou específica de prê-esco­
la, despreparadas para a ação educativa, que passam o seu tempo 
gastandoiem atividades sem objetivos, seqüência ou estrutura . 
Por outro lado, algumas prê-escolas, a fim de demonstrar uma 
pseudo~eficiência, assumem para si uma das funções do ensino 
de 19 grau e passam a desenvolver habilidades de leitura e es - 
crita, sem se preocupar com a globalidade da criança e, se esta 
está preparada para este desenvolvimento. São aberrações encon­
tradas na prê-escola, por falta de diretrizes educacionais e 
por não haver fiscalização de sua pratica, causando prejuízos 
para a criança, vítima inocente de uma inadequada política da 
educação prê-escolar.
No entanto, estes casos não podem ser generalizados para 
a configuração da estrutura do ensino prê-escolar da Rede Parti 
cular, muito embora, devam ser denunciados, para que providên - 
cias venham a ser tomadas, a fim de evitar problemas para a ima 
gem da prê-escola e, principalmente, para a criança prê-escolar.
Não obstante estes fatos, as prê-escolas particulares 
têm sido, ao longo da história, as responsáveis pela valoriza - 
ção desta área,, de tal forma que a importância deste nível de
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ensino se alastrou na opinião pública e fez com que o Poder Pú­
blico, a despeito de todas as dificuldades, viesse também a ofe 
recer prê-escolas respondendo aos apelos da sociedade.
As pré-escolas da Rede Particular não sofrem os mesmos 
problemas das pré-escolas subsidiadas pelo governo. Primeiramen 
te porque não dependem da pouca verba que o Poder Público tem 
para ser dividido na área da educação, pois sua administração ê 
privada e a prê-escola subsiste em virtude do pagamento das ta 
xas pagas pelas famílias dos alunos. Os alunos, por sua vez,não 
trazem, na maior parte dos casos, problemas de saúde, nutrição 
e higiene, pois vêm de ambientes que proporcionam um desenvolvi 
mento sadio.
Assim, sem ter a preocupação, na maioria dos casos, com 
adequação do espaço físico, falta de material e problemas vitais 
básicos dos alunos, a prê-escola particular pode se voltar espes 
cificamente para o trabalho pedagógico, buscando o aperfeiçoa - 
mento da educação prê-escolar.
Pelos dados da pesquisa, as professoras revelaram em su­
as colocações, que não existem dificuldades que não possam ser 
superadas para se chegar a efetivar a função pedagógica.
A maioria das ofertas da educação prê-escolar da Rede Par 
ticular fazem um acompanhamento do aluno a partir de dois ou 
três anos de idade atê a entrada na la. série do 19 grau.- Se a 
prê-escola ê isolada, geralmente, existem convênios com escolas 
para que as crianças tenham suas vagas garantidas na la. sêrie. 
Se a prê-escola ê vinculada a escola de 19 grau, há a garantia 
da continuidade do processo iniciado na prê-escola.
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na sua maioria, nível de escolaridade suoerior e com formação * •- *
específica para o magistério prê-escolar. ,
A finalidade da pré-escola, proposta pelas professoras , 
foi a de desenvolver a criança integralmente e prepará-la para 
a escola. Para tanto, virara a função assistencial apenas como 
um objetivo, o de formar hábitos sadios na criança. Evidencia - 
ram como função da pré-escola a preparatória para a escola, po­
rém enfatizaram sempre a importância de se levar em conta as 
características e necessidades infantis. .
Configurou-se uma sólida estrutura da pré-escola em rela 
ção ao trabalho a ser desenvolvido com as crianças, como a exi£ 
tência de programas a serem cumpridos, avaliações sistemáticas, 
acompanhamento psicopedagõgico e uma gama de atividades que pro 
porcionam desenvolver aspectos diversos na criança. No entanto, 
esta estrutura, conforme revelaram as professoras, não foi por 
elas elaborada. A maioria das professoras e executora do traba­
lho e implementadoras da ação idealizada por outrem. Esta ê úma 
questão que precisa ser revista e reestruturada, pois é justa - 
mente neste ponto, na participação da professora na estrutura - 
ção do trabalho a ser por ela desenvolvido, que está a base da 
função pedagógica. E, como ê a Rede Particular a que apresenta 
maior numero de professoras com formação específica para o ma­
gistério prê-escolar, mediante a realização de cursos de Estudod 
Adicionais, questiona-se até que ponto tais cursos estão ofere­
cendo a base de trabalho que dá suporte a ação pedagógica neces 
sãria à pré-escola.
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As professoras respondentes da pesquisa revelaram ter ,
Portanto, se a problemática das pré-escolas da Rede Par­
ticular diz respeito a ação pedagógica, a sua solução depende : 
da apreensão por parte das professoras de seu papel de educado­
ras^  da compreensão por parte da administração da escola da fun­
ção pedagógica da prê-escola onde todos, corpo técnico, profes­
sores, família, comunidade e aluno, precisam estar envolvidos 
com a ação educativa; e, a conscientização dos órgãos governa - 
mentais da necessidade de oferecer diretrizes da educação pré - 
escolar para que haja uma coerência no trabalho desenvolvido por 
instituições prê-escolares.
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Pela visão individual de cada Rede de ensino pré-escolar 
pode se obter a visão do conjunto destas, aglutinando-se os da­
dos, a análises e as conclusões. Percebe-se que a prê-escola tem 
dois poios: um, o da prê-escola destinada às crianças de famíi- 
lias de baixa renda, ofertada pelo Poder Publico, com legisla - 
ções e programas específicos, com vistas ao desenvolvimennto in 
tegral da criança, porêm com \ima nítida preocupação de atendi - 
mento a suas necessidades básicas; o outro, o da prê-escola des 
tinada às crianças de classes privilegiadas, ofertada pela ini­
ciativa particular, historicamente consolidada, com vistas .ao 
desenvolvimento integral da criança e com uma nítida preocupa - 
ção de prepará-la para a escola.
As diferenças da oferta da educação prê-escolar nas Redes 
de ensino se dão, justamente em função deste paralelismo, embo­
ra com algumas características marcantes em cada prê-escola.
Não obstante haver diferenças, principalmente em termos 
de melhores ou piores condições ambientais e financeiras, as 
duas visões pertinentes às quatro redes de ensino, necessitam 
de um trabalho pedagógico, consciente, onde a professora tenha 
tanto competência profissional, como uma postura politico-peda- 
gõgica.
Neste sentido, ê fundamental a reflexão sobre a formação 
da professora da prê-escola.
A existência de legislação ê uma garantia. Porém, a fle­
xibilidade da legislação indica a possibilidade de professoras 
não habilitadas em educação pré-escolar em caráter precário e, 
a realidade demonstra, indiscriminadamente, o uso desta alterna 
tiva. Esta situação necessita ser revista, atualizada, fiscali­
zada, levando-se em conta não apenas a importância da formação 
e as formas de viabilizá-la, mas os fundamentos desta formação 
que devem acompanhar as necessidades da realidade nacional.
Não há mais lugar para professores paternalistas, próprios 
de concepções educacionais deturpadas, ou de professores técni­
cos, que só dominam a sua arte de executar o ensino. É imprescin 
dível, na sociedade atual, uma visão de professora dentro de 
uma perspectiva de educador, que tem em mira um processo educa­
tivo transformador, onde o ato pedagógico esteja de acordo com 
a realidade da criança e de seu mundo. Entende-se que, para tal, 
é necessária uma atitude consciente, profissional, que vise de­
senvolver a criança pela própria criança, pelo mundo que a ro - 
deia e, a partir dai prepará-la para o futuro, que não se limi­
ta apenas a próxima etapa de escolaridade, a la. série, mas que 
além da escola esteja preparada para participar de sua socieda­
de e se necessário, reconstruí-la. •
Para atingir este ponto ê necessário que a profissional 
tenha conhecimentos básicos a respeito de educação e, em espe - 
ciai,, da criança que terá em suas mãos, da estrutura sõcio-eco- 
nómica-política e cultural do país e os meios pelos quais se 
processa a aprendizagem, para então, analisar este conhecimento 
e compará-los em situações diversas. Assim, consciente de seu 
papel, poderá transformar o aprendido, somado cora o que vivên­
cia, resultando disso um processo vivo de ensino, adequado â sua 
realidade.
A formação para o magistério pré-escolar utilizando-se da 
estrutura jã existente, pode, perfeitamente, tentar um ajuste 
das situações. Ê essencial o incentivo dos õrgãos governamentais 
que preservando as dificuldades regionais, repensem sobre a for 
mação do professor â nível de 29 grau, apoiem a abertura de cur 
sos de Estudos Adicionais para suprir as necessidades, oportun^ 
zem a revisão de currículos destes cursos jã existentes e, auto 
ri.zem, onde jã se encontram superadas as principais dificulda - 
des,, a formação â nível superior na habilitação de magistério 
para a pré-escola, e ainda, em paralelo, criem mecanismos que 
possibilitem a promoção constante de cursos de atualização para 
os profissionais atuantes.
Tais medidas devem buscar a formação de um educador que 
lute pela pré-escola, pela sua função pedagógica.
Na função pedagógica, a professora tem competência para 
saber o que se espera do aluno e tem a postura ideológica de que 
nada serã aprendido se este não tiver as condições de captar o 
transmitido.. A ação educativa se estabelece a partir do mundo 
concreto do aluno, da verificação do desenvolvimento da criança, 
da compreensão da realidade do aluno, de seu meio, de sua socie 
dade.. A partir destas constatações e utilizando-as como base pa 
ra o processo educativo, busca que o aluno possa compreender o 
que foi estabelecido, a fim de que seja reelaborado de forma a 
poder ser utilizado nas diversas situações da vida. É o proces­
so da educação que visa a transformação da criança, da professo 
ra e da sociedade..
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Assim sendo, assumindo tal postura frente a política da 
educação pré-escolar, compreende-se a necessidade da prê-escola 
na sociedade brasileira. Não pelo fato de resolver problemas da 
conjuntura social ou educacional, mas para propiciar a criança 
o início de seu desenvolvimento como pessoa, como aluno e como 
cidadão.
Importante, ainda, ê ressaltar que este posicionamento 
não é exclusivo da prê-escola e se o fosse, não teria razão , 
pois criar-se-ia um alicerce sem ter possibilidades de desenvol 
vê-lo. A prê-escola, a escola em geral, assim como toda a estru 
tura educacional, precisam caminhar juntas, concatenadas, a fim 
de se estabelecer um processo contínuo de desenvolvimento do 
aluno e da sociedade.
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ANEXO 1
INCLUSÃO - DA.PRE-ESCOLA NO CONTEXTO EDUCACIONAL






Art. 25 - Escolas maternaes são institutos de primeira 
educação, onde as crenças sem distincção de sexos recebem os cui 
dados reclamados pelo seu desenvolvimento physico, moral e intel_ 
lectual. .
Art. 26 - Serão admitidos â matricula, em número que a 
escola comportar, creanças nas condições seguintes:
a) tendo 2 a 7 annos de edade; .
b) tendo paes operários reconhecidamente pobres, ou viven 
do sob os cuidados de pessoa nas mesmas condições;
c) não soffrendo de moléstias infecto-contagiosa ou repu_l 
siva e não tendo defeito physico que as impossibilite de receber 
a educação que a escola ministra.
§ único - Poderão ser admitidas, mediante pagamento de 
taxa treimensal que no respectivo regimento interno for determi^ 
nada, creanças de paes ou protectores que disponham de recursos.
Art. 27 - A  escola tomará sob sua guarda as creanças das 
8 às 17 horas, todos os dias, exceptuados os domingos e feria - 
dos legaes.
Art; 28 - Será a escola dividida em três secções:
a) A primeira constituirá o asylo das creancinhas, conten 
do as necessárias accomodações para dormitorio, refeitorio, ba­
nhos, etc.
b) As secções segunda e terceira comprehenderão o ensino 
do jardim da infancia.
Art. 29 - As creanças que, devido à falta de recursos de 
seus paes ou protectores, não puderem a expensas destes, vestir 
se, nem alimentar-se na escola, receberão alimentos e vestuário 
pelos recursos de que dispuzer a Caixa Escolar (art. 99, § úni­
co) e, na falta desses recursos, à custa do Estado.
Art. 30 - Para frequentar exclusivamente as secções ; do 
jardim da infância que funccionará em horas especiaes, poderão 
ser admitidas gratuitamente à matriculas creanças nas condições 
do art. 33.
Art. 31 - Cada escola maternal terá o seguinte pessoal:
- uma professora directora;
- uma ou mais professoras adjuntas;
- uma ou- mais guardiãs;




Dos jardins da infancia
Art. 32 - Jardins da infancia são institutos destinados 
a preparar convenientemente as creanças para o curso primário ,
suavisando a transição entre o lar e a escola.
Art. 33 - Serão admittidas a matricula em numero que o 
jardim comportar, creanças nas condições seguintes:
a) tendo 4 a 7 annos de edade;
b) não soffrendo de moléstia infecto-contagiosa ou repul 
siva e não tendo defeito physico que as impossibilite de rece 
ber a educação que o jardim ministra.
Art. 3 4 - 0  jardim que não fizer parte de escola mater - 
nal terá uma directora professora, uma ou mais professoras ad -
juntas, uma ou mais guardiãs e uma servente ou zeladora.
Art. 35 - No fim de cada anno lectivo encerrar-se-ão so- 
lennemente as aulas, por uma festa infantil, cujo programma cons 
tarã de exposição dos trabalhos escolares do anno, exercicios 
de gymnastica, recitação e canto.
CAPÍTULO III
Disposições communs às escolas maternaes e aos jardins da infan
cia
Art. 35 - A professora directora e às suas adjuntas, com 
pete, alem das suas atribuições especiaés:
I. Tratar as creanças com maternal carinho, sem distinc- 
ções ou preferencias.
II. Estudar os gostos, tendencias ou inclinações de cada 
creança, dirigil-os e aproveital-os convenientemente, crear e 
desenvolver bons hábitos, fazendo desapparecer os hábitos mãos, 
educando a vontade, formando o caracter.
III. Entreter as creanças de maneira suave, sem fatigal- 
as, tendo em attenção a sua edade e condições pessoaes:
A) Em colloquios pequenos e interessantes sobre cousas 
cujo conhecimento directo ao seu alcance e, assim: educar-lhes 
os sentidos; habitual-as e bem attender e observar e a bem fal- 
lar; em summa, despertar e orientar a intelligencia infantil.
B) Em exercicios simples e rudimentares de trabalhos ma- 
nuaes adequados aos fins educativos do instituto. .
C) Em exercicios moderados de gymnastica escolar.
D) Em pequenos exercicios de canto e recitação em fõrma 
de monologos ou diálogos, em prosa ou verso, em linguagem sim 
pies e clara, referentes a assumptos de facil comprehensão e de 
accordo com as tendencias naturaes das creanças.
IV. Dirigir todos os exercicios e diversões de modo que
nelles as creanças adquiram hábitos de polidez, de ordem , de
disciplina e de hygiene.
V. Despertar em cada creança sentimentos superiores, prin 
cipalmente os de affecto para com seus collegas de veneração pa
ra com os seus superiores e de bondade para com os inferiores.
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Art. 37 - No caso de licença ou impedimento prolongado , 
poderá a diretora fazer-se substituir por uma das suas adjuntas, 
emquanto não for nomeada substituta idonea estranha ao estabele 
cimento.
Art. 38 - A disciplina será essencialmente preventiva:as 
repressões consistirão em simples advertências, de modo persua­
sivo; as recompensas- no applauso discreto da applicação ou do 
bom comportamento.
Art. 39 - Para ser directora exige-se:
19 que a professora seja normalista;
. 29 que tenha praticado um anno, pelo menos, como profes­
sora adjunta de um jardim de infancia;
39 que tenha capacidade physica e moral.-
Art. 40 - Para ser adjunta deve a professora ser norma -
lista e ter capacidade physica e moral.
§ único - Na falta de professora normalista, será nomea­
da para o cargo de adjunta pessoa que reuna os seguintes requi­
sitos: .
a) Ter capacidade physica e moral;
b) Exprimir-se em bom portuguez;
. c) Ter conhecimento de musica, sufficiente para ensinar
os cânticos escolares e acompanhal-os ao piano ou orgam;
d) Ter seis mezes de estagio no ensino primário.
FONTE: PARANÃ. Decreto n? 17, de 09 jan. 1917. Diario Oficial do 
Estado do Paraná. Curitiba, 11 de janeiro de 1917.
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MEXO 2
DIRETRIZES CURRICULARES PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DESTIMA- 
DQS....AO..JEWSIHO.JPRIHÃRIO E PRÉ-PRIIPWIRIQ
DECRETO m9 6597» QUE ESTABELECEU EM 1938, A ORGAMIZAÇÃO IX) EMSI 
HO PRUtóRIO E MORMAIu MO ESTADO IX) PARAMÁ .
SERIAÇÃO DO CURSO DE PROFESSORES
A duração do curso é de sois anos, e as disciplinas que 
o constituem são distribuídas por secções, com a seguinte seria 
ção:
19 AMO
la. secção 2a. secção 
Metodologia e pratica do ensino 
Biologia aplicada à educação;
Psicologia geral e infantil;
Pedagogia geral;
Metodologia e prática de ensino; Puericultura;








Metodologia e prática de ensi_ 
no;
Desenho, modelagem e caligra­
fia;
Trabalhos Manuais;
Musica e Canto Orfeônico; 




FONTE: PILOTTO, Erasmo. A organizaçao do ensino primário e normal. 
Decreto n9 6597, de 16/3/1938, do Estado do Paraná. INEP. Boletim n9 20. 
Rio.de Janeiro, 1942.
SUGESTÃO DA DISCIPLINA E RESPECTIVO PROGRAMA BE DIDÁTICA DA EDUCA
ANEXO 3
PRE-PRIMARIA NOS CURSOS NORMAIS DE FQRMACAO DE PROFESSORAS
SEEP - 1962
DIDÁTICA DA EDUCAÇÃO PRÉ-PRIMÁRIA
Unidade I - A Educação Pré-Primãria






c) Bases metodológicas gerais;
d) A criança na fase pré-escolar;
e) 0 professor do Curso Pré-Primário;
f) As atividades:
- material
- experiência no setor: da vida social, das ciências 
naturais, da linguagem, da matemática, da estética, das artes 
plásticas e das habilidades;
g) A educação sensorial e da atenção;
h) Jogos e brinquedos;
i) Desenho, trabalhos manuais, música, canto e dança.
Unidade! II - Análise dos programas das classes de pré - 
primário.
Unidade III - Regência de classes prê-primãrias:
. Orientação do professor 
. Planejamento e execução 
. Avaliação.
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FONTE: PARANÃ. SEED. Programas de ensino medio. Curitiba, 1962.
ANEXO 4
EXIGÊNCIA DA FORMAÇÃO. .ESPECIALIZADA DO PROFESSOR PRÉ-ESCOLAR






Art. 89 - Os Institutos de Educação, dentre os cursos de 
especialização, manterão curso de especialização em educação 
pré-primãria, aberto aos graduados em escolas normais de grau 
colegial, de um (1) ano de duração.
Art. 90 - As classes de Jardins de Infância deverão ser 
regidas por professores que possuírem o curso de especialização, 
previsto no artigo anterior.
Parágrafo único - Enquanto não houver professores especia 
lizados em número suficiente, os regentes de classe de Jardins 
de Infância deverão ser escolhidos, dentre os professores norma 
listas, legalmente habilitados, de acordo com a seguinte ordem 
preferencial:
a) portadores de certificado de conclusão de curso regu­
lar de especialização em educação pré-primária;
b) portadores de certificado de conclusão de curso inten 
sivo de educação pré-primária;
c) diplomados que já tenham exercido as funções.
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FONTE: PARANÁ. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Lei n9 4978, de 
05/12/64, Curitiba, 1985.
MEXO 5
EXIGÊNCIA.DA.FORMAÇÃO ESPECÍFICA BO PROFESSOR HA P1RÉ-ESCQ1LA
DELIBERAÇÃO m9 02© DO CEE, QOE FIXA MORMAS PARA A EDUCAÇÃO PRÉ- 
ESOOLAR E FIMCIOMAMMTO DE JARDIMS' DE IMFÃMCIA
Art. 10 - Professor habilitado. Não pode ser autorizado 
a funcionar o estabelecimento que não possua, em seu corpo do - 
cente, dois terços (2/3) de professores habilitados, nos termos 
do art. 23, desta Deliberação.
Parágrafo único - Nos locais onde não existam professores 
formados em cursos de Educação Pré-Escolar ou portadores de Cer 
tificado de Especialização em Educação Pré-Escolar poderão ser 
aceitos, a título precário, professores com habilitação para Ma 
gistêrio de la. a 4a. série.
Art. 22 - Professores. O ensino de Jardim de Infância se 
rá ministrado por:
á) professor diplomado em curso de Educação Pré-Escolar, 
preferentemente; e
b) professor diplomado em curso de nível de 29 grau ou 
superior, com certificado de Curso de Especialização em Educação 
Pré-Escolar (Del. n9 050/77 do CEE e Del. 02/78 do CEE).
Art. 23 - Especialistas. A educação integral do pré-esco 
lar será promovida mediante a cooperação de professores especia 
listas, tais como: artes plásticas, música, recreação, jogos.
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FCNTE: PARANÃ. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Deliberação n9 020, 
10. ag. 1978. Fixa normas para educaçao pre-escolar e funcionamento de jar­
dins de infancia. In: UNIVERSIDADE CATÕLICA DO PARANÃ. Legislação e normas 
da educaçao pré—escolar. Curitiba, Imprensa Universitária, 1981.
ANEXO 6
SUGESTÃO DE DIRETRIZES CURRICULARES PARA O CORSO DE ESTUDOS ADI 









Introdução ã Metodologia Cientifi­
ca (34h)









Estrutura e Funcionamento do ! 
Ensino (50h)
Fundamentos da Educaçao(238h)
Estrutura e Funcionamento do Ensi­
no pre-escolar (34h)
Problemas Educacionais Brasileiros 
(16h)
Historia da Educaçao Pre-Escolar
(34h) . . . - 
Desenvolvimento Físico do pre-esco
lar (68h)
Psicologia do Desenvolvimento do 
pre-escolar (68h)







Didãtica e Pratica de Ensino 
da Educaçao pre-escolar (532h)
Planejamento da Açao Didãtica na 
pre-escola (34h)
Didãtica da Comunicação e Expres - 
sao na pre-escola (102h)
Didãtica da Integraçao Social na 
pre-escola (68h)
Didãtica da Iniciaçao ãs Ciências 
na pre-escola (68h)
Educaçao Artística na pre-escola 
(102h) _
Recreaçao e Jogos na pre-escola 
(68h)
Prãtica de Ensino - Estãgio Super­
visionado (90h)
FONTE: PARANÃ. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. Deliberação n? 27, 
de 16 dez. 1981. In: PARANÃ. SEED. Estudos adicionais pre-escolar. CurjL 
tiba, 1982. p. 39.
ANEXO 7.
CARTA DE APRESENTAÇÃO DO ESTUDO PILOTO
Prezada Colega:
Venho através desta pedir sua colaboração no sentido de va 
lidar o presente instrumento de pesquisa que servirá de base para 
um estudo sobre o ensino pré-escolar em Curitiba. Este estudo ob­
jetiva colher dados sobre a percepção do professor a respeito das 
funções da prê-escola.
Era vista disto ê necessário que você responda as questões 
fazendo em seguida uma análise do instrumento quanto a sua forma 
e conteúdo, clareza da linguagem para o perfeito entendimento das 
questões, bem como a indicação de outras questões que você acre­
dite serem viáveis à pesquisa.
As observações podem ser feitas por escrito utilizando 
o verso das folhas.
Na certeza de contar com seua poio, agradeço a gentileza.




Este instrumento tem o objetivo de coletar dados sobre a 
situação do ensino pré-escolar em Curitiba. Para que o mesmo se­
ja realizado é extremamente importante a sua colaboração no sen­
tido de oferecer as informações pretendidas.
Em vista disso, solicito sua especial gentileza no senti­
do de responder a todas as perguntas de forma plena. Para melhor 
entendimento das perguntas, ê importante que cada uma delas seja 
lida completamente, antes de ser iniciada a resposta.
Lembro-a de que os questionários serão mantidos anônimos, 
não sendo portanto necessáia a sua identificação.
Agradeço-lhe, desde já, a colaboração.
Yveli.se Freitas de. Souza Arco Verde
MESTRANDA EM EDUCAÇÃO DO MESTRADO EM





1) Rede de ensino a que pertence a sua escola:
C 1 Federal
C ) Estadual 
C ) Municipal 
C ) Particular
2) Faixa etária que você atende:
C } de Q a 1 ano
( } de 1 a 2 anos
Cl de 3 a 4 anos
Cl de 4 a 5 anos
Cl de 5 a 6 anos
C ) de 6 a 7 anos
31 Expressão utilizada para denominar sua turma:
4) Tempo em que você trabalha na prê-escola:_________________ anos
5) Coloque seu nível de formação, sem excluir os graus anteriores
( ) 19 grau (
. C












( ) 39 grau ( ) completo
( ) incompleto
Curso ( ) Pedagogia 
( ) outro:
Estudos adicionais era pré-escolar ( ) sim 
) não
6) Indique suas pretensões profissionais futuras:
1) De acordo com a sua prática profissional, como você analisa 
as seguintes funções da pré-escola:
a) A prê-escola deve ter um caráter assistencial, com a fina
lidade de suprir as necessidades básicas da criança, em






b) A pré-escola tem a finalidade de preparar a criança para 
a la. série, desenvolvendo habilidades, conhecimentos e 
atitudes que esta não possua para seu desempenho posterior. 
( ) sim 
( ) não
Porque____________________________________________________
c) A pré-escola deve ampliar a realidade e os conhecimentos 
infantis, num trabalho construído a partir do estágio de 
desenvolvimento em que a criança se encontra, e do mundo 
em que ela vive, visando a promoção de seu desenvolvimen­
to integral.




2) Quais as fontes de apoio que você utiliza para estruturar seu 
trabalho?
3) Qual a finalidade que você se propõe realizar no dia a dia 
de sua prática docente na prê-escola?





5) O trabalho que você realiza está em função de conteúdos e 
objetivos a serem desenvolvidos?
( ) sim 
C ) não
5a. Caso negativo, indique porque você não utiliza conteúdos 
e objetivos para orientar seu trabalho.
5b. Caso afirmativo, indique:
qual a procedência dos conteúdos e objetivos?
quem os estruturou?
6) Voei julga possível promover a relação entre o mundo ao alu­
no (a realidade onde ele vive) e a ação pedagógica?
( ) sim
( ) não .
6a. Caso negativo, indique porque esta relação é difícil de 
ser conseguida.
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6b. Caso afirmativo, coloque como isto ê feito.
7) Você orienta individualmente a aprendizagem de seus alunos? 
( ) sim 
( ) não
7a.. Caso negativo, indique o motivo.
7b. Caso afirmativo, indique as circunstâncias, a freqüência 
e a maneira como este atendimento é feito.
8) É realizada na escola a avaliação do aluno?
( ) sim
( ) não .
8a. Caso negativo, justifique porque não é realizada a avalia 
ção do aluno.
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8b. Caso afirmativo, coloque:
em linhas gerais, como esta avaliação ê feita
quem a organiza?
9) Qual a sua concepção sobre a avaliação na pré-escola?
10) O espaço físico da escola oferece condições satisfatórias 
para o desenvolvimento das atividades que você julga impor­
tantes?
( ) sim .
( ) não
10a. Caso negativo, o que faltaria para ser mais adequado?
10b. Caso afirmativo, indique como esse espaço físico possi_ 
bilita o desenvolvimento das atividades pedagógicas 
mais importantes da pré-escola.
11) A escola programa algum trabalho/atividade que envolva a 
participação dos pais?
( ) sim 
( ) não
11a. Caso negativo, indique porque este tipo de trabalho 
não é realizado.
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11b. Caso afirmativo, coloque qual o objetivo do trabalho 
da escola com os pais.
12) Relate sobre a qualidade do ensino prê-escolar no estabele­
cimento em que você trabalha e quais as maiores dificulda - 
des encontradas.
